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INTRODUÇÃO 
A Previdência Social transformou-se em uma das questões centrais das 
discussões que agitam a vida do país, particularmente num momento em que as diversas 
coligações de forças políticas se preparam para mais um embate em torno das propostas 
de reforma do texto constitucional. O ponto crucial abordado tem sido a insuficiência de 
recursos orçamentários para fazer face às despesas previstas, mas também se levanta a 
necessidade do estabelecimento de uma política de seguridade com regras mais 
uniformes. 
Na busca de soluções para ajustar receitas e despesas, ganham ênfase as 
propostas de revisão daqueles benefícios considerados injustificados do ponto de vista 
social, quer pelo ônus que representam, quer pelo fato de privilegiarem interesses de 
grupos específicos. Nesse contexto, as críticas são dirigidas preferencialmente à 
aposentadoria por tempo de serviço, às aposentadorias especiais e ao tratamento 
diferenciado a que fazem jus os servidores públicos A esses últimos, as regras vigentes 
garantem aposentadoria integral, aposentadoria proporcional por idade sem a exigência 
de carência (o que significa a possibilidade de averbação de todo o tempo de serviço 
prestado na iniciativa privada) e as exceções por tempo de serviço para determinadas 
carreiras. A essas possibilidades, somam-se as aposentadorias por tempo de serviço, por 
invalidez e por idade, comuns a todos os trabalhadores 
Além da concessão de benefícios diferenciados, outro ponto objeto de 
polêmica, diz respeito ao fato de a União repassar à Seguridade Social as despesas 
administrativas da Seguridade Social e com os aposentados do governo. 
Tal qual ocorre com o Regime Geral de Previdência em nível federal, os 
sistemas de previdência dos servidores públicos estaduais passam também a ser 
questionados. Nesse caso, a questão da previdência é abordada no contexto dos gastos 
com pessoal, que, aliás, tem se destacado como item de maior peso em termos de 
comprometimento das receitas estaduais. 
No caso específico de Minas Gerais, os dados apontam para um significativo 
crescimento do número de inativos (209 %, apenas para o poder Executivo) e da despesa 
que eles acarretam (182%), quando são comparados os anos 1982 e 1994. Como 
conseqüência, houve uma considerável redução da relação ativos/inativos (relação de 
dependência), que passou de 6,31 em 1982 para 3,44 em 1994, evidenciando o 
acirramento do peso dos inativos na composição do número total de servidores pagos 
pelo Tesouro. Outra consequência foi o aumento considerável do comprometimento da 
receita estadual com o pagamento de inativos: de 12,42% em 1982, atingiu 22,43% em 
1993, colocando "a questão previdenciária como um dos problemas graves em termos 
de comprometimento prospectivo das finanças públicas" (A PROBLEMÁTICA 1995, 
P 138). 
Quando se consideram os pensionistas do Estado, a situação também é 
preocupante. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Minas Gerais 
(IPSEMG), que paga pensão aos dependentes da quase totalidade dos servidores do 
Estado, apresentou crescimento significativo do número de pensões (186% de variação, 
quando se consideram os anos 1982 e 1993) e tem convivido com a existência de déficit 
técnico (relação entre as reservas constituídas e os benefícios concedidos), apesar de ser 
extremamente baixo o valor médio das pensões pagas. Ressalte-se, ainda, que o 
IPSEMG não ampliou seus benefícios em conformidade com o que estabeleceu a 
Constituição. 
Se a questão da inadequação dos planos de custeio e benefício tem sido 
amplamente discutida, ainda que não embasada em trabalhos técnicos capazes de dar 
! transparência ao seu comportamento, existe um aspecto da Previdência dos servidores 
i 
I públicos do estado de Minas Gerais que não tem recebido igual ênfase, quer seja pela 
l I conhecida dificuldade em afrontar interesses fortemente constituídos, quer seja pelo 
: próprio desconhecimento dos critérios que norteiam a concessão e o custeio de seus 
[ benefícios. Trata-se do caráter particularista de seu arranjo institucional, que garante a 
vigência de planos extremamente heterogêneos no tocante às suas regras. Assim, a 
l previdência pública de Minas Gerais não apenas se diferencia do regime geral (INSS) 
í 
I como, internamente, mantém regras diversificadas para servidores de categorias 
í 
1 funcionais diferentes. O sistema mais geral, representado pela concessão de 
; aposentadorias por parte do Tesouro e de pensões pagas pelo IPSEMG, convive com 
Í! " 
s 
í inúmeras particularidades no que se refere às regras de elegibilidade e ao valor de 
benefícios mais favoráveis, resultado da capacidade de pressão diferenciada de 
segmentos específicos do corpo burocrático do Estado Acrescente-se, ainda, que se a 
gestão do pagamento de aposentadorias e pensões é separada (com exceção do caso dos 
deputados), o IPSEMG e o IPSM se encarregam também dos serviços de saúde e 
assistência, o que, certamente, é fator que dificulta a ampla visibilidade da gestão da 
previdência, especificamente. 
Nesse contexto, o presente trabalho propõe-se a explicitar a estrutura 
complexa e heterogênea do sistema previdenciário dos servidores públicos de Minas 
Gerais e a associar a sua constituição ao processo de diferenciação da burocracia pública 
do estado, caracterizado pelo surgimento e expansão de uma complexa rede de 
diferenciação na estrutura de carreiras do funcionalismo. Em outras palavras, procurar-
se-á demonstrar que o arranjo institucional da previdência dos servidores estaduais 
reflete a diversificada rede de interesses e grupos de pressão e suas capacidades de 
imporem ao Estado exigências e privilégios para minorias, como parte do arranjo mais 
geral que condiciona o jogo de poder das elites mineiras desde o período imperial. 
Feitas essas considerações, parte-se para a apresentação da forma como esta 
dissertação está estruturada. 
O capítulo 1 faz um abordagem teórica da questão do Estado e da 
burocracia, visando estabelecer um quadro de referência para a explicação do processo 
de diferenciação do corpo de servidores que acompanhou o processo de 
desenvolvimento do Estado no Brasil e, particularmente, em Minas Gerais. 
O capítulo 2 aborda os marcos fundamentais da formação do Estado 
capitalista no Brasil. Procura enfatizar que o modo como essa formação se processou 
acarretou a fragilidade do Estado e a constituição de uma elite burocrática que, de 
segmento originalmente instituído para realizar a mediação Estado/sociedade, colocou-
se, com o tempo, como canal de representação de interesses, passando, inclusive, a 
representar os seus próprios, fora do controle do núcleo dirigente do Estado e da 
sociedade. 
O capítulo 3 busca sistematizar as principais etapas do processo de formação 
do aparato institucional do estado de Minas Gerais, procurando mostrar que, 
acompanhando o que ocorreu no país, assistiu-se a uma profunda diferenciação no corpo 
dos funcionários, onde carreiras fortes convivem com carreiras sem nenhum poder de 
barganha, resultando numa participação extremamente desigual das mesmas nas despesas 
com pessoal. Para elaboração desse capítulo, utilizou-se, como recurso metodológico, o 
depoimento de diversos informantes-chave. Esse procedimento mostrou-se fundamental 
diante da ausência de registros sobre algumas das questões desenvolvidas Salienta-se, 
no entanto, que as frases apresentadas foram ouvidas por ocasião das entrevistas 
realizadas durante a elaboração de trabalho da Fundação João Pinheiro (A 
PROBLEMÁTICA .., 1995 ), e não desta dissertação. 
O capítulo 4 expõe a forma como se estrutura a Previdência dos servidores 
públicos em Minas, buscando explicitar a pulverização de sua gestão, a multiplicidade de 
planos de custeio e beneficios e seu caráter particularista, tendo em vista a existência de 
regras diversificadas para servidores de categorias funcionais diferentes. 
O item relativo às conclusões mostra que, a partir do que foi colocado nos 
capítulos anteriores, a heterogeneidade das regras de custeio e benefícios da Previdência 
dos servidores públicos de Minas Gerais insere-se no conjunto das disparidades 
existentes no âmbito dos gastos com pessoal, as quais se constituem em uma das 
manifestações mais concretas do processo de diferenciação que se operou no corpo da 
burocracia pública ao longo do desenvolvimento do Estado em Minas. 
CAPÍTULO 1 
ESTADO E BUROCRACIA EM SOCIEDADES CAPITALISTAS: VISÕES 
TEÓRICAS 
O objetivo desse capítulo é estabelecer um quadro de referência para a 
explicação do processo de diferenciação da burocracia pública do estado de Minas 
Gerais. Em particular, pretende-se que as diretrizes aqui traçadas possam dar suporte 
teórico à análise do movimento de criação e expansão de uma complexa rede de 
diferenciação na estrutura de carreiras do funcionalismo público mineiro, como resultado 
de particularidades do processo de implantação e desenvolvimento do Estado em Minas 
Gerais. Um dos exemplos mais acabados dessa diferenciação refere-se à estrutura 
previdenciária. A constituição do sistema previdenciário dos servidores públicos do 
estado resultou numa estrutura complexa e heterogênea que é reflexo de um confronto 
de forças no seio do próprio Estado, cuja dinâmica é ditada pelas disputas políticas nos 
planos nacional, estadual e local. 
Para a construção desse quadro de referência, procurar-se-á fazer o 
resgate das formulações teóricas necessárias para a apreensão da estrutura e dinâmica do 
Estado capitalista bem como do papel da burocracia 
Tal resgate terá como ponto de partida algumas das contribuições mais 
significativas de alguns autores que, dentro da perspectiva marxista, têm tratado do 
tema. A opção pela concepção marxista de Estado, enquanto orientadora da análise 
significa assumir, desde o início, que o Estado não é neutro e que ele deve ser 
compreendido a partir de sua inserção no processo de reprodução do capital. 
Com relação especificamente à burocracia, além das colocações de 
autores marxistas, buscar-se-á, também, apresentar de forma sucinta as bases da teoria 
weberiana, que, além de constituir-se na referência clássica sobre o assunto, foi tomada 
como prescritivo para orientar a montagem do serviço público no Brasil. Algumas das 
posições de Weber serão complementadas com as de outro autor - Merton - que 
introduziu à análise weberiana novos condicionantes. 
1.1 Estrutura e dinâmica do Estado capitalista 
Para a análise da constituição e papel do Estado, os autores selecionados 
serão basicamente alguns daqueles que, a partir do anal dos anos 60, ensejaram um 
movimento de revisão das interpretações dominantes do marxismo face à constatação de 
que seu arcabouço teórico era insuficiente para explicar os problemas colocados pelo 
desenvolvimento capitalista, ou seja, que constataram os limites da teoria do Estado em 
se colocar como simples denominador comum do processo de reprodução. O tratamento 
teórico capaz de compreender as transformações da estrutura e das funções do Estado na 
fase do capitalismo pós-concorrencial exigia, para esses autores, o avanço em relação à 
abordagem simplista, que, ao postular a dominância das determinações emanadas da 
base produtiva, encara o Estado como mero instrumento das classes dominantes ou, 
como nas palavras de Lênin, "o comitê executivo da burguesia" 
Procurou-se apreender as colocações mais pertinentes de três autores -
Poulantzas, Claus Offe e Miliband - no que se refere à natureza e às atividades do Estado 
capitalista, especialmente aquelas que puderem lançar luzes sobre a estrutura e as 
práticas da burocracia estatal mineira. Essa possibilidade se coloca na medida em que, a 
par das especificidades próprias que assume o Estado em Minas Gerais e no Brasil, fruto 
de seu desenvolvimento histórico particular, observam-se aqui características gerais de 
todo e qualquer processo de desenvolvimento capitalista. 
O ponto de partida da análise de Poulantzas em "O Estado, o Poder e o 
Socialismo1' é a constatação da existência, nas sociedades capitalistas modernas, de uma 
pluralidade de interesses capitalistas resultantes da fragmentação do capital. O Estado é 
colocado como a força que permite organizar esses interesses. No entanto, 
"...o Estado através de suas politicas e estrutura traduz os 
interesses da classe dominante não de modo mecânico mas através 
de uma relação de forças que faz dele uma expressão condensada 
da luta de classes em desenvolvimento" (POULANTZAS, 1980, 
p.149). 
Conceber o Estado como uma relação - "uma condensação material de 
uma relação de forças entre classes e frações de classes'tem repercussões 
importantes. 
Em primeiro lugar, evita o impasse das posições extremistas entre o 
Estado considerado como sujeito ou como objeto (instrumento). Enquanto sujeito, o 
Estado detém uma autonomia resultante de um poder próprio e que se materializa em 
nível de suas instâncias políticas e ideológicas. Enquanto objeto, o Estado é instrumento 
passivo e manipulado pelas classes dominantes, cujos interesses são considerados 
homogêneos. 
Em ambas as concepções, a "relação de exterioridade entre Estado e 
classes sociais'" implica em vê-lo como um bloco monolítico sem contradições internas. 
0 propósito de Poulantzas, em compreender "a inscrição da luta de classes na ossatura 
institucional do Estado de maneira tal que ela consiga explicar as formas diferenciais e 
as transformações históricas desse Estado", representa um avanço em relação à 
abordagem ortodoxo-instrumentalista, na medida em que permite a inserção de interesses 
conflitivos no seio do Estado (POULANTZAS, 1980, p.150). As contradições de classe 
não apenas atravessam o Estado, sendo-lhes exterior, mas constituem o Estado, e é a 
constatação de sua existência que vai permitir compreender a natureza da sua política 
como um conjunto de medidas pontuais e conflitivas Para Poulantzas a estrutura do 
Estado inclui a presença das classes dominadas e sua luta. A relação de forças entre 
classes envolve, portanto, não apenas as frações do bloco no poder mas também a 
relação entre essas e as classes dominadas É essa constatação que permite compreender 
alguns sacrifícios impostos à classe dominante no curto prazo pelo Estado para que seus 
interesses políticos de longo prazo possam ser garantidos. 
Segundo Poulantzas, a multiplicidade de interesses econômicos concede, 
por sua vez, uma autonomia relativa ao Estado, em face das diversas frações do bloco no 
poder. Essa autonomia, que irá permitir ao Estado ser um perfeito agente do interesse 
coletivo do capital no longo prazo e independente de interesses particulares, não existe a 
partir da capacidade do Estado de se manter exterior às contradições, mas resulta, 
exatamente, do confronto de interesses no seu interior. 
A colocação de que "as contradições de classe se inscrevem no seio do 
Estado por meio também das divisões internas no seio do pessoal do Estado" constitui 
um outro ponto importante para compreensão do que se passa no interior das diversas 
burocracias. Na medida em que as contradições atravessam a burocracia estatal, esta 
deve ser compreendida a partir de suas múltiplas categorias constitutivas, e não como 
algo "unitário e cimentado em torno de uma vontade política unívoca" 
(POULANTZAS, 1980, p. 161). A relação classes dominantes/classes dominadas 
"reproduz -se ao nível da burocracia estatal, ocasionando a sedimentação da mesma e 
o distanciamento entre a cúpula e o resto do pessoal (POULANTZAS, 1980, p. 177) 
A abordagem que Poulantzas (1980) fez do direito capitalista constitui 
outro ponto importante para a compreensão do que se passa no interior da burocracia 
estatal. Como todo processo de diferenciação dos servidores encontra-se amparado num 
quadro de ordenamentos jurídicos, é preciso entender a lei capitalista como um 
instrumento que 
"... consagro e participa também em sua instauração nas 
fragmentações diferenciadas dos agentes (individualização), 
traçando o código no qual essas diferenciações existem sem colocar 
em jogo a unidade politica da formação social A lei capitalista não 
oculta apenas, como se diz frequentemente, as diferenças reais sob 
um formalismo universal; ela contribui para instaurar e sancionar a 
diferença (individual e de classe ) em sua própria estrutura" (p. 98). 
Para os propósitos desse trabalho, também será importante resgatar o 
entendimento do caráter classista da dominação estatal, a partir da análise de Offe 
(1984). Para fundamentar o conceito de Estado capitalista, o autor enfatiza o seu papel 
econômico e as contradições que surgem ao exercê-lo. Tal papel é fundamentalmente o 
de garantir a reprodução das relações de produção e a extração do excedente de modo a 
viabilizar a continuidade do processo de acumulação. Ter a acumulação como referência 
constitui um dos determinantes estruturais do Estado capitalista, "e isso não se deve a 
quaisquer alianças entre o aparelho estatal e certas classes ou camadas, nem ao acesso 
privilegiado dos membros da classe capitalista aos centros de decisão do Estado 
(jp.\2Af Na verdade, isto ocorre porque o Estado depende, via sistema tributário, do 
processo de acumulação que se realiza segundo criterios privados (outro determinante 
estrutural do Estado capitalista, segundo Offe). 
A necessidade de legitimação (outro determinante), ou seja, de passar 
uma aparência de neutralidade, é um desafio constante. O Estado deve, ao mesmo 
tempo, praticar e camuflar o seu caráter de classe, A realização de eleições e a seleção de 
pessoal para o estado (concurso público) são algumas das formas utilizadas com vistas a 
criar o simbolismo da possibilidade garantida a todos de participação, obscurecendo, 
assim, o fato de que as políticas estatais estarão sempre em consonância com as 
necessidades da acumulação. 
"A estratégia que garante a compatibilização entre esses determinantes 
fundamentais consiste em criar as condições, segundo as quais, cada individuo é 
incluído nas relações de troca" (OFFE, 1984, p. l25¿ Ofife se posiciona, assim, 
contrariamente às análises que concebem o Estado como um instrumento da classe 
dominante. Não se busca, segundo ele, "uma proteção especial a um certo interesse de 
classe, mas sim ao interesse geral em todas as classes, na base das relações de troca 
capitalistas" (p.128). As políticas do Estado devem ser analisadas, portanto, tendo 
como referencia a necessidade do estabelecimento e universalização da forma 
mercadoria. Dito de outra forma, a estrutura e as atividades do Estado estão 
comprometidas "em garantir as regras que institucionalizam as relações de classe 
próprias de uma sociedade capitalista" (p. 127). 
A respeito do caráter classista da dominação estatal, Offe procura avançar 
em relação àquelas abordagens realizadas no âmbito da Teoria da Influência que 
concebem o caráter de classe determinado externamente a partir do jogo das influências. 
Para ele, ao contrário, embora o exercício da influência possa ser verificado 
empiricamente, ele não pode ser atribuído a um interesse global capitalista. A anarquia da 
produção capitalista regida por acirrada competição impede o estabelecimento de um 
interesse global. Essa é uma postura diferente da de Miliband que, conforme será visto 
mais a frente, admite a possibilidade dos capitais individuais estabelecerem, em 
momentos cruciais, uma estratégia comum, mesmo que em detrimento de seus interesses 
particulares 
O caráter classista da dominação estatal se fundamenta num processo de 
seíetividade realizada pelo aparelho estatal, não podendo, como querem os teóricos da 
Teoria da Influência, ser suficientemente definido por influências externas. A seíetividade 
teria, assim, características próprias articuladas pelo próprio Estado a partir de sua 
organização burocrática, sua neutralidade formal e seu acervo de conhecimentos. E nesse 
sentido a colocação de que o interesse comum da classe dominante se expressa de forma 
mais exata naquelas estratégias legislativas e administrativas do aparelho estatal que não 
são desencadeadas por interesses de fora mas que brotam da própria rotina e estrutura 
das organizações estatais. As instituições devem ser capazes de decantar um interesse de 
classe. Esta seíetividade deverá ser capaz não apenas de garantir a cumplicidade entre a 
atividade estatal e os interesses relacionados ao processo de valorização quanto de 
proteger o capital de interesses não capitalistas. A possibilidade de exercer esses dois 
tipos de seleção garante ao Estado o caráter de classe, sem a qual poder-se-ia, no 
máximo, falar que o Estado estaria vinculado, por pressões externas, a interesses de 
classe. 
Além desse processo de seleção, que visa consolidar o processo de 
acumulação e cujas atividades Offe classifica como sendo de caráter coordenador e 
repressor, o Estado pratica também uma seíetividade divergente, com vistas a ocultar 
aquelas atividades. Nesse caso, as operações seguem direções opostas. De um lado, 
existem aquelas de caráter simbólico e que pretensamente envolvem todos os cidadãos 
através principalmente das eleições; de outro, existem aquelas que envolvem privilégios, 
como o acesso a contratos milionários, a dedução/isenção de taxas, os subsídios, a 
proteção aos grandes interesses. Enquanto há um esforço de evidenciar as primeiras, as 
outras quase nunca são visíveis. 
Por fim, Offe conclui, a respeito do caráter de classe que a explicitação do 
mesmo 
"... não pode ser deduzida da constelação das instituições politicas 
ou da rotina quotidiana do sistema político, mas somente de 
situações de crise, de conflitos de classe manifestos, que põem fora de 
ação os mecanismos de auto-ocultação, tornado-os acessíveis como 
tais ao conhecimento " (1984, p. 130/ 
Miliband é outro autor cuja análise do papel do Estado nas sociedades 
capitalistas pode contribuir para a compreensão do processo de estruturação do quadro 
normativo dos servidores públicos do estado de Minas Gerais. 
A questão fundamental para Miliband (1982) é demostrar que as classes 
dominantes, na medida em que exercem o controle de áreas vitais da economia, 
constituem-se, também, como classe dirigente e possuem um papel determinante na 
formulação das políticas do Estado. 
A existência de interesses divergentes e conflitantes no seio das classes 
dominantes não tem impedido, entretanto, que elas se coloquem em bloco nas ocasiões 
necessárias. Ou seja, quando se trata de manter o "status quo", as elites têm sabido fazer 
com que seus interesses comuns superem suas diferenças. 
Esta concepção de pluralidade de elites representa um avanço, na medida 
em que o Estado deixa de ser um simples instrumento coercitivo de uma classe 
dominante homogênea, mas não abre espaço para uma discussão acerca da autonomia, 
como em Poulantzas. 
Para Miliband (1982), o Estado é constituído de elementos (governo, e 
corpos administrativo, militar, judiciário e legislativo) cujas influências são sempre 
exercidas em direções conservadoras, ou seja, visando garantir a permanência da classe 
dominante como classe dirigente. Nessa perspectiva, as mudanças nos ordenamentos 
jurídicos refletem mudanças nas relações de forças entre estes elementos e internamente 
a eles. 
Para os propósitos deste trabalho, importa resgatar exatamente a forma de 
atuação desses elementos, isto é, o modo como eles interagem no sistema estatal e se 
relacionam com as classes sociais, particularmente as dominantes. 
O primeiro elemento considerado é o governo, que embora fale em nome 
do Estado não deve ser confundido com ele. Na concepção de Miliband, o governo não 
é necessariamente forte, em relação a outros elementos ou forças externas. Antes pelo 
contrário, são comuns as situações onde o governo pode tornar-se extremamente frágil, 
capturado pelos mais diversos elementos, a ponto de se tomar uma massa inerte. Em 
todos os tipos de governos, "mesmo os governos reformistas sempre estiveram 
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profundamente preocupados em ganhar e conservar a confiança da classe dominante " 
(p.184/ 
Com relação ao elemento administrativo, Miliband postula que seu 
extraordinário crescimento em todas as sociedades constitui uma das características mais 
marcantes da vida contemporânea. A idéia central acerca da burocracia estatal é que 
"...ela não se constitui um elemento impessoal não ideológico ou 
apolítico na sociedade, [...] ao contrário, constitui um elemento 
crucialmente importante e engajado na manutenção e defesa da 
estrutura do poder e do privilégio inerentes ao capitalismo 
avançado" (p.158). 
Em que pese o excesso da generalização do autor, que não considera a 
existência de frações dessa burocracia justamente empenhadas com mudanças, deve-se 
reter aqui a impossibilidade de se considerar o servidor publico como um elemento 
neutro. 
Miliband contesta a afirmação de Weber de que o desenvolvimento da 
burocracia tendia a eliminar privilégios de classe por entender que ele "subestima o grau 
em que os privilégios de classe existentes ajudam a restringir tal processo ou mesmo se 
eles não o interrompem de vez." (p.84). 
No que se refere ao corpo Judiciário, Miliband questiona a sua dita 
independência Para ele, os juízes não são independentes em relação a influências 
relacionadas à sua classe de origem (são geralmente oriundos das classes dominantes), as 
quais interferirão na sua visão de mundo. 
"O judiciário não tem estado acima dos conflitos da 
sociedade capitalista. Mais do que qualquer outra parte do sistema 
estatal, os juízes têm-se envolvido profundamente em tais conflitos e 
de todas as classes é certamente a que tem menos a reclamar da 
natureza e da direção de tal movimento" (p.177/ 
O autor acrescenta, ainda, que o judiciário não é apenas 
constitucionalmente independente do executivo mas protegido contra ele por meio de 
diversas garantias. 
O elemento legislativo do sistema estatal, como os demais, é visto, 
principalmente, a serviço dos interesses da classe dominante, que dispõe das grandes 
bancadas parlamentares. Acrescente-se ainda que a perda de poder do Legislativo frente 
ao Executivo no processo decisório, observada na maioria dos estados contemporâneos, 
foi compensada pela poder advindo da manipulação de verbas orçamentárias e pela 
garantia de autonomia administrativa e financeira. 
E quanto ao elemento militar, não se trata de confirmar sua influência, 
mas de colocar que esta tem sido exercida em direções extremamente conservadoras a 
pretexto de se garantir o interesse nacional. 
1.2 O papel da burocracia no Estado capitalista 
Visando ainda contribuir para a compreensão do fenômeno da 
extraordinária burocratização dos estados modernos acompanhado pelo processo de 
diferenciação interna de seus agentes, procurar-se-á apresentar as bases e alguns dos 
limites do modelo weberiano. 
Para Weber (1971), a burocratização resulta da necessidade inerente ao 
sistema capitalista de racionalização, ou seja, do estabelecimento de métodos objetivos 
de cálculos que orientem a ação com relação aos fins. Tal necessidade, ocasionada, 
segundo ele, principalmente, pela ampliação intensiva e qualitativa das tarefas 
administrativas, seria atendida por uma organização que tivesse como principais 
atributos: divisão do trabalho baseada na especialização funcional, hierarquia de 
autoridade, normas de conduta e áreas de jurisdição fixas e ordenadas em regulamentos, 
separação entre administração e propriedade e um sistema de carreiras graduadas por 
meio de promoções por antiguidade e mérito 
Todas essas características estariam presentes numa burocracia do tipo 
ideal e garantiriam a sua superioridade frente a outras formas de organização por causa 
de sua estabilidade, fidedignidade, calculabilidade permitida dos resultados e, 
principalmente, de seu conhecimento técnico. Para Weber, "o tipo mais puro de 
exercício da autoridade legai é aquele que emprega um quadro administrativo 
burocrático, ou seja, que exerce a dominação baseada no conhecimento" (1971, p .19/ 
Esse conhecimento é tanto aquele técnico exigido pelo cargo quanto o adquirido em 
função da prática do servidor no exercício do trabalho e do acesso à informação. 
Ao tratar das consequências que a organização burocrática de estruturas 
sociais e políticas possa ter, Weber já apontava a possibilidade de uma extrapolação de 
seu poder, transformando-a numa estrutura pouco acessível. Segundo ele, 
"... toda burocracia busca aumentar a superioridade dos que são 
profissionalmente informados, mantendo secretos seus conhecimentos 
e intenções. A administração burocrática tende sempre a ser uma 
administração de sessões secretas: na medida em que pode, oculta 
seu conhecimento e ação da crítica" (p. 269/ 
Assim, "toda vez que os interesses de poder da estrutura de domínio para 
com o exterior estão em jogo, encontramos o segredo" (p. 270/ O conceito de segredo 
oficial é, portanto, para Weber, fruto do desenvolvimento burocático. O autor coloca 
ainda que 
"... a simples existência da organização burocrática não nos revela 
sem ambiguidades a direção concreta de seus efeitos econômicos. As 
consequências do fenômeno da burocratização dependeriam da 
direção que os poderes que usam o aparato lhe derem" (1974, p.267). 
Diversos autores têm procurado contribuir para a análise do fenômeno da 
burocratização buscando responder a algumas questões que Weber não resolveu, bem 
como criticando algumas de suas colocações, com o objetivo de incorporar as 
transformações operadas em nível dessas organizações, fruto do confronto de interesses 
diversos que podem se originar tanto internamente quanto externamente a elas. Embora 
não se trate aqui de fazer o resgate dessa controvérsia, buscar-se-á selecionar algumas 
questões levantadas na medida em que permitirem uma visão mais compreensiva do 
fenômeno da burocratização. 
Merton (1971) procurou avançar no detalhamento do que ele considera as 
disfunções da burocracia, utilizando, para tanto, de conceitos propostos por outros 
autores, tais como: "incapacidade treinada" (VEBLEN), "psicose ocupacional" 
(DEWEY) e "deformação profissional" (WARNOTTE). 
O que ele procura demonstrar é que muitas vezes as próprias 
características da burocracia que garantem a sua eficiência e racionalidade podem 
transformar-se em obstáculos. Isso é observado quando o treinamento excessivo, na 
ausência de flexibilidade, pode tornar-se inadequado diante de alterações do cenário 
externo, ainda não captadas pelos responsáveis em estabecer os regulamentos. Nesse 
caso, a obediência às normas transforma-se de meio em fim, acabando por resultar na 
ineficácia da organização. 
Outra disfunção da organização burocrática, colocada por Merton, é 
quando o espírito de grupo transforma-se em espírito corporativo, fazendo com que 
qualquer ameaça de mudança que trouxer, ainda remotamente, a possibilidade de 
eliminação ou redução das vantagens conquistadas gere um sentimento defensivo Para 
defender a integridade do grupo, os funcionários buscam se proteger das formas que lhes 
forem possíveis. 
Para os propósitos deste trabalho, é importante fazer ainda algumas 
considerações acerca dessa capacidade de proteção do status que tem o corpo 
burocrático e que remete à discussão sobre a autonomia da burocracia. 
Em primeiro lugar, é preciso definir essa autonomia enquanto "um espaço 
de poder que se define num momento específico das relações entre sociedade, economia 
e Estado" (GOUVEA, 1994, p.50). Não se trata, portanto, de autonomia absoluta, como 
querem os que vêm o Estado controlado pelo aparelho burocrático, mas como algo que 
vai se definindo ao longo do tempo em função da dinâmica das relações de poder que se 
estabelecem no seio do Estado. 
Essa autonomia estaria relacionada, então, aos recursos de poder, que os 
diversos segmentos do corpo burocrático conseguissem aglutinar num dado momento. 
Tais recursos de poder, que irão definir os distintos graus de liberdade de ação, se 
podem ser associados ao conhecimento técnico e ao acesso à informação, "vêm 
principalmente das ligações que conseguem estabelecer com o poder central, com 
outros segmentos burocráticos, com a sociedade e com o Legislativo" (GOUVEA, 
1994, p.59). Ou como colocou Martins (1985), tais recursos, "resultam antes das 
condições de inserção no aparelho de Estado do que da própria delegação de 
atribuições peto poder político" (p.192). Essas condições são, por sua vez, definidas 
pela capacidade de organização, de veiculação de interesses nos canais decisórios e de 
"atuar na definição das regras do jogo institucional e na definição de políticas" 
(GOUVEA, 1994, p.59). E na medida em que não são as mesmas para os diversos 
segmentos do corpo burocrático, acarretam a diferenciação e estratificação do mesmo. 
1.3 Considerações finais 
A partir do que foi colocado é possível compreender por que a análise do 
processo de diferenciação do corpo burocrático do estado de Minas Gerais deverá ser 
vista como um processo que permeia a própria formação/consolidação do Estado em 
Minas. Superada a fase inicial de constituição do capitalismo, onde os interesses do 
Estado são os interesses imediatos de uma classe dominante, a estrutura econômica vai 
se diversificando e simultaneamente ocorre a emergência de interesses diversos e até 
conflitantes. O Estado torna-se, então, a instância onde esses conflitos são confrontados, 
não uma instância neutra, capaz de conciliar os antagonismos e estabelecer o interesse da 
sociedade como um todo, pois o Estado não é um mero mediador, mas um organismo 
dotado de uma autonomia relativa que lhe permite politizar esses interesses, ou seja, 
hierarquizá-los, a partir de uma direção por ele definida. 
Embora tal direção esteja comprometida em garantir o processo de 
acumulação, representando, assim, interesses de classe, ela deve poder ser identificada 
com os interesses da Nação para que o Estado consiga legitimar-se. Esse 
comportamento ambíguo é o que OfTe (1984) denomina de praticar e ocultar o caráter de 
classe. Ressalte-se que a possibilidade de estabelecer prioridades não garante, 
entretanto, a harmonização dos interesses e não elimina o conflito. Dessa forma, o 
Estado não pode ser visto como algo monolítico. 
Simultaneamente ao processo da constituição do Estado, ocorre a 
montagem de seu aparato burocrático institucional, e é ao nível desse aparato que se 
inscrevem os diversos interesses cujas correlações de forças serão estabelecidas pelas 
condições concretas determinadas historicamente. Salienta-se aqui que a burocracia não 
é apenas o local, mas o agente fundamental na elaboração da política estatal É nesse 
sentido que deve-se entender a colocação de Miliband (1982) de que são nas rotinas 
dessa burocracia que podem ser identificados os mecanismos que garantem a 
continuidade do processo de acumulação 
Dizer que os diversos interesses estão inscritos no aparelho estatal, não 
significa que eles estejam apenas presentes, mas que foram estatizados, ou seja, que 
compõem a relação de forças que definem o Estado. Além de possibilitar a estatização 
dos interesses, é em nível do aparato burocrático que os mesmos são hierarquizados. "É 
através de seus órgãos que se estabelecem as possibilidades de regulação e 
intervenção, o que dá expressão material à autonomia estatal" (DRAIBE, 1985, p.43). 
Dessa forma, se o processo de burocratização pode ser compeendido, de 
acordo com Weber, a partir da necessidade de racionalização inerente ao sistema 
capitalista, não é possível encarar as burocracias como instâncias que trabalham com o 
objetivo de atender igualmente os interesses de toda sociedade, através de decisões 
puramente técnicas. 
Face aos recursos de poder que conseguirem mobilizar, os diversos 
segmentos do corpo burocrático passam a dispor de distintos graus de autonomia, o que 
resulta na sua diferenciação e estratificação em segmentos mais e menos poderosos. No 
primeiro caso, estariam aqueles que num dado momento conseguiram obter êxito em 
suas reivindicações, bem como garantir o seu isolamento e a proteção de seu status. Essa 
capacidade diferenciada que se estabelece em nível do corpo de funcionários do Estado, 
fruto de suas posições mais ou menos privilegiadas na correlação de forças que se 
estabelece em nível do Estado num dado momento, é que será explorada para o caso 
concreto dos servidores públicos do estado de Minas Gerais. 
CAPÍTULO 2 
A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO CAPITALISTA NO BRASIL : A 
FORMAÇÃO DA BUROCRACIA 
O objetivo deste capítulo é traçar os marcos fundamentais da formação do 
Estado capitalista no Brasil, concebendo-os como um fenômeno que resultou, 
simultaneamente, na hegemonia do capital industrial e na construção de um aparato 
burocrático-administrativo, cujas características procurar-se-á evidenciar. 
O processo de constituição de forças especificamente capitalistas exigiu 
do Estado brasileiro mudanças institucionais e organizacionais extremamente 
significativas que resultaram num aparato extremamente heterogéneo e na hipertrofia do 
Executivo, através da ampliação de sua ação normativa, reguladora e intervencionista. 
Ao fortalecimento do Executivo correspondeu uma menor participação do 
Legislativo nas decisões relativas á política econômica, em que pese ter manejado 
importantes dispositivos institucionais e políticos de controle ( D R A I B E , ! 0 ^ ) . 
A questão de fundo que permeará este trabalho é a de que tanto a 
consolidação de uma estrutura industrial moderna quanto a construção do aparato 
burocrático-administrativo foram detemúnadas pelos diversos equilibrios políticos 
existentes em cada momento da conjuntura do país e que resultaram num dado projeto 
de desenvolvimento. Isso permitirá compreendê-los como fenômenos não-lineares e 
estruturados a partir do confronto de forças divergentes. 
O período considerado será o que vai de 1930 a 1961, no qual ocorreram 
profundas mudanças no país, marcadas pela substituição do Estado oligárquico pelo 
Estado especificamente capitalista. No que se refere especificamente ao aparato 
burocrático, serão consideradas, também, as principais intervenções ocorridas no período 
pós 61, tendo em vista a importância das mesmas para a compreensão de seu processo 
de fragmentação e de diferenciação, com conseqüências diretas sobre o corpo dos 
funcionários. 
Na análise desse período, a Revolução de 1930 é apontada como o 
momento de ruptura de um padrão de acumulação baseado na economia exportadora 
capitalista. As características desse tipo de economia fizeram dela um momento de 
transição capitalista, ou seja, uma situação onde a acumulação era dominada pelo capital 
mercantil, uma vez que o capital industrial ainda não era dotado de condições - escala e 
grau de diversificação - para fazê-lo. 
A crise do sistema oligárquico refletiu, portanto, a impossibilidade de 
qualquer das diversas frações da classe dominante de assumirem um papel hegemônico. 
0 Estado, forjado até então, mostrou-se incapaz de conciliar as distintas demandas 
colocadas pelos novos grupos sociais que emergiam à esfera das decisões políticas, a 
partir da crescente diferenciação da sociedade e por condições da crise mundial. Tais 
condições, se ensejaram a ruptura do Estado oligárquico, estabeleceram, 
simultaneamente, as condições de emergência de um Estado que, aos poucos, foi se 
colocando como o "núcleo dinámico do sistema" (DINIZ, 1978, p.20) capaz de dar 
sentido à sua ação - a industrialização. 
Do ponto de vista politico, a ruptura do padrão agroexportador assentado 
nas oligarquias estaduais estabeleceu um novo modelo de relação entre o Estado e a 
sociedade, ao favorecer a centralização do poder e permitir, assim, ao Executivo federal 
concentrar os comandos da política econômica. 
O Estado que é gestado a partir de 1930 incorpora as demandas dos 
setores médios urbanos e da burguesia industrial sem, contudo, abandonar os interesses 
oligárquicos/agroexportadores. Nesse sentido, 
"... é correta a conclusão de que a Revolução de 30 não afetou de 
forma substancial a estrutura de dominação, como também não 
atingiu certas prerrogativas básicas das elites tradicionais" (DINIZ, 
1978, p.49). 
Ainda segundo esse autor, tal constatação não significa desconhecer a 
importância das inovações colocadas em prática pelo grupo dirigente, no sentido de 
garantir a transição para o capitalismo industrial, o que, conseqüentemente, significou o 
enfraquecimento relativo das frações vinculadas aos interesses agroexportadores 
A multiplicidade de interesses garantiu ao Estado uma autonomia que 
pode ser percebida a partir da construção de sua estrutura e de sua capacidade não de 
apenas prover os pré-requisitos essenciais à produção capitalista mas de organizar, 
promover e atuar sobre ela. O sentido da ação estatal foi, no entanto, dado pelo núcleo 
político dirigente, tendo sido fundamental o papel do presidente da República em todo o 
processo de constituição do Estado capitalista no Brasil (DRAIBE, 1985). 
Reforçando o movimento de centralização iniciado em 1930, a 
Constituição de 1934 deu grandes poderes ao presidente, conforme será detalhado 
posterirmente. 
Dizer que o sentido da ação estatal não foi forjado em nível das diversas 
burocracias não significa negar-lhes um papel crucial na sua formulação. 
"A regulação estatal coloca a burocracia no centro 
dos conflitos que atravessam os órgãos estatais de decisão 
econômica. Arbitrando e negociando interesses em confrontos 
localizados, os técnicos atuam politicamente como força entre as 
distintas forças que buscam aqui e ali fazer valer seus pontos de vista 
" (DRAIBE,1985,p.52). 
O conhecimento especializado e o acesso à informação transformaram a 
burocracia em peça essencial no sistema de forças responsáveis pela constituição dos 
interesses econômicos, cujo sentido mais geral emanava da presidência. 
Nos termos em que se forjou o aparato estatal, ou seja, enquanto uma 
máquina burocrática administrativa centralizada e que se estendia a setores cada vez mais 
amplos, resultando na multiplicação de órgãos de regulação e controle, a burocracia não 
era nem neutra nem homogênea. Ou seja, ela não apenas estava dividida em relação às 
alternativas de desenvolvimento, como exerceu um papel fundamental na 
compatibilização dos interesses fragmentados e divergentes presentes na arena das 
decisões (DRAIBE, 1985). 
Na construção das estruturas capitalistas de Estado, os organismos 
econômicos, sociais e coercitivo-repressivos, bem como o arcabouço jurídico de 
sustentação dos mesmos foram edificados, simultaneamente, ainda que em ritmos e 
ênfases diferenciados. 
[ No que se refere ao aparato coercitivo-restritivo, merece destaque o 
: esforço empreendido para a unificação da Justiça e das Forças Armadas. 
Com relação ao primeiro aspecto, tratava-se de estabelecer a 
universalização das normas e de reforçar a estrutura federal A Constituição de 1934 já 
buscou o fortalecimento do poder Judiciário ao fixar os princípios da vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibílidade dos vencimentos, bem como a obrigatoriedade do 
concurso público para o acesso à magistratura. 
O Judiciário teve suas funções ampliadas com a criação da Justiça 
Eleitoral (1934) e da Justiça do Trabalho (1946), explicitando a inscrição, em seu 
próprio corpo, dos conflitos que permeavam a sociedade brasileira. Ao Judiciário 
caberia, assim, regulamentar as condições da cidadania política e as relações entre capital 
e trabalho (DRAJBE, 1985). 
Quanto às Forças Armadas, o Exército garantiu a consolidação de seu 
papel de "monopolizador do uso legítimo da violência", através da ampliação de seus 
efetivos e de um programa de reequipamento. E interessante acrescentar que, no plano 
ideológico, a autonomia do Estado passou pela consolidação da industrialização e pelo 
fortalecimento das Forças Armadas (DRAIBE, 1985, p.65). 
Com relação ao aparato social, buscou-se, principalmente, estabelecer as 
diretrizes de políticas de caráter nacional nas áreas de educação, saúde pública, e 
previdência e assistência social. 
No movimento de centralização dos dispositivos básicos de controle 
estatal sobre a educação, Draibe destaca a importância de se perceber "a marca mais 
geral do caráter de classe da economia e da sociedade brasileira na fase de 
constituição do capitalismo industrial" (1985, p.71). Segundo ela, tal caráter pode ser 
apreendido na estratificação dual do aparelho escolar, que diferenciava o tratamento 
segundo classes mais e menos favorecidas. Acrescente-se, ainda, que no 
encaminhamento da questão liberdade de ensino versus monopólio estatal sobre a 
educação buscava-se também garantir ao capital privado um espaço para sua valorização 
na empresa educacional. 
O aparato de Saúde, por sua vez, em que pese a criação do Ministério de 
Educação e Saúde e do Departamento Nacional de Saúde, não contou com respaldo 
financeiro suficiente e, apesar da abrangência nacional, os programas eram pouco 
articulados entre si. 
No que se refere à Previdência, a intervenção estatal alterou-se 
profundamente a partir de 1930, quando deixou de ser estruturada por empresa e passou 
a abranger categorias profissionais. A partir da criação do Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Marítimos (IAPM), em 1931, foi sendo construída uma poderosa estrutura 
de prestação de serviços previdenciários, sob o controle do governo federal, que foi 
gradativamente contemplando todo o conjunto do assalariado urbano. Tais institutos, 
que abrangiam os servidores por profissões, mantiveram seus sistemas diferenciados 
quanto às contribuições e benefícios até 1960, quando foi aprovada a Lei Orgânica da 
Previdência Social (LOPS). Tal lei cuidou da uniformização dos direitos e deveres dos 
segurados e dependentes. Outro marco importante para a unificação do sistema 
previdenciário foi a criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), em 
novembro de 1966, como resultado da fusão dos seis Institutos de Aposentadorias e 
Pensões, do Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência (SAMDU), do 
Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) e da Superintendência dos 
Serviços de Reabilitação Profissional da Previdência Social (SUSERPS). Ainda com 
relação à questão previdenciária, é preciso registrar que a preocupação com sua 
unificação estava associada não apenas ao objetivo de uniformizar as condições de 
acesso à população assistida mas também à possibilidade de garantir maior rentabilidade 
aos seus fundos e com isso possibilitar uma utilização mais efetiva dos mesmos no 
projeto de industrialização pesada do país. 
Ainda com relação às estruturas sociais, deve-se observar que, de um 
modo geral, além de seu papel fundamental na reprodução da força de trabalho, abriu-se 
"um espaço para que a forma de prestação de serviços fosse realizada com caráter 
tendencialmente empresarial" (DRAIBE, 1985, p.77). 
Por fim, com relação ao aparato econômico, foi a sua constituição, de 
forma moderna e centralizada, que permitiu ao Estado atuar de modo mais incisivo nos 
mecanismos fundamentais da economia capitalista, como os salários, câmbio e juros. 
Salienta-se, ainda, que o movimento de estruturação do aparelho econômico foi 
permeado pela corporativização das formas associativas de representação de interesses, 
trazendo para dentro do Estado os interesses empresariais e fazendo com que as políticas 
econômicas resultassem de articulações entre empresários e burocracia. Foi também em 
nível das estruturas econômicas, juntamente com o das Forças Armadas, que se 
estabeleceu o espaço por excelência de atuação da nova e moderna burocracia. 
No período 1930/60, foram postos, portanto, os pré-requisitos 
fundamentais para o estabelecimento do Estado capitalista no Brasil. A construção de 
uma base legal e de um aparato burocrático administrativo centralizado propiciou a 
ampliação da capacidade de intervenção e controle, via políticas de caráter nacional. 
Deve-se enfatizar, entretanto, que esse movimento de formação das 
estruturas do estado capitalista foi incompleto e desigual quanto ao ritmo e profundidade 
da centralização e da modernização e racionalização administrativa, quando se 
comparam os diversos segmentos do aparelho estatal. Assim, parece 
"..mesmo ser característica ímpar do caso brasileiro, a 
predominancia de mecanismos de acomodação, muito mais que de 
transformação, no processo de edificação da máquina administrativa 
e dos instrumentos político institucionais estatais" (SCHIMITTER1, 
apud, DRAIBE, 1985, p.79). 
2.1 Principais etapas do processo de formação do Estado capitalista no Brasil e de 
seu aparato burocrático 
Visando aprofundar alguns aspectos relativos ao período 1930-60, 
procurar-se-á analisá-lo a partir de suas distintas etapas -1930-45, 1946-50, 1950-55 e 
1955-60 - que, apesar de suas diferenciações internas, apresentam fortes características 
que as agregam e as diferenciam das demais, muito embora, do ponto de vista da 
constituição do capitalismo industrial, as três primeiras possam ser englobadas em uma 
única fase. No anos 1930-55, embora já comandasse o processo de acumulação, a 
industrialização encontrava-se restringida pela impossibilidade de implantação da 
indústria de base, ou seja, tinha sua capacidade produtiva limitada. A partir de 1955, a 
instalação dessa indústria acarretou profunda transformação na estrutura produtiva do 
país, garantindo, endógenamente, a reprodução da forma especificamente capitalista de 
'SCHDVOTTER, Philippe C. . Interest Conflict and Political Change in Brazil. California, Stanford 
University Press, Standford, 1971 
produção. As principais alterações ocorridas na estrutura administrativa estatal a partir 
de 1960 serão consideradas em conjunto como uma última etapa. 
2.1.1 O período 1930-45 
Este período caracterizou-se por profunda expansão e diferenciação das 
atividades produtivas, impulsionadas pela acelerada constituição de um Estado 
interventor e regulador. O papel crucial desempenhado pelo Estado foi definido nas 
próprias constituições promulgadas no período, a de 1934 e, particularmente, a de 1937, 
outorgada por Vargas, que preparou o Estado "para assumir Junções econômicas mais 
complexas e ativas " (IANNI, 1977, p.46). 
Embora não se possa falar ainda, segundo Diniz (1978), que tenha havido 
nesse período uma política de industrialização que significasse um conjunto coordenado 
de medidas voltadas para a industrialização2, é possível perceber, de acordo com 
DRAIBE (1985), por trás da criação dos inúmeros órgãos, conselhos, códigos e leis, a 
intenção do Estado em legitimar sua atuação no sentido de planejar e incentivar a 
industrialização. É preciso salientar que tais órgãos foram criados, principalmente, como 
estruturas paralelas à administração direta, dando início a um modelo administrativo no 
qual essa tendência viria a ser aprofundada no futuro. 
Para Cunha, a criação de órgãos com maior grau de autonomia e 
subordinados diretamente à Presidência pode ser entendida também como "uma forma 
de o Governo multiplicar as oportunidades de ligar a organização administrativa aos 
grupos políticos, alargando as bases de sustentação da ditadura" (CUNHA, 1963, 
p.64). 
Entre os mais significativos organismos criados, está o Conselho Federal 
de Comércio Exterior, em 1934, que permitiu ao governo abandonar a atitude defensiva 
em face dos problemas, passando a estabelecer os meios necessários à expansão e 
diversificação da economia brasileira, podendo, por isso, ser considerado o primeiro 
órgão de planejamento (IANNI, 1977). Ademais, o Conselho era composto de 
2 Alguns autores atribuem um caráter pragmático à politica governamental nesse período, no sentido que 
ela ia se definindo a cada momento a partir da necessidade de resolver problemas específicos. Papel 
fundamental tiveram, nesse contexto, a Grande Depressão (1929-33) e a Segunda Guerra Mundial. 
funcionários do governo, empresários e consultores técnicos, constituindo-se, do ponto 
de vi sta do aparato burocrático administrativo, uma primeira manifestação da 
tecnoestrutura estatal, que se desenvolveria extremamente, a partir daí 
Diniz (1978) destaca que, de uma maneira geral, os conselhos se tornaram 
extremamente importantes tanto enquanto espaço de decisão quanto canal de expressão 
da sociedade civil. Dessa forma, tais órgãos passaram a exercer funções antes restritas, 
respectivamente, aos ministérios e ao Congresso. 
As medidas com vistas a adaptar a máquina estatal às suas novas funções, 
[ implicaram não apenas a criação de inúmeros organismos, mas refletiram a preocupação 
l em aumentar a eficiência da administração central. Para tanto, foi criado o Departamento 
I Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938, que sucedeu ao Conselho Federal 
do Serviço Público Civil, instituído em 1936. Sua principal atribuição era superintender a 
administração federal, tendo para tanto, que organizar racionalmente a estrutura 
administrativa e as carreiras do funcionalismo público da administração direta. Nesse 
sentido, foi instituído o concurso público e foram estabelecidos os critérios de avaliação 
baseados no mérito e antiguidade. Deveria, ainda, elaborar (de acordo com critérios 
colocados pela presidência) e controlar o orçamento, o que, no entanto, sempre foi alvo 
de constantes disputas por parte de outros órgãos, dentre os quais destacou-se o 
Ministério da Fazenda. 
O empenho na criação de um serviço público baseado no mérito e 
competência esbarrou em dificuldades relacionadas ao dogmatismo exarcebado, que 
valorizava os processos em detrimento dos resultados, e a sua permeabilidade aos 
resquícios do clientelismo e às conveniências do regime Nessas condições, a acelerada 
expansão do aparelho administrativo deu-se tanto a partir de estímulos de ordem técnica 
quanto do clientelismo. Em que pese ter exercido importantes funções, o DASP não 
conseguiu que se generalizasse na administração direta um tipo de serviço público capaz 
de fazer face aos problemas colocados pelo desenvolvimento do país. 
O modelo gestado, mesmo no âmbito da administração direta, resultou 
híbrido, com a coexistência de dois tipos de servidores: os funcionários e os então 
denominados "extra-numerários". Enquanto os primeiros eram selecionados por 
concurso e estavam submetidos a um sistema de treinamento e promoção baseado no 
mérito, os extra-numerários, indicados, em geral, por favoritismo político, eram 
tecnicamente menos preparados, ficando à margem desse processo. Mais fáceis de serem 
contratados, o número de extra-numerários cresceu significativamente, tornando-os 
muito mais numerosos que os concursados. Aliás, o número total de funcionários 
públicos cresceu bastante ao longo do período, num ritmo superior ao crescimento da 
população. De acordo com Cunha, enquanto em 1920 o número de funcionários era de 
seis por mil habitantes, em 1940 este número passou a 12 por mil (1963, p.93) 
Na medida em que nasceu vinculado a uma determinada concepção do 
papel do Estado, o DASP, que teve amplos poderes no regime autoritário - além das 
funções normativas e executivas, passou a auxiliar o presidente na revisão da legislação -
, teve sua influência reduzida a partir de 1946 Apesar disso, ainda se manteve como 
importante órgão de estudo e orientação até a década de 60, graças ao empenho em que 
se lançaram seus técnicos na busca de apoio para impedir o avanço das forças favoráveis 
j à sua extinção. A experiência do DASP evidencia ainda que são as condições políticas e 
I sócio-culturais que permitirão o surgimento de um serviço público digno e competente, e 
I não a simples introdução de princípios de racionalidade (SCHWARTZANN, 1987). 
A convivência de órgãos da administração direta com aqueles que foram 
\ sendo criados com maior grau de autonomia, em nível da administração indireta, resultou 
i: 
[ numa "divisão institucional dentro do setor público" (SANTOS, RIBEIRO, 1993, 
t p.109). Assim, enquanto as funções tradicionais do Governo, como a defesa externa, 
í segurança interna, justiça e administração geral, mantiveram-se como atividades 
l. exercidas pela administração direta, funções relacionadas à pesquisa, regulação, fomento, 
\ educação superior, serviços de saúde e previdenciários passaram a ser desempenhados 
\ pela administração indireta - autarquias e fundações. As empresas estatais, por sua vez, 
i foram sendo criadas para prestar serviços, principalmente, de infra-estrutura, como 
transporte, energia, telefonia, água, saneamento, insumos básicos e bens de capital. 
Assim, o Estado moderno nasce no país apoiado não apenas em uma 
estrutura de administração direta de caráter dual mas também em outra, formada pelos 
t 
I órgãos da administração indireta e de empresas públicas que foram surgindo, como 
: estruturas anexas, à margem da estrutura administrativa central. Na ausência de uma 
diretriz global de desenvolvimento, era fraca a integração entre os diversos órgãos, 
ocorrendo, muitas vezes, uma superposição de funções. 
Uma questão central para este novo modelo de Estado que surgia era a 
referente ao seu financiamento, e foi enfrentada através de um esforço de elevação da 
capacidade de arrecadação da União, que, no entanto, não foi, "nem profundo nem 
uniforme" (DRAIBE, 1985, p 119) 
A constatação de que a implantação da indústria de bens de produção 
exigia um esforço que não podia ser equacionado em nível da questão fiscal colocou 
como alternativas a tomada de empréstimos externos e a criação de empresas públicas. 
Buscou-se, ainda, criar fundos vinculados a projetos específicos, bem como realizar uma 
reforma tributária. 
A respeito das estatais, foram priorizados os setores do ferro, do aço, de 
energia elétrica, de química pesada e de produção de motores, resultando na criação da 
Companhia Siderúrgica Nacional (1941), da Companhia Vale do Rio Doce (1943), da 
Companhia de Alcalis, da Fábrica Nacional de Motores (1943) e da Companhia 
Hidrelétrica de São Francisco (1945). 
Para o governo, a industrialização dependia, ainda, de uma adequada 
legislação trabalhista que pudesse estabelecer as condições de funcionamento do 
mercado da força de trabalho. Nos termos em que foi elaborada, tal legislação procurou 
garantir a reprodução da força de trabalho dentro da doutrina da paz social, isto é, a 
partir do controle das atividades políticas do proletariado. Nesse sentido, insere-se a 
regulação dos próprios sindicatos, cuja organização, ao rugir do controle do próprio 
operariado, teve seu conteúdo político original esvaziado, tornando-se "... elemento 
essencial do sistema político-administrativo estatal" (IANNI, 1977, p.37). Nas palavras 
do próprio Vargas, esses organismos passaram a ser "... elementos proveitosos de 
cooperação no mecanismo dirigente do Estado, em vez de atuarem como força 
negativa, hostis ao poder público" (apud IANNI 3, 1977, p.37). 
Durante a Segunda Guerra Mundial, a participação do poder público 
passou a ser respaldada na prática do planejamento, enquanto técnica mais racional para 
a análise e o equacionamento dos problemas. 
3 VARGAS, Getúlio. Citação do discuno proferido em 4 de maio de 1931. 
Segundo Ianni, foi principalmente a confluência de condições como as 
dificuldades colocadas pela Guerra, as necessidades de favorecer o desenvolvimento 
industrial e a emergência de novas classes sociais que "... transformou a linguagem e a 
técnica do planejamento em um componente dinâmico do sistema político-
administrativo" (1971, p.57). Ainda segundo esse autor, 
"... a linguagem e a técnica do planejamento foram incorporadas 
deforma desigual e fragmentária, segundo as possibilidades 
apresentadas pelo sistema político - administrativo e os interesses 
predominantes do setor privado da Economia (IANNI, 1977, p.57). 
Essa é a razão, segundo ele, por que o momento da introdução do 
planejamento é também o de discussão dos limites da intervenção do Estado. 
Junto com o planejamento, ganha destaque um novo segmento da 
burocracia: os técnicos. A capacidade deles de equacionar problemas de forma ágil e 
eficiente foi capaz de contornar o problema colocado pelas dificuldades em se adaptar o 
aparelho adminstrativo estatal às novas funções, em que pese as tentativas de reforma 
administrativa. 
O que foi colocado explica por que o período 1930-45 tem sido apontado 
por diversos autores como um momento no qual se tentou "...reformular a dependência 
estrutural que caracterizava o subsistema econômico brasileiro na época" (IANNI, 
1977, p.33). Para o governo, essa reformulação passava pela emancipação econômica do 
pais, significando a busca de soluções do tipo nacionalista. 
A idéia do nacionalismo manifestou-se nos mais diversos aspectos da vida 
nacional - das diretrizes econômicas aos movimentos artísticos - e implicou tentativas de 
nacionalização das decisões sobre politica econômica e de redefinição das relações do 
Brasil com o capitalismo mundial. A orientação governamental de então era no sentido 
de 
"... diminuir o campo dentro do qual as empresas estrangeiras 
podem operar, bem como impor-lhes várias obrigações destinadas a 
assegurar um desenvolvimento industrial de caráter nacional" 
(EDWARDS4 apud IANNI 1977, p.68). 
4EDWARDS, Corwin D .A missão Cooke no Brasil, 1942, p.329. 
As medidas adotadas no país naquele período visavam, portanto, criar as 
i condições para a emergência e desenvolvimento de um capitalismo nacional. No entanto, 
\ a confluência de diversos fatores impediu que os objetivos da politica nacionalista 
I pudessem ser concretizados, sinalizando para a entrada do país em uma nova fase. 
Dentre esses fatores, merecem serem destacados: o já elevado comprometimento do país 
em face do capitalismo mundial, o fim da Segunda Guerra Mundial e a ascensão de 
novas forças políticas e econômicas na arena das decisões, relativas à determinação das 
estratégias de desenvolvimento a serem adotadas. Esse último fator foi particularmente 
evidenciado, a partir da reação liberal liderada por Gudin em defesa da privatização da 
economia, da redução drástica do papel do Estado e da livre participação do capital 
estrangeiro. 
Ao final do período 1930-45, o Estado já atuava, ainda que de modo 
restrito e fragmentado, sobre os condicionantes fundamentais da acumulação capitalista, 
como salários, juros e crédito (DRAIBE, 1985). 
2.1.2 O período 1946-1950 
Nessa fase de construção do capitalismo no Brasil (1930-55), é necessário 
destacar a especificidade do período 1946-50 que, embora sem romper com o padrão de 
intervenção e regulação, 
"...significou a paralisia da tendência centralizadora e a 
neutralização da ação intervencionista estatal no domínio econômico, 
principalmente no que se refere às tarefas mais cruciais do avanço da 
industrialização" (DRAIBE, 1985,p.139). 
A extinção de órgãos, basicamente com o sentido de desmontar estruturas 
que tinham vínculos diretos com o período ditatorial, foi acompanhada da criação de 
inúmeros outros, demonstrando que não se procedeu, nesse período, a uma atrofia do 
aparelho estatal. Draibe (1985) atenta para a importância de se perceber que os órgãos 
objeto de extinção ou neutralização foram, também, aqueles em condições de cumprir 
funções de coordenação e planejamento. 
A consolidação da liderança norte-americana ao fim da guerra favoreceu o 
fortalecimento do ideário liberal, que propunha, juntamente com a redução do papel do 
Estado na economia, a abertura do mercado brasileiro aos investimentos externos. Nesse 
sentido, pode-se compreender "o esforço desencadeado para assegurar garantias 
constitucionais à ação das empresas estrangeiras no país durante a elaboração da 
Constituição de 1946"(DINIZ, 1978, p.75). 
Concretamente, o liberalismo que orientou a intervenção estatal 
manifestou-se em relação ao comércio exterior. "Entretanto, nas relações mais 
estruturais entre o Estado e a economia não se procedeu a uma reversão liberal" 
(DRATBE, 1985, p.145). Nesse sentido, o discurso liberal "não tomou forma nem feição 
na materialidade e dinâmica do aparelho econômico estatal" (DRAIBE, 1985, p.170). 
Ao liberalismo se impunha, naquele momento, forças políticas contrárias e capazes de 
impedir o seu efetivo estabelecimento Ressalte-se, ainda, que tais forças eram oriundas 
tanto da sociedade quanto do próprio aparelho estatal 
Para Ianni, o que houve foi uma mudança na direção da atividade estatal 
que se manteve decisiva. Assim é que "mesmo a omissão do poder público, quando 
houve, pode ter sido uma omissão deliberada, com sentido " (1977, p.84). 
A política econômica do governo privilegiou a livre iniciativa e, nesse 
sentido, o capital privado - nacional ou estrangeiro. Em termos gerais, tal postura 
significou o abandono da "... politica destinada a fortalecer o capitalismo de tipo 
nacional, em favor da política de associação e interdependência" (IANNI, 1977, p.82). 
A análise do plano SALTE, concebido pelo DASP em 1948, reflete 
perfeitamente esse momento da história do país. 
"O SALTE retrata de maneira exemplar as forças 
sociais e a articulação politica dominantes no período. Tal como 
elas, o Plano não era antiindustrializante; não elegia a agricultura 
como o caminho privilegiado para o futuro. Mas, também como elas, 
não tinha a industrialização como meta central e requerimeto urgente 
da nação" (DRAIBE, 1985, p. 157). 
As recomendações da Missão Abbink (Brasil/EUA), constituída em 1948, 
também acenavam para um maior comprometimento do Estado com as diretrizes liberais. 
Para os membros dessa Missão, o poder público deveria favorecer o fortalecimento do 
setor privado, o que, segundo eles, passava também pelo livre trânsito do capital 
estrangeiro no país e pela adoção de uma política de confisco salarial garantida por forte 
repressão politica. 
Concomitante a tudo isso, a redemocratização estimulou o debate acerca 
dos problemas do país. 
Salienta-se, por fim, que o liberalismo refletiu a força da hegemonia 
americana conquistada no fim da Segunda Guerra e significou não apenas o abandono de 
uma política nacionalista mas o estabelecimento de novas condições para a inserção do 
Brasil no sistema econômico mundial de forma dependente e liderada pelos EUA. 
2.1.3 O segundo Governo Vargas (1951-54) 
A volta de Vargas ao poder, em 1951, impôs nova orientação às relações 
entre Estado e economia. O Estado aprofundou a sua intervenção - tanto em termos de 
provimento de infra-estrutura quanto de apoio institucional -, com vistas a estimular o 
desenvolvimento industrial do país. 
Pela primeira vez, foi concebida uma alternativa global de 
desenvolvimento, num esforço que contemplava, de forma integrada, a agricultura, a 
indústria pesada, o setor urbano e a poÜtica de bem-estar social. 
No caso específico da infra-estrutura, seu desenvolvimento não visava 
apenas a superar os pontos de estrangulamento, mas a avançar além da demanda, de 
modo que pudesse ter um caráter dinâmico. Buscou-se, para tanto, o financiamento 
externo, atribuindo papel fundamental à grande empresa estatal. 
A profundidade da intervenção estatal pôs em evidência a inadequação do 
aparelho estatal para as novas funções, tendo sido apontada pelo próprio presidente em 
sua mensagem de 1951. 
Para fazer frente a essa situação, Vargas enviou ao Congresso, em 1952, 
um projeto de reforma administrativa que buscava, principalmente, a descentralização e a 
organização das atividades, com vistas a combater os paralelismos e permitir a 
coordenação das atividades. 
O que mais marcou esse período, no entanto, foi menos essa tentativa de 
reforma - que de fato não se concretizou - que a natureza e abrangência dos novos 
órgãos criados e as novas formas de articulação entre o setor público e o privado. 
Quanto aos inúmeros órgãos e instrumentos criados para atuar, então, em 
âmbito nacional, destacam-se: a Comissão de Desenvolvimento Industrial, a Comissão 
Nacional de Política Agrária, a Comissão de Desenvolvimento dos Transportes e a 
Comissão Nacional de Bem-Estar. Além desses órgãos de coordenação geral, foram 
criados inúmeros outros com vistas a complementar a atuação daqueles. Novamente 
aqui, deve-se enfatizar a montagem de estruturas paralelas que, ao mesmo tempo em que 
permitiam ao Executivo, ampliar suas funções, ocasionavam a fragmentação do Estado. 
0 aprofundamento dessa tendência viria acarretar o comprometimento da capacidade de 
coordenação geral e de implementação de políticas de longo prazo por parte do Estado. 
Tem-se, portanto, que o estímulo à industrialização, que ocorreu durante 
todo o período, passou novamente pela criação de agências, em que pese o agravamento 
de alguns problemas relacionados ao câmbio, à inflação e às tensões sociais e políticas. 
No âmbito das medidas tomadas com vistas à industrialização, destaca-se 
a criação da Petrobrás, assentada sobre o monopólio estatal da pesquisa, refino e 
transporte do petróleo. Ao não estabelecer o monopólio dos derivados do petróleo, não 
se foi de encontro totalmente aos interesses estrangeiros E nesse sentido que IANNI 
coloca que "a criação da Petrobrás foi um ato nacionalista ambíguo" (1977, p.127). 
Também do ponto de vista do aparato burocrático, as condições de 
criação da Petrobrás foram significativas e particularmente reveladoras da forma de 
atuação do Governo. Nos amplos debates que precederam à sua criação, estiveram 
presentes as diversas forças politicas, implicando que os pareceres técnicos, em geral 
provenientes da assessoria econômica do poder Executivo, devessem ser 
compatibilizados com aqueles relativos aos empresários, políticos e militares. 
Esse processo de ajuste acarretou o aperfeiçamento da burocracia 
governamental e da prática do planejamento, na medida em que as forças reunidas em 
torno desse projeto não objetivavam apenas atacar um ponto de estrangulamento, mas 
"... fortalecer o controle estatal dos instrumentos de politica econômica" (IANNI, 
1977, p. 129). 
Ainda a respeito desse período, deve-se ressaltar a introdução de nova 
forma de representação dos grupos privados no Estado. Além da forma tradicional, 
\ prevalecente desde os anos 30, na qual os setores patronais eram representados através 
da estrutura sindical, instituiu-se uma nova, envolvendo a presença de organizações não-
oficiais. Configurou-se, portanto, uma "... articulação direta entre setores burocráticos 
\ do Estado e empresários com interesses objetivos nos projetos em pauta" (DRAIBE, 
[ 1985, p.225). 
Essa forma de representação foi ganhando destaque, a ponto de se tornar 
i. 
! mais importante que os organismos sindicais, já no final da década de 50. 
\ Ao mesmo tempo que avançava a prática do planejamento, o Estado 
i 
í defrontava-se com a diferenciação social, tornando-se cada vez mais evidentes as 
contradições entre os interesses emergentes, culminando numa "... situação pré-
revolucionária " (IANNI, 1977, p. 132) que resultou na queda de Getúlio Vargas. 
\ O projeto Vargas, com seu conteúdo nacionalista, esbarrou em conflitos 
tanto em nível da sociedade quanto de sua burocracia, resultando numa situação de crise 
. política, pela impossibilidade do governo de acomodar interesses divergentes. 
2.1.4 O período Juscelino Kubitschek (1956-60) 
Superada a crise que se instalou no país após o suicídio de Vargas, o 
Brasil inicia com Juscelino Kubitschek nova etapa de seu processo de desenvolvimento, 
\ caracterizada por uma "trasformação qualitativa" de sua economia (LESSA 5, apud 
¡ IANNI, 1971, p. 142). 
; Tal transformação estava relacionada com a opção política adotada que 
\ significou a consolidação no país do capitalismo dependente e, portanto, o abandono da 
\ 
\ tentativa de se constituir um capitalismo nacional. Acrescente-se, ainda, que tal mudança 
I 
'LESSA, Carlos. 15 anos de política econômica no Brasil. Rio de Janeiro: Centro de Desenvolvimento 
Econômico. CEP AL/B NDE, 1964. 
qualitativa significou o distanciamento da idéia de autonomia e emancipação, que 
permeava a preocupação com a industrialização do período anterior. 
Nessa fase, a industrialização deixou de ser um processo induzido 
especialmente a partir do setor externo para responder a determinantes que tinham 
origem no próprio país. M á s , Kubitschek via numa vigorosa política de industrialização 
o caminho a ser perseguido, propondo, ainda durante a campanha eleitoral, um 
planejamento setorial, cujo objetivo mais geral era a melhoria do nível de vida da 
população, e que teria como meio de atuação a manipulação de incentivos. 
"Essa colocação do problema do planejamento estava 
atenta às características do sistema político, pois, buscando garantir 
a sua continuidade pela elevação do nível de vida da população, e o 
seu funcionamento através da manipulação de incentivos, adotava a 
tradição de conciliação das elites brasileiras " (LAFER, 1970, p.33). 
A equipe de técnicos encarregada do planejamento definiu, no âmbito do 
Plano de Metas, um conjunto integrado de investimentos, abrangendo cinco setores: 
energia, transportes, alimentação, indústrias de base e educação. Dentro de cada um 
deles, foram fixadas as metas. O objetivo mais geral desse Plano era abolir os pontos de 
estrangulamento da economia, através de investimentos em infra-estrutura, possibilitando 
a expansão da indústria de base. Com o Plano de Metas, o país consolidou seu processo 
de diversificação industrial, sob a forma de uma estrutura monopolista, encerrando a fase 
de industrialização restringida. Salienta-se, contudo, que tal expansão, ao impor novas 
exigências de importação, contribuiu também para a reformulação das relações de 
dependência entre o setor industrial brasileiro e o sistema econômico mundial, resultando 
numa nova fase no processo de internacionalização da economia brasileira. 
Para os propósitos desse trabalho deve-se salientar que, juntamente com a 
expansão da indústria e o fortalecimento do setor privado a partir do Estado, ocorreu 
também a hipertrofia do Executivo e, conseqüentemente, a marginalização do 
Congresso. 
Diante de uma situação da administração pública caracterizada como de 
"competência difusa" (LAFER, 1970), a decisão de implementar o Plano de Metas 
deparou-se com duas alternativas: ou se implementava uma reforma total da 
administração ou partir-se-ia para a criação de uma estrutura de poder paralela à 
administração central. A alternativa escolhida foi a segunda. Buscou-se, assim, contornar 
as resistências e superar os entraves próprios de segmentos burocráticos tradicionais, 
ajustando a administração pública às novas demandas colocadas pelo Plano de Metas. 
Essa estrutura envolvia esquemas pragmáticos e provisórios que, evitando 
o recurso de uma reforma administrativa, permitiu o avanço do grau de coordenação do 
Estado sobre o investimento global - público e privado- e, conseqüentemente, sobre o 
processo de industrialização (DRAIBE, 1985). 
Tal estrutura paralela era formada, basicamente, pelo Conselho de 
Desenvolvimento, o BNDE, a SUDENE e também pelos famosos "Grupos Executivos e 
Grupos de Trabalho" Foi principalmente através desses últimos que o governo atingiu 
níveis consideráveis de coordenação. Assim, 
"a administração paralela era, portanto, um esquema racional, 
dentro da lógica do sistema - evitando o imobilismo do sistema sem 
ter que contestá-lo radicalmente - uma vez que os novos órgãos 
funcionavam como centros de assessoria e execusão, enquanto que os 
antigos continuavam a corresponder aos interesses da politica de 
clientela ainda vigente" (BENEVIDES6, apud Diagnóstico ... , 1993, 
p t l , p . 168) 
Embora não se constituíssem novidade, as estruturas paralelas adquiriram 
papel extremamente importante, nesse período. Enquanto os Grupos de Trabalho não 
tinham função executiva, cabendo-lhes o papel de importantes assessores, os Grupos 
Executivos objetivavam coordenar o processo decisório, através de um esquema que 
ligava os setores públicos e privados. Acrescente-se, ainda, que os Grupos Executivos, 
criados por decreto-lei, e, portanto, sem a participação do Legislativo, tinham autonomia 
orçamentária e de recrutamento de pessoal, o que favoreceu o desenvolvimento de uma 
moderna burocracia com "status*' superior ao do corpo geral de funcionários, A sua 
forma de atuação introduziu uma dinâmica nova no setor público. 
BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. O governo Kubitschek: desenvolvimento econômico e 
estabilidade política-1956-1960. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
"A manipulação dos ministérios, autarquias, grupos 
executivos, empresas e conselhos, além de todos os instrumentos 
regulares e excepcionais de politica financeira, fiscal, tarifária, 
cambial e salarial conferiram novas dimensões ao poder Executivo " 
(IANNI, 1977,p.l78). 
O extremo fortalecimento do Executivo em detrimento do Legislativo 
ocasionou, inclusive, uma reação por parte da Câmara dos Deputados, que tentou, 
através de um projeto de lei (330/1959), recuperar sua participação no processo de 
formulação de política econômica. Tal movimento, no entanto, não obteve o êxito 
pretendido 
O surto de desenvolvimento econômico propiciado pelo Plano de Metas 
explica também por que as contradições não conseguiram corroer o esquema de 
sustentação política do Governo Juscelino Kubitschek que, embora empreendendo uma 
política eminentemente internacionalizante, também incluía forças políticas nacionalistas, 
as quais, na verdade, não conseguiram apresentar um conteúdo objetivo de ação, ficando 
mais em nível de retórica. 
É O certo é que o arranjo constituído foi bem sucedido na implementação 
I do planejamento, podendo-se considerar, segundo Lafer, que apenas com o Plano de 
I Metas teve início a experiência do planejamento governamental no país. As medidas 
[ anteriores foram, basicamente propostas, diagnósticos, tentativas de racionalização do 
{ gasto público ou medidas setoriais. Para tanto, o período Kubitschek utilizou ao máximo 
\ a capacidade fiscal e financeira do Estado, ocasionando a exaustão do "modelo de 
\ substituição de importações, esgotando, conseqüentemente, as virtualidades de suas 
l soluções administrativas" (LAFER, 1970, p.49). 
O cumprimento da etapa final da industrialização foi também o momento 
em que o Estado, com as características apontadas acima, entrou em crise (DRAIBE, 
1985). 
Quanto ao aparato administrativo, no início da década de 60, já estavam 
colocadas as suas características básicas e que iriam condicionar o seu desenvolvimento 
no futuro. A burocracia pública já se encontrava fortemente diferenciada, apresentando 
setores modernos que conviviam com setores tradicionais, evidenciando que os 
; processos de racionalização e modernização atingiram o aparato administrativo de modo 
restrito, não se generalizando. Acrescente-se que mesmo internamente aos segmentos 
modernos existiam divisões. 
Como bem ressalta DRA3BE (1985), a moderna burocracia se 
diferenciava 
"... segundo seus interesses específicos enquanto categoria social do 
Estado, segundo formas particulares de comportamento e defesa de 
privilégios e recursos de poder, segundo alianças e compromissos 
diversos que se estabeleciam entre seus segmentos e outros, dentro ou 
fora das estruturas estatais. Mas se distinguiam profundamente, no 
período, frente às várias alternativas de avanço da industrialização: 
frente a questões como a do papel do Estado e da empresa pública, a 
do capital estrangeiro, o rítimo do avanço, as prioridades de 
investimento ou a questão social (p. 252). 
2.2 A modernização conservadora e a crise da administração pública 
A partir de meados da década de 60, o modelo de gestão da administração 
pública mostrou-se contraditório. Se, por um lado, foi capaz de modernizar as estruturas 
de produção e distribuição, por outro, as condições de ditadura gestaram uma 
"modernização conservadora" que passou a colocar obstáculos ao próprio 
desenvolvimento capitalista (SANTOS, RIBEIRO, 1993). 
No período ditatorial (1964-85), o aparato da administração pública 
brasileira sofreu duas intervenções que merecem ser destacadas: a imposição do 
Decreto-lei 200, de 1967 (DL-200/67), e o Plano Nacional de Desburocratização. 
O DL-200/67, que tem sido considerado o terceiro 7 grande momento de 
intervenção no aparato administrativo, dispôs sobre a organização da administração 
federal e estabeleceu diretrizes para a reforma administrativa (DIAGNÓSTICO 
1993), Tendo como premissa a incapacidade de se atingir graus razoáveis de eficiência 
no âmbito do formalismo que vigorava na administração direta, estabeleceu como 
princípios fundamentais: o planejamento, a coordenação, a descentralização, a delegação 
de competência e o controle. 
7Os dois marcos anteriores foram, conforme já colocado, a criação do DASP e a administração paralela 
do governo Juscelino Kubitschek 
O processo de descentralização das decisões se faria através de órgãos da 
administração indireta e da contratação de empresas privadas. Nessas condições, a União 
ficou restrita às funções normativas e de supervisão. Para tanto, o DL-200/67 definiu as 
atribuições da administração direta e indireta. A administração direta compreenderia os 
serviços integrados na estrutura administrativa da presidência da República e dos 
ministérios. A administração indireta seria constituída pelas seguintes entidades, dotadas 
de personalidade jurídica própria: autarquias, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. As autarquias seriam criadas por lei para executar atividades típicas da 
administração pública que requeressem, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada. As empresas públicas teriam a função de 
explorar atividades econômicas que o governo fosse levado a exercer. As sociedades de 
economia mista deveriam dedicar-se a atividades econômicas, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto deveriam pertencer, em sua maioria, à União ou 
a entidade da administração indireta. 
Estabeleceu-se, assim, um padrão que combinava a existência de órgãos 
normativos superiores, da administração direta, e órgãos subordinados à administração 
indireta, que passou a sofrer forte expansão, principalmente em nível do setor produtivo, 
o que viabilizou, inclusive, a última etapa do processo de substituição de importações. 
O DL-200/67 reforçou também o processo de diferenciação dos 
servidores, na medida em que viabilizou uma política de remuneração diferenciada, ao 
possibilitar a contratação de técnicos com altos salários. Muitos desses técnicos embora 
fossem contratados através das entidades da administração indireta, destinavam-se à 
administração direta. Esse expediente, aliás, foi largamente utilizado para contornar as 
regras rígidas de acesso aos órgãos da estrutura direta. 
O reforço desse modo de expansão do Estado "para fora do setor 
governo" (MARTINS, 1985) constituiu um dos fatores que estão na raiz da perda da 
capacidade de coordenação do Governo, na medida em que a crescente autonomia 
desses órgãos implicou a multiplicação das instâncias decisórias, num contexto onde o 
Congresso perdia a função de legislar. 
Por fim, a ênfase na contratação de empresas privadas acabou gerando um 
novo tipo de clientelismo, "talvez mais caro e potencialmente mais danoso que o 
anterior, que é o clientelismo dos interesses particulares desenvolvidos à sombra do 
setor público" (SCHWARTZMAN, 1987, p.76). Como tais empresas foram, muitas 
vezes, organizadas em função dos serviços que deveriam prestar ao governo, elas 
passaram a exigir - como é o caso das grandes empreiteiras privadas - a contratação de 
novas obras como forma de manter empregado seu equipamento e seu pessoal 
(SCHWARTZMAN, 1987). 
Sintetizando, o DL-200/67 institucionalizou um modelo sistêmico de 
gestão que agregava, além dos órgãos da administração direta, inúmeras entidades da 
administração indireta e empresas estatais. 
O Programa Nacional de Desburocratização (PrND), instituído pelo 
Decreto-lei 83740, de 18/06/1979, visava, por sua vez, facilitar o acesso dos cidadãos 
aos serviços públicos e reduzir o desperdício por parte do Estado, através, 
principalmente, da simplificação dos trâmites burocráticos para a execução de um 
processo administrativo. Esse programa, que contou com amplo respaldo da população, 
encontrou grandes dificuldades para sua efetivação, tendo sido abandonado, ao final do 
governo no qual foi concebido. De qualquer forma, em fins de 1983, seu criador e 
coordenador - Hélio Beltrão - fez um balanço dos resultados obtidos; cerca de 300 leis e 
decretos-leis haviam sido expedidos, acarretando a supressão de 600 milhões de 
formalidades por ano na área federal (WAHRLICH, 1984). 
O fim do "milagre econômico" explicitou os limites dessa "modernização 
conservadora", implementada também em nível do aparato estatal. Assim, já no início da 
década de 80, a administração pública mostrava todas as suas mazelas: desaparelhamento 
de importantes órgãos, com a perda de suas funções e de seus quadros qualificados, 
ausência de racionalidade e transparência na gestão de recursos públicos, e séria 
degradação do funcionamento do serviço público em áreas essenciais. 
No período de transição democrática as "tentativas de modernização" 
implementadas por Saraey e Collor estabeleceram um novo marco na história da 
administração pública, levando a extremos o processo de desagregação e desarticulação 
da máquina estatal. 
No governo Sarney foram definidos os princípios básicos que deveriam 
orientar uma reforma administrativa: desburocratização, transparência, descentralização 
e valorização do servidor. Para tanto, foi criada a Secretaria da Administração Pública 
(SEDAP) e extinto o DASP, já então "fossilizado", (GAETANI, 1994, p.25). 
Objetivava-se, ainda, que 
"... o burocracia refluísse ao âmbito da administração direta, para 
tanto tomando-se diversas medidas de caráter normativo, 
procedendo-se também à extinção e fusão de órgãos públicos 
subordinados aos ministérios (DIAGNÓSTICO 1993, p.182). 
Em que pese os objetivos arrolados, diante das forças políticas 
majoritárias no governo Sarney, as tentativas de mudanças não apenas acabaram caindo 
no imobilismo como acabaram contribuindo para a desmoralização da própria expressão 
"reforma administrativa" (DIAGNÓSTICO 1993) 
Visando garantir maior capacidade de coordenação ao governo, através 
da imposição de limites à autonomia da administração indireta, a Constituição de 1988 
introduziu o Regime Jurídico Único (RJU), como forma de desencadear um processo de 
igualização de sua estrutura à administração direta. A implantação do RJU, não 
respaldada em estudos prévios e desconsiderando as diferenças entre as várias atividades 
estatais, acabou cristalizando as distorções acumuladas nas décadas anteriores. 
"Na contramão das tendências de se promover maior 
flexibilização das estruturas organizacionais em consonância com as 
transformações tecnológicas e culturais em curso, promoveu-se o 
enrijecimento da administração pública forjada no período do 
autoritarismo, com todas as suas disjunções e deficiências" 
(GAETANI, 1994, p. 13). 
Por fim, o imediatismo dos objetivos pretendidos por Collor - enxugar 
drasticamente a máquina pública - fez com que as ações não fossem precedidas de 
estudos prévios. Os servidores, por sua vez, viram-se ameaçados diante de expedientes 
como a demissão, a colocação em disponibilidade, o arrocho salarial e a exaltação da 
idéia de uma burocracia desregrada e mais interessada em defender seus direitos. Collor 
conseguiu levar a extremos o desmonte da administração pública, acarretando uma crise 
que, em termos gerais, manifestou-se pela obstrução dos fluxos de comunicação tanto 
entre os interesses da sociedade e a ação decisoria do Estado quanto aqueles internos ao 
próprio aparelho estatal (ABRANCHES, 1987). 
2.3 As formulações jurídicas relativas ao corpo burocrático nas constituições 
brasileiras 
Pretende-se, aqui, fazer o resgate, nos diversos textos constitucionais, a 
partir da Carta promulgada em 1934, daqueles dispositivos que refletiram e reforçaram o 
processo de diferenciação operado no corpo dos servidores quanto as suas prerrogativas 
e recursos de poder manipulados. Para tanto, procurar-se-á conhecer tanto a forma como 
evoluíram os ordenamentos jurídicos para os servidores púbücos em geral quanto o 
modo como algumas categorias específicas conseguiram inscrever outras garantias no 
âmbito do processo de formação do aparato burocrático estatal. Deseja-se apreender as 
diferenciações que foram se consolidando tanto internamente ao Executivo, no seu 
processo de hipertrofia, quanto do Executivo, vis à vis o Judiciário e o Legislativo. 
Visando, também, conhecer os dispositivos legais que ampararam o processo de 
constituição das estruturas capitalistas, buscar-se-á captar como se refletiram nas 
Constituições de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1969 as diversas etapas desse processo 
anteriormente descrito. 
Duas questões devem ser ressaltadas para orientar a presente análise. A 
primeira refere-se ao fato de que as "constituintes não são convocadas, ao contrário da 
tese insistentemente divulgada [...], unicamente pelo fato de que a constituição seja 
destruida pela via revolucionária" (FAORO, 1981, p.89). A necessidade de uma nova 
constituição surge a partir da incapacidade do texto em vigor de dar conta de novas 
realidades, e não necessariamente a partir de um trauma externo que pode, antes, 
explicitar, de modo mais contundente, a perda de legitimidade do ordenamento em vigor. 
A segunda questão é que, apesar de as constituições brasileiras terem sido elaboradas 
sempre, segundo FAORO (1981), dentro do modelo contemporizador e conciliador, "o 
que há no Brasil de liberal e democrático vem de suas constituintes e o que há no 
Brasil de estamental e elitista vem das outorgas, das emendas e dos atos de força" 
(p.92). 
A Constituição de 1934, segunda do Brasil/República, inovou bastante em 
i relação à anterior (1891), buscando ordenar as profundas alterações em curso no padrão 
¡ Estado/sociedade, promovendo "... o sancionamento de uma situação já existente, mais 
\ do que a abertura de novos caminhos institucionais " (KUGELMAS, ALMEIDA, 1987, 
i 
No que se refere aos servidores públicos, que foram contemplados pela 
í primeira vez com um título próprio, as determinações diziam respeito à forma de acesso 
aos cargos, à estabilidade, à aposentadoria, à acumulação remunerada, à 
[ responsabilidade e à politização De acordo com o artigo 170, a primeira investidura 
• seria mediante concurso de provas ou títulos e exame de sanidade. A estabilidade seria 
garantida, segundo o artigo 169, após dois anos de serviço para os servidores 
concursados e depois de dez anos para os não-concursados. Quando estável, o 
í 
' funcionário só poderia ser demitido a partir de sentença judiciária ou mediante processo 
administrativo, sendo-íhe assegurado ampla defesa. Acrescente-se, que o parágrafo único 
do referido artigo garantia que, mesmo antes de completar dez anos, os não concursados 
só poderiam ser destituídos do cargo por justa causa ou por motivo de interesse público. 
O artigo 170 estabelecia que a aposentadoria poderia ocorrer: 
compulsoriamente, aos 68 anos de idade, e por invalidez para o exercício do cargo. O 
valor dos proventos seria integral caso o funcionário tivesse mais de 30 anos de serviço 
ou quando a invalidez fosse decorrente de acidente ocorrido no trabalho ou por causa de 
doença contagiosa ou incurável. Foi ainda estabelecido que o prazo para a concessão de 
í 
aposentadoria com proventos integrais poderia ser reduzido quando a lei determinasse, 
bem como a idade para a aposentadoria compulsória. A Carta de 1934 inovou ao 
[ estabelecer a aposentadoria por idade, já que a anterior (1891) só previa nos casos de 
t 
I invalidez. Foi ainda ressaltado que o valor dos proventos não poderia ser superior ao dos 
{ vencimentos - norma que só caiu com a Constituição de 1988. 
í 
I O artigo 172 procurou disciplinar as condições em que poderia ocorrer a 
[ acumulação remunerada: apenas para os cargos de magistério e técnico-científico, desde 
j que houvesse compatibilidade de horário. A Constituição garantiu ainda férias anuais e 
licença maternidade por três meses. 
A criação e extinção de empregos públicos federais, bem como a fixação 
de seus vencimentos caberia ao Legislativo, com sanção do presidente. 
Além dessas determinações gerais para o conjunto dos servidores 
públicos, a Carta de 1934 estabeleceu normas específicas para os juízes, membros do 
Ministério Público, ministros do Tribunal de Contas e professores nomeados por 
concurso para instituições oficiais. 
Aos juízes (da Corte Suprema, dos Tribunais Federais, Militares e 
Eleitorais), o artigo 64 atribuiu as garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e 
irredutibilidade de vencimentos. Além da aposentadoria compulsória (aos 75 anos) e por 
invalidez, os juízes poderiam se aposentar após 30 anos de serviço. Para os demais 
servidores, a aposentadoria por tempo de serviço só ocorreria a partir da Constituição de 
1946. Foi estabelecida, ainda, a competência dos Tribunais para elaborar os seus 
Regimentos Internos e propor ao Legislativo a criação ou supressão de empregos e a 
fixação dos vencimentos respectivos. Por outro lado, foi vedado aos juízes exercer 
atividades político-partidaria, Acrescente-se, por fim, que esses dois últimos 
ordenamentos vão estar presentes em todas as demais constituições. 
Aos ministros do Tribunal de Contas foram atribuídas as garantias dos 
ministros da Suprema Corte e aos membros do Ministério Público asseguraram-se os 
vencimentos de desembargador. Os professores de instituições oficiais foram 
contemplados com garantias de vitaliciedade e inamovibilidade. 
A Constituição determinou, ainda, que o Poder Legislativo deveria votar 
o Estatuto dos Funcionários Públicos, em consonância com as normas nela estabelecidas. 
Deve-se ressaltar que, embora o Estatuto só tenha se tornado realidade em outubro de 
1939, através do Decreto-lei n° 1713, a Lei n° 284, de outubro de 1936, adotou o 
princípio geral de formação de carreiras para os funcionários civis federais, criando o 
Conselho Federal do Serviço Público Civil, subordinado diretamente ao presidente. 
Articulada ao Conselho Federal, foi instituída uma comissão de eficiência em cada 
ministério. 
Além das referências aos servidores públicos, procurar-se-á resgatar 
algumas outras, com vistas a explicitar as marcas do intervencionismo estatal. No que se 
refere à Ordem Econômica e Social, a existência, pela primeira vez, de um capítulo dessa 
natureza rompeu com a tradição das constituições anteriores, que não estabeleciam 
ordenamentos específicos para as atividades econômicas. O rompimento com o 
liberalismo pode ser evidenciado logo no seu primeiro artigo, no qual a liberdade 
econômica é garantida dentro dos limites impostos pelos princípios da justiça e das 
necessidades da vida nacional. A idéia de que a legislação deveria favorecer a 
intervenção estatal enquanto incentivadora da atividade econômica pode ser evidenciada 
nos artigos 116, 117, 118 e 119. 
O artigo 116 autorizava o governo federal a "monopolizar detenninada 
indústria ou atividade econômica", enquanto o 117 recomendava "o fomento da 
economia popular, o desenvolvimento do crédito e a nacionalização progressiva dos 
bancos. O artigo 118 estabeleceu a distinção entre propriedade do solo e propriedade das 
minas e demais riquezas do subsolo, assim como das queda d'água Pelo artigo 119, o 
aproveitamento industrial dessas riquezas dependia de autorização ou concessão federal, 
na forma de lei. 
A combinação dos artigos 118 e 119 com o Código de Aguas e o Código 
de Minas, promulgados após a Constituição, garantiu a ampliação das prerrogativas do 
poder público. 
A força do intervencionismo estatal pode ser percebida também através da 
criação dos Conselhos Técnicos, de atuação junto aos Ministérios e ao Legislativo. 
Juntamente com o Tribunal de Contas e Ministério Público, foram instituídos como 
órgãos de cooperação das atividades estatais. 
Nas Disposições Gerais, foi recomendada a existência de um plano 
sistemático e permanente de recuperação dos efeitos contra a seca dos estados do 
nordeste, no qual deveria ser gasta quantia nunca inferior 4% da receita tributária da 
União. Também os referidos estados deveriam gastar 4% de suas respectivas receitas 
tributárias na assistência à população atendida. 
Nas Disposições Transitórias, foi determinada a elaboração do plano de 
reconstrução nacional. 
Por fim, é interessante ressaltar a composição do Poder Legislativo, bem 
como a iniciativa das leis, não apenas pela peculiaridade da Carta de 1934, no tocante ao 
primeiro aspecto, mas para que se possa acompanhar as alterações sofridas nas demais 
constituições e que tanto significado passariam a ter. 
O Poder Legislativo era composto pela Câmara dos Deputados, com a 
"colaboração" do Senado. Na Câmara, estariam tanto os representantes do povo eleitos 
diretamente quanto representantes eleitos pelas organizações profissionais, na proporção 
de 1/5 da representação popular. 
No que se refere à iniciativa das leis, a Constituição determinou que cabia 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, ao Plenário do Senado 
Federal e ao Presidente da República, sendo as matérias fiscais e financeiras de 
exclusividade da Câmara e do Presidente. Para realizar seus trabalhos, a Câmara deveria 
funcionar seis meses por ano, podendo ser convocada extraordinariamente por iniciativa 
de um terço de seus membros, pela Seção Permanente do Senado Federal ou pelo 
Presidente da República. 
A Carta de 1934 refletiu e reforçou, conforme já colocado o movimento 
de hipertrofia do Executivo iniciado em 1930. Diante disso, a reação do Legislativo 
parece ter sido a de resguardar seu espaço enquanto órgão de fiscalização e legislação, 
bem como sua autonomia para organizar seu regimento interno, sua própria policia e 
fixar os vencimentos dos deputados (ajuda de custo e subsídio mensal) no último ano de 
cada legislatura para a seguinte. 
A Constituição de 1937 foi outorgada por Getúlio Vargas após o golpe 
instituindo o Estado Novo. Seu texto "... acaba com a autonomia dos poderes, submete 
de vez os sindicatos, fecha todos os partidos. Estabelece um Legislativo muito especial, 
nunca realizado" (IGLESIAS, 1986, p.55). Na verdade, segundo IGLESIAS (1986), ela 
se mostrou absolutamente dispensável, na medida em que, na prática, o que se teve foi 
um grupo dirigente que se sobrepunha à nação. Sua principal atribuição foi fortalecer o 
Executivo, possibilitando-lhe uma intervenção mais direta, inclusive na elaboração das 
leis. 
No que se refere aos servidores públicos, a Carta introduziu pequena 
alteração, devendo-se ressaltar a eliminação do parágrafo existente na Constituição de 
1934 que assegurava aos servidores não concursados com menos de dez anos a demissão 
apenas por justa causa. Isto significou que a estabilidade para os não-concursados passou 
a ser garantida só mesmo após dez anos de serviço. Também a aposentadoria por 
invalidez com vencimentos integrais passou a ser mais restritiva: apenas quando 
decorrente de acidente em serviço. 
De acordo com o artigo 153, os servidores estáveis poderiam ser 
colocados em disponibilidade - quando não coubesse a demissão - com vencimentos 
proporcionais, caso o afastamento fosse considerado "de conveniência ou de interesse 
público". Acrescente-se a isso que o artigo 177 das Disposições Transitórias e Finais 
determinou "que poderiam ser aposentados ou reformados, dentro do prazo de sessenta 
dias, a contar da data da Constituição, os funcionários civis e militares cujo afastamento 
se impusesse, a juízo exclusivo do governo, no interesse do serviço público ou por 
conveniência do regime". 
No tocante à elaboração do orçamento, também é possível ver o 
fortalecimento do centralismo, na medida em que a Constituição estabeleceu a criação, 
junto à presidência, de um Departamento Administrativo, organizado por decreto 
presidencial. Suas principais atribuições seriam: organizar a proposta orçamentária, de 
acordo com as instruções do Presidente, e fiscalizar a sua execução; e estudar o 
funcionamento da administração pública, de modo a propor mudanças no sentido de 
obter maior eficiência e economia. 
A força do autoritarismo se explicitou, ainda, nas determinações relativas 
à composição do Poder Legislativo e à iniciativa das leis e resoluções. De acordo com o 
artigo 38, o Poder Legislativo seria exercido pelo Parlamento Nacional com a 
colaboração do Conselho da Economia Nacional e do Presidente da República. Esse 
Conselho, instituído pela própria Carta de 1937, tinha como principais atribuições emitir 
pareceres sobre todos os projetos de iniciativa do governo ou de qualquer das Câmaras 
que interessassem diretamente à produção nacional, além de promover a organização 
corporativa da economia nacional. Ao presidente caberia a sanção dos projetos de lei e a 
promulgação de decretos-Iei. E preciso salientar a importância dessa determinação para 
o fortalecimento do presidente. Ao expedir decretos para a fiel execução das leis, o 
presidente age como Poder Executivo, enquanto que no caso dos decretos-lei, o 
presidente age com ampla liberdade, como se fosse o próprio Poder Legislativo. 
O parlamento, por sua vez, seria composto de duas Câmaras; a Câmara 
dos Deputados e o Conselho Federal. Na Câmara, estariam os representantes do povo 
eleitos mediante sufrágio indireto; no Conselho, os representantes dos estados e dez 
membros nomeados pelo próprio presidente. Cada uma das Câmaras poderia eleger sua 
mesa, organizar seu regimento interno, regular o serviço de sua polícia interna e nomear 
funcionários. Esta última possibilidade deve ter se constituído em importante recurso de 
poder, principalmente quando se considera a redução da importância do Poder 
Legislativo. 
De acordo com o artigo 64, a iniciativa dos projetos de leis cabia, em 
princípio, ao governo. Nas matérias tributárias e financeiras, a competência seria 
exclusiva do presidente. A iniciativa de lei proveniente da Câmara não poderia partir de 
apenas um membro, só podendo ser tomada por 1/3 dos deputados ou de membros do 
Conselho Federal. Os projetos que interessassem diretamente à economia nacional, antes 
de submetido ao Parlamento, deveriam ser remetidos à consulta do Conselho de 
Economia. Acrescente-se, ainda, que o tempo de funcionamento do Parlamento foi 
fixado em três meses (três meses a menos que o prazo definido na Constituição de 
1934), podendo ser convocado extraordinariamente apenas pelo Presidente da 
República. Conclui-se, portanto, que a supremacia do Executivo em relação à iniciativa 
das leis chegou ao extremo, reduzindo o Poder Legislativo à "condição subalterna" 
(ESPINOLA, 1946, p 311) 
Pode-se dizer, no entanto, que todas essas formulações caíram no vazio, 
na medida em que o artigo 178 das Disposições Transitórias e Finais impôs a dissolução, 
na data de outorga da Carta, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das 
Assembléias Legislativas dos estados e das Câmaras Municipais. Ainda segundo esse 
artigo, as eleições ao Parlamento Nacional seriam marcadas pelo presidente da República 
depois de realizado o plebiscito nacional, ao qual a Carta seria submetida, mas que, na 
verdade, nunca ocorreu. 
Com relação ao Judiciário, é importante destacar que, embora a Carta de 
1937 tenha mantido as suas garantias, não admitindo interferência nos seus julgamentos, 
logo ficou evidenciado "que as suas atribuições [...] não se conservariam com o 
mesmo prestigio e independência, que lhes correspondiam nas constituições anteriores " 
(ESPINOLA, 1946, p.80). 
A Constituição brasileira promulgada em 18 de setembro de 1946 foi 
convocada por Getúlio Vargas, ainda no Estado-Novo, num momento em que se tornava 
insustentável, dentre outros fatores, conciliar a presença direta do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial, lutando contra o fascismo, e a manutenção no país da estrutura 
autoritária então vigente. 
De acordo com Iglesias (1986), a Carta de 1946 representa um pequeno 
avanço, relativamente às anteriores, quando se consideram as profundas mudanças 
verificadas no país. Sua elaboração teve por base a Constituição de 1934. Embora 
reafirmando seus princípios liberais, a força das correntes ligadas ao regime autoritário 
impôs-lhe um caráter conservador, que pode ser percebido pela manutenção de 
estruturas e mecanismos de controle forjados na ditadura. 
A Constituição foi redigida num clima onde o intervencionismo 
exarcebado perdia terreno para as propostas liberais, implicando, segundo Kugelmas, 
Almeida (1987), que nas discussões da Ordem Econômica e Social estivesse em pauta a 
necessidade de estabelecer os limites da intervenção, bem como o papel do Congresso na 
fiscalização e controle da ação do Executivo. 
Como reflexo do embate entre as correntes liberal e aquela favorável a 
uma maior intervenção, o texto final resultou numa "declaração de intenções vagas e 
genéricas, que em última análise transferia ao legislador ordinário a tarefa de balizar 
o conteúdo e o caráter efetivo da intervenção estatal na economia" (KUGELMAS e 
ALMEIDA, 1987, p.38). De qualquer forma, a preocupação com o intervencionismo 
econômico pode ser evidenciada pela instituição do Conselho Nacional de Economia, 
que deveria estudar a vida econômica do país e sugerir ao poder competente as medidas 
que considerasse necessárias. Além disso, nos moldes da Carta de 1934, determinou a 
aplicação de recursos para o combate dos efeitos da seca nos estados nordestinos. O 
montante aplicado não deveria ser inferior a 3 % da receita tributária da União. 
Estabeleceu ainda que também o plano de valorização econômica da Amazônia receberia 
recursos da União durante, pelo menos, vinte anos, correspondentes a não menos que 
3% de sua receita tributária. 
Quanto aos servidores públicos, o texto foi bastante semelhante ao de 
1934, merecendo destacar a introdução da aposentadoria por tempo de serviço (35 anos) 
e a redução do tempo para os não concursados adquirirem estabilidade (de dez para 
cinco anos). A Constituição procurou ainda amparar os funcionários não concursados da 
União, dos estados e municipios, efetivando aqueles que contassem, pelo menos, cinco 
anos de exercício. Também os extra-numerários com mais de cinco anos de serviço 
foram contemplados, garantindo-lhes, além da estabilidade, aposentadoria, licença, 
disponibilidade e férias. 
A respeito da composição do Poder Legislativo, destruindo totalmente 
aquilo que foi colocado em 1937, a Carta de 1946 estabelece que esse deveria ser 
exercido pelo Congresso Nacional, composto pelos representantes eleitos pelo povo 
lotados na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Ressalvados os casos de 
competência exclusiva, a iniciativa das leis caberia ao presidente da República e a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados. O prazo de funcionamento 
do Congresso passou a ser de nove meses por ano. Foi mantida a competência de cada 
uma das Câmaras relativamente ao regimento, provimento de cargos, etc. Foi definido, 
ainda, nos moldes da Carta de 1934, e como sempre ocorrerá daí para frente, que os 
vencimentos dos deputados seriam definidos ao fim de cada legislatura para a próxima. 
A Constituição de 1946 teve inúmeras emendas, principalmente após 
1964, quando passaram a ser editados os Atos Institucionais, os quais "... armam o 
poder para um exercício que se quer justificar, através de documentos casuistas que 
vão ser a norma a contar de abril 1964 até 15 de março de 1985" (IGLESIAS, 1986, 
p.70). 
Através do Decreto n° 58198, de 15/04/66, o presidente estabeleceu uma 
comissão de juristas para elaborar uma nova constituição. Pronto o projeto, este foi 
encaminhado ao ministro da Justiça, que o alterou bastante, por considerá-lo "fraco" e 
"não-revolucionário". Através do Ato Institucional 4 (AI-4), o Congresso foi 
convocado par discutir, votar e promulgar o Projeto Constitucional, para o que 
recebeu prazo de pouco mais de um mês. De acordo com o preâmbulo do AI-4, o país 
necessitava de uma Constituição que representasse a "institucionalização dos ideais e 
x 
i 
princípios da Revolução", bem como assegurasse "a continuidade da obra revolucioná-
ria", já que a de 1946 não atendia mais a tais exigências. 
O texto, promulgado em 24 de janeiro de 1967, ao fortalecer ao máximo a 
figura do presidente, em detrimento do Legislativo e Judiciário, resultou "... autoritário, 
infrator de princípios federativos e democráticos" (IGLESIAS, 1986, p.75). A marca 
da supremacia do Executivo pode ser percebida logo na enumeração das atribuições do 
presidente da República (artigo 83), onde é colocado, em primeiro lugar, que compete 
privativamente ao mesmo a iniciativa do projeto Legislativo, na forma e nos casos 
previstos no texto constitucional. 
Dentro do clima reinante, a Constituição, obviamente, deu atenção 
especial às Forças Armadas e à questão da "segurança nacional". 
A intervenção do Estado foi colocada como forma de garantir a segurança 
nacional, mas, de acordo com o artigo 163 Da Ordem Econômica e Social, "somente 
para suplementar a iniciativa privada, o Estado organizará e explorará diretamente a 
atividade econômica". Nesse sentido, e como nunca havia sido colocado nas 
Constituições anteriores, o referido artigo determina ainda que "às empresas privadas 
compete preferencialmente organizar e explorar as atividades econômicas". 
No que se refere aos servidores públicos, as alterações foram, 
basicamente, as seguintes: 
- A estabilidade só poderia ser concedida para os servidores 
concursados e após dois anos de serviço. Em que pese tal colocação, foi determinado 
que os servidores da administração centralizada ou autárquica que à data da Constituição 
contassem pelo menos cinco anos de serviço fossem, automaticamente estabilizados. 
- Foi determinado que as mulheres poderiam se aposentar aos 30 
anos de serviço. 
- As vinculações ou equiparações para efeito de remuneração 
foram proibidas. 
- Estabeleceu-se, também pela primeira vez, que as despesas com 
pessoal da União, dos estados e municípios não poderiam exceder de 50% das 
respectivas receitas correntes. 
Segundo Iglesias (1986) pouco significado teve essa Constituição, quer 
pelas condições de ditadura vivida pelo pais, quer pelos inúmeros atos institucionais e 
atos complementares que continuaram a ser editados mesmo após sua promulgação. 
As inúmeras determinações baixadas após a Constituição levaram à 
aprovação da Emenda Constitucional n°l, de 17/10/69, que se tratou, na verdade, de 
uma nova Constituição, ainda mais autoritária e repressiva que a anterior, tendo sido 
elaborada pelos ministros militares, sem nenhuma participação do Congresso. 
Cumpre registrar aqui, apenas as alterações relativas aos servidores 
públicos, já que nos outros aspectos (composição do poder Legislativo, iniciativa das 
leis, prerrogativas e garantias do poder Judiciário, ordem econômica e social e tc ) , o 
texto se manteve praticamente inalterado 
As alterações quanto aos servidores públicos restringiram-se à isonomia e 
à despesa com pessoal. A partir da deteraünação do artigo 98, "os vencimentos dos 
cargos do poder Legislativo e do poder Judiciário não poderiam ser superiores aos pagos 
pelo poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas". A respeito da 
despesa com pessoal, diferentemente do que ocorreu em 1967, ficou estabelecido que 
uma Lei Complementar iria estabelecer os limites para as despesas. 
A Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 tinha como objetivo 
primordial, quando de sua convocação, re-estabelecer o estado de direito, de modo a 
reconduzir o país ao regime democrático. Era urgente naquele momento retirar o país do 
caos representado pelo "... cipoalde leis acumuladas e sem entrosamento" (IGLESIAS, 
1986, p.95). 
Refletindo a complexidade da vida econômica, política e social do país, a 
Carta de 1988 foi bem mais abrangente que a de 1946 (última realizada por uma 
Assembléia Constituinte). 
No que se refere aos servidores públicos, as principais alterações foram: 
- Implantação do Regime Jurídico Único (RJU) e de planos de 
carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e fundações. O 
RJU deveria pôr fim a uma prática administrativa que permitia a coexistência de vínculos 
jurídicos distintos entre o Estado e seus servidores, dentro das entidades da 
administração direta e indireta, o que, segundo os formuladores do RJU, era um fator 
que restringia a relação Estado/servidor, impedindo um tratamento isonômico. Apenas 
os servidores das empresas públicas e sociedades de economia mista permaneceram 
submetidos ao regime celetista. A adoção de planos de carreira, por sua vez, foi 
defendida como instrumento indispensável ao encaminhamento dos aspectos técnicos da 
administração de pessoal e como única forma de sustentar um seguro programa de 
recursos humanos. A estruturação das carreiras, dando transparência às possibilidades de 
ascensão por mérito e às atribuições dos servidores, permitiria formar um corpo 
burocrático estável capaz de proteger as instituições das descontinuidades 
administrativas. 
- A passagem para a inatividade foi facilitada pela introdução da 
aposentadoria por tempo de serviço proporcional (aos 30 anos para os homens e 25 para 
as mulheres), pela aposentadoria por idade (aos 65 anos para os homens e 60 para as 
mulheres) e pela garantia de que os proventos seriam revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificasse a remuneração dos servidores em atividade. 
Além disso, ficou determinada a extenção aos inativos de todos os benefícios e vantagens 
concedidos aos seus cargos de origem. 
- Foram fixados em lei o limite máximo e a relação de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados como limites 
máximo, e no âmbito dos respectivos poderes, os valores recebidos por membros do 
Congresso Nacional, ministros de Estados e ministros do Supremo Tribunal Federal. 
- Foi determinada a revisão geral da remuneração, na mesma data, 
para os servidores civis e militares. 
- Foram garantidos o direito à livre associação sindical e o direito 
de greve. Os sindicatos deveriam tratar de assuntos "de interesse dos servidores", sendo 
proibida a sua utilização para fins políticos. O direito de greve, por sua vez, teria seus 
limites definidos em lei. 
- Até que lei complementar definisse os limites dos gastos com os 
servidores ativos e inativos, foi estabelecido que o percentual de comprometimento não 
poderia ultrapassar a 65% do valor da receita corrente (artigo 38 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias). 
Embora a criação, a transformação e a extinção de cargos, empregos e 
funções públicas apareçam, como nas constituições anteriores, entre as atribuições do 
Congresso que dependem da sanção do presidente, na subseção que trata das leis foi 
colocado que essa função será de iniciativa privativa do presidente quando se tratar da 
adminstração direta e autárquica. 
No capítulo das Finanças Públicas, foi ainda estabelecido em parágrafo 
único 
"... a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
\ a criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem 
! como a admissão de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
! instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas se 
houver dotação orçamentária [...] e se houver autorização específica 
nas leis de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista" (CONSTITUIÇÃO 
1 FEDERAL, 1988, p.U4). 
Em capítulo destinado às funções essenciais à Justiça, foram instituídas 
normas relativas ao Ministério Público, à Advocacia Geral da União e à Defensoria 
Pública. Ao Ministério Público, qualificado pela primeira vez como "instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado", foi assegurado, acompanhando 
o que foi colocado para o poder Judiciário, autonomia financeira e administrativa, 
cabendo-lhe elaborar sua proposta orçamentária. 
Ressalte-se que a ampliação e melhor definição das atribuições do 
Ministério Público, assim como do Tribunal de Contas, podem ser compreendidas 
também, de acordo com FAGUNDES (1990), dentro do objetivo de complementar o 
controle jurídico da Administração Pública que a Constituição de 1988 buscou 
introduzir. 
A concessão de autonomia administrativa e financeira ao Judiciário foi 
considerada a maior conquista desse poder na Constituição de 1988. "Sob a vigência 
das antigas constituições, o Judiciário estava sempre a implorar verbas ao Executivo" 
\ (FIÚZA, 1993, p.113). 
Ainda com relação à autonomia financeira, o artigo 168 estabelece que as 
dotações orçamentárias referentes aos poderes Legislativo e Judiciário e também ao 
Ministério Público lhes sejam repassadas até o dia 20 de cada mês. 
Excepcionando a norma constitucional que veda a vinculação ou 
equiparação de vencimentos, o artigo 135 estabeleceu a isonomia para as denominadas 
carreiras jurídicas, assim como a estendeu à carreira de delegado de Polícia (artigo 241). 
Nas atribuições do Congresso, foram discriminadas aquelas que 
precisavam da sanção do presidente (de interferência mais direta na vida nacional) e 
aquelas nas quais o Congresso teria autonomia plena. Dentre estas últimas, destacam: 
resolver sobre acordos, tratados e atos internacionais que acarretem encargos para o 
patrimônio nacional; fiscalizar os atos do Poder Executivo; zelar pela preservação de sua 
competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros poderes; fixar 
remuneração do presidente, do vice, dos ministros e dos deputados e senadores para a 
legislatura seguinte. Deve-se acrescentar que a remuneração dos deputados e senadores 
foi ainda objeto de especificação nas seções referentes à competência privativa da 
Câmara e do Senado, tendo sido colocado que caberia aos deputados e senadores fixar 
os respectivos vencimentos. As matérias relativas a questões tributárias e orçamentárias 
• foram colocadas como de atribuição privativa do presidente, que poderá editar medidas 
f provisórias, com força de lei, a serem submetidas ao Congresso. Com relação à iniciativa 
í das leis, a inovação ficou por conta da possibilidade atribuída ao cidadão comum. 
2.4-Considerações finais 
O movimento de constituição de forças produtivas especificamente 
capitalistas no Brasil foi um processo lento, com períodos de descontinuidades, e que 
ocorreu juntamente com a expansão, reformulação e diferenciação interna das estruturas 
político-administrativas 
A industrialização, que não deixou de avançar em todo o período, ocorreu 
a partir de ações com conteúdos distintos no que se refere à forma como foi 
encaminhada a questão social e às possibilidades colocadas pelo capital estrangeiro. 
Ao longo desse período, frente à necessidade de adaptar o aparato estatal 
para a realização de novas funções, a solução preferencial foi sempre a construção de 
estruturas anexas, num processo de acomodação e"agregação" (AZEVEDO, 1994). 
Mesmo as tentativas de racionalização do aparato existente ocorreram sempre numa 
estrutura que mantinha as características anteriores, sem transformações radicais. 
Salienta-se que entre 1930 e 1963 foram criadas 56 agências e mais 194 entre 1964 e 
1977 (SCHWARTZMAN, 1987) 
No início da década de 60, já estavam colocadas as três ordens existentes 
na admiriistração pública brasileira. A primeira, que se pautava pelas normas 
centralizadoras do DASP, a segunda, adaptada às necessidades da política de clientela 
dos partidos dominantes; e a terceira, formada pelas autarquias, empresas estatais, 
grupos executivos e outras formas não convencionais de organização do serviço público, 
através das quais o governo realmente decidia e implementava suas ações mais 
importantes (SCHWARTZMAN, 1987). 
Se as medidas de acomodação tomadas com relação ao aparato 
administrativo garantiram-lhe validade até meados da decáda de 60, tendo, inclusive, 
seus sinais de exaustão sido ocultados pelo desenvolvimento econômico, o mesmo 
deixou de ocorrer a partir dos anos 70. 
A partir de então, em face da multiplicação de agências governamentais e 
de regimes jurídicos e salariais, assistiu-se à perda da capacidade de coordenação geral 
por parte do governo. 
Do ponto de vista do aparato burocrático, o resultado desse sistema 
fragmentado e heterogêneo de administração foi a constituição de um corpo de 
servidores também extremamente desigual. 
Na administração direta, estava alocada a maior parte dos funcionários. 
Um contigente expressivo foi, aos poucos, sentindo-se desmoralizado pelo achatamento 
de seus salários, pela rotinização de suas funções e pelo distanciamento entre o papel 
desempenhado por suas agências e as grandes decisões tomadas pelo governo. 
Enquanto isso, nas unidades descentralizadas, a autonomia financeira 
viabilizou a contratação de servidores com salários bem mais elevados. Acrescente-se a 
isso o feto de que o acesso às informações essenciais e cada vez mais abrangentes do 
sistema político e econômico passou a se constituir em recurso político capaz de garantir 
a ascensão desses funcionários ao núcleo no qual as decisões eram tomadas 
Nessas condições, frente a um processo de hipertrofia do Executivo, onde 
"aspartes que o integram passam a ter existência própria" (MARTINS, 1985), e diante 
do enfraquecimento do Legislativo, abriu-se espaço para que a burocracia ou, mais 
especificamente, sua elite técnica tivesse condições de fazer valer seus critérios próprios 
de decisão. Consciente de que seu poder está intimamente relacionado à acumulação 
capitalista, ela busca compatibilizar o processo de acumulação com as tensões sociais 
resultantes do mesmo e, assim, garantir a apropriação do excedente, via altos salários, 
prestígio e outros tipos de benefícios. 
Ressalte-se, por fim, que esse foi o movimento geral observado para o 
poder Executivo como um todo e que comportou ao longo do tempo diferenças internas. 
Enquanto autarquias acabaram perdendo suas autonomia, setores da administração direta 
foram capazes de manter seu prestígio (SCHWARTZMAN, 1987). Isso explica por que 
as diferenciações podem ser detectadas não apenas entre servidores da administração 
direta e indireta mas internamente a ambas. 
Por fim, e ainda com relação ao corpo de funcionários, deve-se salientar 
que às diferenciações internas aos servidores do Executivo devem ser acrescentadas 
aquelas existentes entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Apesar de a 
Constituição de 1969 já ter estabelecido que os vencimentos dos cargos dos poderes 
Legislativo e Judiciário não podem ser superiores aos do Executivo, não é isso que se 
observa Primeiro, pela própria limitação do dispositivo, que ao se referir a vencimento, 
desconsidera todas as vantagens que, juntamente com o vencimento, compõem a 
estrutura de remuneração dos servidores. Segundo, porque a independência e a 
autonomia dos poderes para criar ou extinguir cargos e fixar-lhes os vencimentos têm 
resultado em estruturas de remuneração e beneficios completamente diferentes. 
Com relação ao Legislativo, a perda de participação direta nas políticas 
econômicas foi compensada pela manipulação de verbas orçamentárias e pela garantia de 
autonomia financeira e administrativa, sempre presente nos textos constitucionais. Aliás, 
o manejo do orçamento sempre foi motivo de disputas internamente ao Executivo e entre 
o Executivo e Legislativo, por se tratar, obviamente, de importante recurso de poder 
67 
O Tribunal de Contas, institucionalizado como instrumento de fiscalização 
da legalidade e constitucionalidade da atividade orçamentária do Estado pela 
Constituição de 1934, ganhou mais autonomia já na Carta de 1946. De órgão de 
cooperação das atividades econômicas (1934), foi transformado em órgão de controle, 
sem dependência direta de nenhum dos poderes, em 1946, passando a contar, ainda, com 
quadro próprio. 
O Poder Judiciário, que na Constituição de 1934 havia garantido 
importantes prerrogativas, sempre lutou por maior autonomia e, nesse processo, muitas 
vezes se defrontou com um Executivo que, além de legislar, interferia nas atribuições do 
Judiciário, reduzindo-the a independência. Nesse aspecto, a Constituição de 1988 
representou um marco importante, na medida em que acarretou o seu fortalecimento, ao 
conceder-lhe autonomia financeira e administrativa. A respeito dessa autonomia, é 
importante destacar que ela não se limitou a garantir as atividades indispensáveis ao 
pleno exercício de suas funções, mas foram além, permitindo-lhe elaborar o orçamento e 
fixar os respectivos vencimentos. 
CAPÍTULO 3 
A TRAJETÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E M MINAS GERAIS 
De modo semelhante ao que foi feito para o caso brasileiro, no capítulo 
anterior, procurar-se-á, aqui, sistematizar as principais etapas do processo de formação 
do aparato institucional do Estado de Minas Gerais, o qual foi fundamental como 
suporte para viabilizar um padrão de intervenção do estado centrado, notadamente, nos 
investimentos públicos federais e estrangeiros. Graças à consolidação de um moderno 
parque industrial nos anos 70, foi possível ao Estado de Minas aproveitar o ciclo 
expansivo da economia nacional e a liquidez internacional. Nessas condições, foi decisivo 
o papel do Estado na criação de inúmeros incentivos e de uma legislação apropriada para 
a atração de capital estrangeiro, no investimento em infra-estrutura e no investimento 
direto em atividades produtivas através das empresas estatais. 
À medida que se tornava mais interventor, o estado ou, mais 
precisamente, o Executivo buscou adequar a máquina pública às novas funções. Nesse 
processo, que ocorreu principalmente através da criação de "apêndices" - mais 
modernos - junto à estrutura tradicional, o aparelho estatal complexifica-se, fragmenta-se 
e diferencia-se. Para evitar ameaçar o "status quo" e os possíveis conflitos de interesse 
gerados pela modernização da estrutura administrativa e, assim, garantir maior agilidade 
às medidas governamentais, foi-se construindo uma máquina burocrática eivada de 
contradições. 
De acordo com Andrade (1980), pode-se afirmar que a intervenção estatal 
na economia mineira tem seu marco inicial no final do século XIX com a iniciativa da 
mudança da capital de Ouro Preto para Belo Horizonte. O referido autor cita, ainda, três 
outros marcos: a construção da cidade industrial de Contagem; o início da experiência de 
planejamento no estado numa fase caracterizada como "planejamento por engenheiros"; 
e a adoção do planejamento compreensivo, a partir da reforma adnúnistrativa de 1971. 
Deve-se salientar, entretanto, que a máquina burocrática surge bem mais 
cedo em Minas, ainda no período colonial, com vistas a controlar a atividade mineradora. 
Para tanto foi estabelecido em Minas, anteriormente às demais capitanias, um 
significativo e oneroso aparelho burocrático. 
"Enquanto a indústria de minérios deu às cidades de Minas uma rica 
herança barroca, no plano artístico, também produziu os primeiros burocratas no nível 
politico" ( BASTOS, WALTER, 1971, p. 115 ). 
3.1. A intervenção nas primeiras décadas do século XX 
No período que vai da mudança da capital até a implantação da cidade 
Industrial de Contagem, em 1940, a atuação estatal prescindia de uma visão global 
tendo-se caracterizado por medidas pontuais e descontínuas, com vistas a beneficiar 
setores específicos. São exemplos das medidas tomadas pelo poder público neste período 
as iniciativas de João Pinheiro do início do século, o apoio à siderurgia na década de 20; 
e os incentivos à implantação de atividades de fomento por parte da Secretaria da 
Agricultura, já na década de 30. 
A João Pinheiro, devem-se as iniciativas relacionadas à organização inicial 
do sistema estatístico de Minas Gerais, a regulamentação e promoção de exposições 
representativas da economia regional e a convocação do Congresso Agrícola, Industrial 
e Comercial de 1903. 
No período 1918-24, as dificuldades de importação, colocadas pela 
guerra, levaram o governo a apoiar a indústria siderúrgica, através de medidas como 
isenções de impostos, redução de fretes, concessão de créditos com juros e prazos 
especiais. Como conseqüência, foi instalada, em 1921, a Cia Siderúrgica Belgo Mineira, 
que incorporou a Cia. Siderúrgica Mineira (segunda a ser instalada no Estado, em 1917) 
Até meados da década de 20 inúmeras outras pequenas empresas foram instaladas, as 
quais, mais tarde, seriam absorvidas pelo capital estrangeiro e ampliadas (DINIZ, 1981). 
A politica de defesa do café, bem como as atividades de fomento à 
lavoura, de um modo geral, formuladas e implementadas pela Secretaria da Agricultura, 
Indústria, Comércio e Trabalho na década de 30, também se mostraram significativas. A 
inauguração da Feira de Amostras, uma exposição permanente de produtos agrícolas e 
minerais, em 1936, foi acompanhada de medidas incidentes sobre a comercialização 
agrícola, com vistas à melhoria do abastecimento de gêneros. 
A Secretaria da Agricultura, sob o comando de Israel Pinheiro da Silva, 
constituiu-se no espaço institucional onde primeiro se aglutinou a nascente tecnocracia 
mineira e cuja influência se faria sentir sobre todo o setor público do estado (DINIZ, 
1981). 
A respeito dessa tecnocracia, deve-se salientar que, da mesma forma que 
ocorreu em nível nacional, o regime autoritário implantado a partir de 1937 favoreceu o 
surgimento em Minas de uma nova elite governamental composta de técnicos em aliança 
com os militares que foi, aos poucos, substituindo a tradicional classe política 
representada pelos "coronéis" e bacharéis. 
Papel significativo teve, na formação desses técnicos, a Escola de Minas 
de Ouro Preto, cujos egressos (dentre eles, o próprio secretário Israel Pinheiro) 
participaram ativamente das principais definições da política do país e do estado. E 
também essa tecnocracia que "leva para dentro do aparelho do Estado uma ideologia 
desenvolvimentista e moderna para os padrões da época, advogando a industrialização 
como saída para o atraso econômico mineiro, antecipando-se ao próprio setor 
empresarial" (DINIZ, 1981, p.41). 
Por fim, são ainda das primeiras décadas da República as medidas oficiais 
de estímulo à imigração estrangeira. 
A partir do final dos anos 30, teve início um esforço mais sistemático na 
busca de alternativas para a superação do atraso, cujo marco foi a implantação da cidade 
industrial de Contagem, com sua respectiva usina hidrelétrica. 
3.2 A implantação da Cidade Industrial de Contagem 
O plano da Cidade Industrial procurou estabelecer as condições 
fundamentais (aforamento barato de terrenos, água industrial, energia elétrica e 
transporte) para o estabelecimento de unidades industriais. Além dessa infra-estrutura 
básica, o governo estadual implementou outras medidas, visando promover e atrair 
indústrias. A escolha do município de Contagem se deveu a um artificio do governo para 
livrar as novas indústrias dos preços impostos pela empresa concessionária em Belo 
Horizonte. Segundo Andrade (1980), pode-se perceber atrás da idéia da construção da 
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Cidade Industrial de Contagem uma nova forma de pensar os problemas mineiros, na 
qual a industrialização foi colocada como condição necessária para o desenvolvimento. 
Apesar de todos os incentivos, a reação foi lenta, mantendo-se baixa a 
taxa de ocupação por uma década. A plena ocupação só aconteceu em meados da 
década de 60. 
3.3 O Plano de Recuperação Econômica e Fomento da Produção (1947) 
Com o Plano de Recuperação e Fomento da Produção, de 1947, Minas 
deu inicio à sua experiência de planejamento, a frente dos demais estados da federação. 
Segundo seus formuladores, o estado era uma economia subordinada e sujeita a uma 
exploração colonial do Rio de Janeiro e São Paulo, mais desenvolvidos. A saída 
apontada foi a industrialização, que se constituiu no principal objetivo do plano, cabendo 
ao estado criar a infra-estrutura necessária. Para o seu financiamento, foi criada a Taxa 
de Serviço de Recuperação Econômica, que passou a incidir sobre transações de 
qualquer natureza. 
O déficit de energia foi apontado como principal obstáculo, fazendo com 
que 67% dos investimentos previstos pelo plano se destinassem a energia e transportes 
(DINIZ, 1981). 
Foi significativa a expansão verificada no aparelho estatal para execução 
do plano, tendo em vista que através de decretos, o Poder Executivo foi autorizado a 
criar inúmeros órgãos, muitos dos quais como companhias de economia mista. Tal fato 
decorreu da necessidade apontada pelos formuladores em enfrentar o problema do 
: desaparelhamento dos serviços públicos, o que resultava numa máquina estatal incapaz, 
segundo eles, de atender as necessidades do desenvolvimento. Para tanto, apontou-se 
como saída a intervenção no aparelho burocrático através da criação de órgãos mais 
s modernos e flexíveis que pudessem ainda servir de apoio à iniciativa particular. Para a 
\ constituição dos capitais desses órgãos, o governo autorizou a vinculação a eles de 
. percentuais de arrecadação da taxa. Nesse sentido, a referida taxa favoreceu também a 
l ampliação da administração descentralizada. 
O tempo mostrou, entretanto, que os novos órgãos criados com o 
objetivo de agilizar e racionalizar a atuação do setor público, numa tendência que se 
reforçou a partir do inicio da década de 50, não ficaram imunes aos esquemas 
tradicionais. Particularmente aqueles ligados à área da agropecuária passaram a atuar em 
beneficio de setores mais poderosos e, como alternativa, fora da estrutura central da 
máquina, para a política clientelística. 
Duas outras características desse novo esquema de administração pública 
que começava a se esboçar podem ser acrescentadas: primeiro, que este tipo de solução, 
"utilizada de modo extenso e até indiscriminado", acarretou, várias vezes, uma 
superposição de funções, como a atuação em uma mesma área de organismos 
tradicionais (antigos) com aqueles modernos (novos) (DIAS, 1969, p.I20). Assim, o 
fenômeno verificado em nível nacional da justaposição de duas estruturas administrativas 
funcionando de forma paralela ou competitiva também passou a ocorrer em Minas. Além 
disso, como o poder de decisão se mantinha na área tradicional, muitas vezes, os novos 
órgãos tinham sua ação cerceada (DIAGNÓSTICO 1968, p.189). 
Por fim, deve-se colocar que, embora, segundo Diniz (1981), não tenha 
tido o sucesso desejado, o plano deu início a um longo processo de "preparação 
institucional", que se mostrou fundamental para a arrancada industrial dos anos 70. 
Essa primeira experiência de planejamento legou ao estado inúmeros 
órgãos e um conjunto de novos instrumentos, dentre os quais destacaram-se a Taxa de 
Serviços e o sistema de incentivos, além de uma melhor compreensão dos problemas 
estaduais. 
3.4 O Plano de Eletrificação 
Visando planejar o setor energético mineiro, foi concebido, em 1950, o 
Plano de Eletrificação, menos abrangente e bem mais elaborado do que o Plano de 
Recuperação Econômica que lhe deu origem 
Embora existam controvérsias quanto à existência real de um déficit 
energético da forma como que foi colocado pelos formuladores do Plano, a sua 
existência ainda se justificaria em função da dispersão da produção energética no estado. 
Naquela data existiam 500 unidades públicas servindo 388 municípios e 4000 
particulares. Poucas delas produziam e distribuíam em bases regionais ou, mesmo, para 
mais de um município (ANDRADE, 1980). 
O plano realizou o zoneamento do estado para orientar a montagem de 
sistemas elétricos, que foram fortalecidos e padronizados para que pudessem ser 
integrados a uma grande empresa holding. Entre 1949 e 1950, foram criadas quatro 
companhias regionais e, em dezembro de 1951, a Centrais Elétricas de Minas Gerais 
(CEMIG) foi legalmente constituída como uma empresa holding, com autoridade para 
comandar as regionais e, assim, todo o sistema. A partir daí, caberia à CEMIG a 
condução do Plano de Eletrificação Mineiro. Para tanto, o plano passou a contar com 
4/14 da Taxa de Serviços de Recuperação Econômica. Além disso, seu programa contou 
com financiamentos externos e do BNDE. "Nesse sentido, havia absoluta sintonia entre 
as políticas econômicas de Minas e do Brasil. A CEMIG nasceu de forma 
absolutamente ajustada à idéia de empresa pública como suporte à expansão 
capitalista". (DINIZ, 1981, p. 75). 
Andrade (1980) atribuiu o sucesso do plano, num contexto onde o mais 
comum era o fracasso, à força política de uma " elite iluminada " que, sob a liderança de 
Juscelino Kubitschek, comandava o estado. 
Ainda segundo Andrade (1980), tão importante quanto as metas 
propostas e atingidas pelo plano foi seu impacto institucional no aparato público mineiro. 
Seus formuladores e implementadores constituíram o embrião de uma poderosa 
tecnocracia que encontraria na CEMIG espaço para seu desenvolvimento. A CEMIG 
logo se tornou a maior instituição pública de Minas Gerais, "uma ilha de modernidade e 
eficiência cercada pelo tradicionalismo " e, portanto, apta a exercer papel extremamente 
relevante na elaboração de políticas (tradução nossa, ANDRADE, 1980, p.63) 8. 
8"... an island of modernity and efficiency surround by tradicionalism from all parts". 
3.5 O papel do Banco de Desenvolvimento 
Segundo Diniz (1981), desde 1955, existia uma campanha pela instalação 
de um Banco de Desenvolvimento que pudesse estimular devidamente a industrialização 
do estado. Depois de algumas iniciativas, finalmente, o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDMG) foi criado, em 1962, tendo começado a operar em 1963. 
Sua equipe, formada basicamente de economistas, constituiu-se de uma 
nova tecnocracia cuja diferença básica em relação a já existente era o tipo de profissão, 
já que até então apenas os engenheiros tinham atingido papel de destaque no governo. 
Por ocasião da criação do BDMG, a política econômica estava dispersa, 
sem um controle central, dado que o Conselho Estadual de Economia e Administração, 
que começou a funcionar em 1959, não contava com as condições (políticas e 
organizacionais) para fazê-lo. Além disso, não existia no estado um órgão de estudo da 
sua economia. 
Consciente disso, o BDMG logo procurou ocupar esses espaços, podendo 
sua trajetória, segundo Andrade (1980), ser dividida em três fases, cada uma relacionada 
a uma distinta participação no desenvolvimento de Minas. 
No primeiro período (1963/67), o BDMG limitou suas ações às pequenas 
e médias empresas, através, principalmente, das "Jornadas de Desenvolvimento", 
buscando criar as condições para o desenvolvimento do capitalismo, a partir de um 
modelo de desenvolvimento autônomo e endógeno. 
Reconhecendo os limites deste tipo de intervenção, em termos de retorno 
financeiro, o BDMG partiu para investimentos diretos e reorientou seus investimentos 
para áreas mais dinâmicas, sendo que, após 1971, passou a trabalhar prioritariamente 
com a grande empresa. 
A partir de 1971, o BDMG atinge sua maturidade institucional, quando 
sua política interna iniciou um processo de divórcio com as prioridades ditadas pelas 
necessidades de desenvolvimento do estado, tornando-se "cada vez mais uma 
instituição financeira e cada vez menos uma instituição de fomento" (DINIZ, 1984, 
p.287). 
Dentre as iniciativas desenvolvidas pelo BDMG logo após sua criação, 
destacaram-se o patrocínio do I Congresso Brasileiro de Desenvolvimento Regional e a 
elaboração do Diagnóstico da Economia Mineira, as quais, particularmente a última, 
concederam prestígio à sua equipe. 
O BDMG envolveu-se ainda na organização institucional do estado, 
através da criação e/ou reestruturação de órgãos públicos. Nesse sentido, destacou-se a 
criação do INDI, em 1968 (a partir de um convênio com a CEMIG); o acordo com a 
Secretaria da Fazenda, com vistas a modernizar sua estrutura e sanear as finanças 
estaduais; e o acordo internacional assinado com o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento e o Instituto Latino-americano de Planificação Econômica e Social 
(ILPES), em maio de 1969, que deveria preparar o estado para experiências mais 
arrojadas de planejamento. 
O INDI foi criado segundo um modelo organizacional semelhante ao da 
CEMIG, isto é, como uma empresa pública com significativa autonomia, tendo o 
objetivo de atrair e incentivar a industrialização no estado. 
Para Diniz (1984), a forma de atuação desta instituição, de apoio irrestrito 
ao capital estrangeiro, acabou por desviá-la daquilo que deveria ser sua principal função: 
o estabelecimento de diretrizes para um desenvolvimento industrial mais equilibrado e de 
apoio ao capital nacional. 
O BDMG esteve ainda envolvido na constituição da Companhia de 
Distritos Industriais (CDI) e da Fundação João Pinheiro (FJP). 
Quanto à reforma do sistema fazendário, seu profundo impacto no 
aparato público e as perspectivas de desenvolvimento do estado, levando Andrade 
(1980) a qualificá-la de "revolução copérnica", faz com que seja importante tratá-la 
separadamente. 
3.6 A Reforma Fazendária 
A Reforma Fazendária, finto do acordo entre o Banco de 
Desenvolvimento e a Secretaria da Fazenda, iniciou-se tendo como principal objetivo 
sanear as finanças estaduais, que estavam em estado crítico. Dentre suas medidas, 
merecem registro: estabelecimento da Assessoria Econômica Financeira e Administrativa 
(AEF); cadastro de contribuintes, e centralização da arrecadação através da rede 
bancária, com a criação da Guia Única de Arrecadação. 
Além das medidas com vistas a controlar a receita, o mesmo esforço foi 
feito em relação aos gastos. Para tanto, foi fundamental o estabelecimento do sistema de 
teto para cotas no orçamento; a criação da Inspetoria de Finanças; e a adoção de um 
sistema de "caixa único". 
Como resultado, as finanças foram saneadas, favorecendo a confiança 
junto à comunidade bancária e, conseqüentemente, a obtenção dos recursos necessários 
aos investimentos. Essas medidas foram complementadas com um sistema de incentivos 
fiscais com vistas a atrair indústrias para o estado. 
Tal situação concedeu poder aos técnicos envolvidos com essa reforma, 
que se colocaram como os únicos em condições de providenciar os recursos necessários 
para o esforço da industrialização. O resultado da Reforma Fazendária não foi, portanto, 
apenas uma máquina mais eficiente, mas um novo centro de poder dentro da burocracia 
estadual (ANDRADE, 1980). 
Ainda segundo Andrade (1980), pelas mãos dos técnicos envolvidos com 
as transformações no sistema de finanças, o planejamento aconteceu em Minas. Isto 
porque, o controle do orçamento, as transformações no sistema de arrecadação, a 
criação do superávit e o financiamento de investimentos a partir do déficit público não 
foram ações isoladas, mas parte de uma estratégia para garantir o comando sobre a 
máquina e, conseqüentemente, o poder de ditar-lhe os rumos. 
A tecnocracia passou a se concentrar em Minas nos órgãos da 
administração indireta, como a CEMIG, o INDI e o Banco de Desenvolvimento, e da 
administração direta, leia-se, os economistas do Departamento de Finanças da Secretaria 
da Fazenda. 
Fora deste núcleo dinâmico, que se mostrou em condições de preparar 
Minas para o recebimento de investimentos e, assim, alterar o panorama da economia 
mineira, possibilitando-lhe um extraordinário crescimento no período 1970/77, estava 
todo o resto do setor público. 
3.7 O Planejamento Compreensivo 
A partir do final dos anos 60 e início dos 70, Minas inicia uma nova etapa 
de seu processo de planejamento - planejamento compreensivo -, que rompe com a 
tradição anterior, onde este vinha ocorrendo de modo limitado e sem um suporte 
institucional bem definido. 
Nesse sentido, a novidade do Plano Mineiro de Desenvolvimento 
Econômico e Social (1971) - I PMDES- dizia menos respeito às propostas de 
recuperação da economia mineira e, sim, ao complexo arranjo institucional que foi 
montado com vistas a submeter toda a máquina pública do estado à coordenação do 
Conselho de Desenvolvimento. 
De acordo com este plano, os principais problemas que afetavam a 
economia mineira eram a excessiva especialização das atividades produtivas, a falta de 
integração das estruturas industriais; os desequilíbrios regionais; o declínio da 
agricultura, o alto nível de subemprego; e um setor público caracterizado pela hipertrofia 
e desarticulação. 
A partir deste diagnóstico, o Plano Mineiro estabeleceu como principais 
objetivos: a descentralização da economia mineira e a diversificação da estrutura 
industrial Para assegurar o controle sobre a máquina, foi apontada a necessidade de 
reestruturar os órgãos estaduais, de modo a torná-los compatíveis com a nova 
sistemática de planejamento; consolidar o sistema de planejamento; descentralizar 
espacialmente a administração pública, reestruturar as atividades centrais do setor 
público (justiça e seguridade); e elevar a eficiência do Tesouro estadual. 
Pela primeira vez, a questão institucional foi colocada como central, ao se 
atrelar uma proposta de reforma administrativa às necessidades do planejamento que se 
pretendia. 
A nova concepção de planejamento, sob influência dos planejadores do 
ILPES e do já referido Decreto-lei n° 200, estabeleceu uma reorganização da 
administração pública de forma sistêmica. Acrescente-se, ainda, que a própria 
abrangência do plano, englobando diversos setores e todo o estado, favoreceu a adoção 
de tal modelo que se colocava como o único capaz de garantir a coordenação geral de 
toda a máquina pública. 
Para tanto, os diversos órgãos da administração pública foram 
organizados em sistemas de acordo com suas atividades afins. Criou-se, assim, no 
período 1971/72, os diversos "sistemas operacionais". As secretarias de estado e órgãos 
ao nível destas assumiram a função de órgãos centrais em relação ao sistema sob sua 
jurisdição, aos quais foram vinculados os órgãos da Administração Indireta. Em cada 
unidade central dos sistemas operacionais foi constituída uma Assessoria de 
Planejamento e Coordenação (APC). 
Integrando os sistemas operacionais, foi criado o Sistema Estadual de 
Planejamento, organizado pela Lei número 5792 em outubro de 1971, e tendo como 
órgão central o Conselho Estadual de Desenvolvimento (CED). 
O CED tinha como presidente o governador e como vice-presidente o 
secretário de Planejamento. Seu objetivo geral era coordenar a ação do poder Executivo. 
Sua estrutura era formada pelo Plenário do Conselho, pelo Conselho Técnico de 
Desenvolvimento e pelo Gabinete de Planejamento e Controle (GPC). 
Ao Plenário, integrado pelos secretários de Estado e pelos dirigentes da 
CEMIG e DER, caberia definir as diretrizes gerais e as metas prioritárias do governo. 
O Conselho Técnico de Desenvolvimento reunia os representantes das 
Assessorias Técnicas de Planejamento, encarregados de promover a integração da 
programação final. 
O GPC, considerado o "cérebro" do novo sistema, deveria, dentre outras 
funções, implantar as diretrizes do Conselho Estadual de Desenvolvimento, coordenar a 
elaboração dos planos e acompanhar a execução física e financeira dos programas. 
Extremamente sofisticado, o novo arranjo institucional não funcionou 
como previsto. Os formuladores do I PMDES ignoraram a estrutura de poder 
preexistente e supuseram que, estabelecido um esquema formal de autoridade, a 
implementação do plano ocorreria naturalmente. Mas, na prática, o novo esquema não 
conseguiu se sobrepor ao antigo. Dos sistemas operacionais criados, apenas o da 
Agricultura funcionou de forma harmônica em decorrência da preexistência de um 
sistema espontaneamente formado e que as novas regulamentações só legitimaram 
(CINTRA, ANDRADE, 1978). 
O que se observou foi que muitos dos órgãos vinculados eram mais 
poderosos que o órgão líder, conseguindo criar canais de comunicação independentes e 
diretos com o governador, que desafiavam o controle estabelecido pelo Conselho de 
Desenvolvimento. 
Também as APCs, que aglutinaram grupos de técnicos melhor 
remunerados, enfrentaram rivalidades e não conseguiam funcionar segundo o arranjo 
previsto, 
Ressalte-se, ainda, o frágil poder decisorio da Secretaria de Planejamento 
na alocação de recursos, na medida em que não participava do processo orçamentário. A 
fixação de cotas bem como as decisões relativas aos investimentos feitos com recursos 
aglutinados na Fazenda eram decididas por essa secretaria. De nada adiantaram, 
portanto, os dispositivos legais que concederam à Secretaria de Planejamento poder 
sobre a administração pública 
A tentativa de garantir o controle sobre a máquina levou à exclusão da 
participação formal nas decisões - via Plenário - dos representantes da CEMIG e DER, o 
que entretanto, não impediu que eles participassem, de fato, das grandes decisões do 
estado 
Ainda a respeito do choque institucional envolvendo as secretarias de 
Planejamento e da Fazenda, deve-se registrar que, visando assegurar o saneamento das 
finanças estaduais, os recursos dos sistemas operacionais foram restringidos, o que, 
muitas vezes, impediu a execução de tarefas propostas pelo órgão de planejamento. Com 
o mesmo objetivo, os órgãos da administração descentralizada foram incentivados a 
serem mais rentáveis, o que os levou a desenvolver objetivos próprios e a adotar critérios 
empresariais e, conseqüentemente, a se desviar dos objetivos primordiais para os quais 
foram criados. Assistiu-se assim, àquilo que Diniz (1984) denominou de "descaminho 
das empresas e do gasto público e das instituições de fomento". 
O Plano Mineiro fracassou no sentido de que não conseguiu ter controle 
sobre a máquina pública, de modo a orientar o surto industrial que aconteceu em Minas 
no período 1971/75. Ao contrário das metas estabelecidas pela tecnocracia instalada no 
Conselho de Desenvolvimento e mentora do I PMDES, a industrialização não ocorreu de 
modo a acarretar a descentralização da economia mineira e a diversificação de sua 
estrutura industrial. 
Na verdade, o processo de crescimento econômico, e com ele a 
recuperação da economia mineira, foi forjado pela tecnocracia mineira, que foi capaz de 
se colocar como representante dos interesses industriais do estado e de definir os rumos 
do desenvolvimento, a partir de uma aliança entre os técnicos que conseguiram controlar 
o orçamento estadual e aqueles lotados nos principais órgãos da administração indireta 
(ANDRADE, 1980). Na busca de se promover a industrialização "a qualquer custo", 
Minas saiu da estagnação sem, contudo, alterar o caráter de sua estrutura industrial. 
Por fim, deve-se registrar que, por ocasião do I PMDES, o aparato 
institucional público mineiro já apresentava as feições básicas que o caracterizam até 
hoje. 
3.8 As experiências de Reforma Administrativa 
Nas seções anteriores, procurou-se enfatizar que a intervenção estatal, 
mais sistemática e abrangente a partir do final da década de 30, e a própria introdução da 
prática do planejamento foram acompanhadas de esforços com vistas à reestruturação do 
aparato público Para tanto, foram criadas diversas entidades, com maiores graus de 
autonomia vinculadas à estrutura central do estado, assim também como foram 
introduzidas práticas com vistas a interferir na própria dinâmica da administração direta. 
No início da década de 60, embora já assumisse grande responsabilidade 
institucional no processo econômico e social do estado, o setor público não possuía um 
órgão central de planejamento. Isso significou que a criação e, ou, reestruturação dos 
diversos órgãos não contou com uma agência que cuidasse de sua integração. Embora o 
Conselho Estadual de Economia e Administração tenha começado a funcionar em 1959, 
suas atividades não foram além de "estudos e sugestões sobre planejamento regional e 
setorial" (DIAGNÓSTICO 1968, p.190). 
Nessas condições, a "preparação institucional" do estado verificada no 
período 1947/70, embora tenha sido fundamental para a superação da crise que se abatia 
sobre Minas desde a década de 30, resultou numa máquina pública com sérias, 
deformações, tendo em vista a forma como os problemas foram sendo equacionados 
Visando ter uma visão global das intervenções no aparelho estatal9, 
procurar-se-á nesta seção sistematizar as diversas medidas adotadas, com vistas a 
adaptá-lo às novas funções ou, mesmo a novos procedimentos no exercício de funções 
tradicionais. 
A esse respeito, a primeira referência encontrada remonta ao período 
1962/64, quando foi feito um esforço de reforma administrativa, mas que resultou, 
basicamente, num plano de cargos e salários. Neste contexto, o Departamento de 
Administração Geral (DAG), criado em 1948, foi transformado em Secretaria de 
. Administração Geral (Decreto 2877, de 04/10/63), com a atribuição de centralizar a 
administração do pessoal, do material e do patrimônio 1 0. Com o objetivo de promover 
cursos sobre orçamento e execução de planos, foi criado o Instituto de Administração 
Pública (INAP). 
Em 1966, foi firmado um convênio entre o estado e a Universidade 
: Federal de Minas Gerais (UFMG) para intercâmbio e cooperação técnica. A 
i preocupação com a modernização administrativa ficou evidenciada, na medida em que se 
[ estabeleceu como objetivo dos grupos de trabalho a serem criados a melhoria dos 
I padrões de eficiência dos serviços púbücos e a criação de mecanismos capazes de 
\ assegurar a continuidade do sistema de aperfeiçoamento dos serviços. 
Para favorecer o conhecimento da máquina administrativa, foi proposta a 
realização do I o Censo dos Servidores (que acabou não acontecendo), e a elaboração de 
um levantamento das entidades estatais. Foi criado, ainda, o Escritório de Racionalização 
Administrativa (ETRA), com o objetivo de comandar, de forma permanente, a reforma 
administrativa. Posto que se limitaram a medidas pontuais e expedientes de 
9 0 resgate das experiências de reforma administrativa não foi tarefa simples, já que não se encontrou na 
Secretaria de Recursos Humanos e Administração e nem na Secretaria de Planejamento o registro de 
todas elas. Além dos documentos esparsos encontrados, apelou-se para a memória de diversos técnicos 
que estiveram envolvidos com essas reformas e que se dispuseram a prestar depoimentos. 
,DEm 1987, a Secretaria de Administração sofreria alterações, passando à Secretaria de Recursos 
Humanos e Administração, que já contava com 10 superintendências, 17 diretorias e 10 divisões. 
racionalização, as tentativas do ETRA de atacar o problema de forma mais compreensiva 
fracassaram. 
Seu funcionamento, portanto, pouco afetou a dinâmica de atuação da 
administração direta e não impediu que a descentralização, acentuada dos anos 60, 
ocorresse de forma casuística, acarretando a superposição de funções e a concorrência 
intra-aparelho burocrático. 
A proliferação de autarquias, sociedades de economia mista e fundações 
aumentou as dificuldades de coordenação, afetando de forma drástica as condições de 
planejamento, quando o estado iniciou suas experiências de planejamento compreensivo. 
Além disso, reproduzia-se no estado o dualismo existente em nível federal - a 
administração indireta encarregada do desenvolvimento e a administração direta tratando 
do fornecimento de bens e serviços públicos tradicionais. 
Tal situação foi apontada pelo famoso Diagnóstico da Economia Mineira, 
concluído pelo Banco de Desenvolvimento em 1968. Logo no início da seção relativa à 
atuação do Setor Público, o documento coloca que "Desse processo de adaptação 
contínua (mas não adequada) às condições dominantes de cada período histórico, 
resultou u'a máquina administrativa cheia de contradições" (DIAGNOSTICO ... , 
1968,p 185) 
Em 1968, o ETRA foi transformado em fundação e elaborou a "Carta 
Estratégica da Reforma Administrativa". Foi criada a Comissão de Reforma 
Administrativa com o objetivo de promover o planejamento institucional. Pela primeira 
vez, a reforma não foi colocada como um fim em si mesma, mas deveria ser efetivada em 
função da constituição do sistema de planejamento. O tipo de planejamento que se 
propôs implementar com o I PMDES, a partir do estabelecimento de um mecanismo 
central de coordenação, exigiu a aglutinação e a organização de diversos órgãos, 
formando os diversos sistemas operacionais. Para tanto, foram editados vários decretos e 
instituído, em 1972, o Sistema Estadual de Reforma Administrativa, tendo o ETRA 
como órgão central. 
Para Andrade (1980), três questões explicam por que tal reforma 
conseguiu ser aprovada contra todos os obstáculos potenciais, ainda que o arranjo não 
tenha funcionado de modo a garantir o sucesso do I PMDES. Primeiro, porque a 
reforma foi proposta como parte de uma estratégia cujo objetivo geral era o 
desenvolvimento do estado. Segundo, porque o ambiente político e as influências da 
esfera federal se mostravam favoráveis às idéias modernizantes oriundas da tecnocracia. 
Por fim, a condição de regime autoritário, que favorecia o Executivo, garantia que o fato 
de a reforma ser simpática aos olhos do Executivo fosse suficiente para torná-la 
importante. 
Ainda em 1972, foi promulgada a Lei n° 5945, de 11/06/72, considerada 
um marco na história administrativa do estado, quando previu a criação do Quadro 
Permanente. Dentre seus objetivos, destacavam-se: a profissionalização, a ascensão e a 
progressão do servidor; o aproveitamento adequado do pessoal desajustado; e o 
estabelecimento de critérios objetivos de avaliação. A concepção de um quadro único, 
cientificamente elaborado de modo a se tornar imune às interferências externas, no 
entanto, durou pouco. 
Visando fugir a esse grande quadro, onde as possibilidades de 
'Valorização" do servidor se mostravam cada vez mais remotas, foram criados inúmeros 
outros. Assim é que, apesar de os quadros de carreira terem como principal objetivo a 
organização das respectivas carreiras, o que foi sendo constatado ao longo dos anos é 
que eles foram sendo criados, principalmente, com o intuito de escapar aos 
condicionantes impostos pelo Quadro Permanente e obter algum tipo de melhoria 
salarial, ainda que temporariamente. Ao longo desse processo, os servidores foram se 
diferenciando dentro do próprio Executivo segundo seus diferentes poderes de barganha. 
Ou seja, carreiras fortes seriam aquelas que conseguissem fazer chegar suas 
reivindicações junto aos centros de decisão, de forma a estabelecer, principalmente, 
padrões de gratificação capazes de enfrentar ou atenuar as situações de arrocho salarial. 
Na medida em que os reajustes gerais concedidos pelo governo incidem sobre o 
vencimento básico 1 1, as carreiras têm procurado obter reajustes salariais mais favoráveis, 
via gratificações. 
A remuneração bruta do servidor resulta do somatório do vencimento básico, do quinquénio e das 
vantagens. As vantagens podem ser de caráter geral, como o adicional noturno, de insalubridade e de 
férias, dentre outras, bem como especificas para os distintos quadros de carreira. 
Em 1974, foi realizada a primeira avaliação do modelo institucional em 
vigor. As principais conclusões foram que o sistema de planejamento funcionou de modo 
deficiente, não havendo integração entre seus organismos constituidores. Os sistemas 
operacionais se mostraram desintegrados e as entidades da administração indireta se 
sobrepuseram à liderança das secretarias de Estado. 
Nesse sentido, diz-se que o I PMDES não saiu do papel e, 
conseqüentemente, nem a proposta de reforma administrativa nele embutida. 
Em abril de 1975, foram editados dois decretos que propunham deflagrar 
um profundo reordenamento na administração pública 
O Conselho Estadual de Desenvolvimento foi transformado em Secretaria 
do Estado do Planejamento e Coordenação Geral, que passou a contar com as 
superintendências de Planejamento e Modernização Administrativa Com a transferência 
do orçamento para a recém-criada secretaria, buscou-se o seu fortalecimento. 
Além disso, diversos órgãos foram criados, reestruturados, unificados, 
bem como tiveram seus vínculos de subordinação institucional alterados. A organização 
sistêmica adotada em 1971, no entanto, foi ratificada. O início do novo governo 
caracterizou-se também pela elaboração do II Plano de Desenvolvimento Econômico e 
Social (II PMDES). 
Embora tenha enfocado o setor público de forma mais modesta o II 
PMDES também apontou a necessidade de proceder a uma modernização administrativa. 
Além das alterações institucionais apontadas, o Quadro Permanente, 
regulamentado pelo Decreto n° 16409, entrou em sua segunda fase de implantação. 
Concomitante a isso, o estado também promoveu, através do Instituto de Administração 
Pública, cursos de treinamento. 
O II PMDES, no entanto, repetiu o I PMDES no sentido de que também 
não foi capaz de ditar os rumos da política econômica É nesse sentido que Diniz (1984) 
coloca que "houve planos mas não houve planejamento no sentido de um processo" 
(DINIZ, 1984, p.290). 
No que se refere à máquina pública, seus principais problemas foram 
apontados como sendo: "integração precária inter e intra sistemas, superposição de 
espaços, insuficiência de recursos humemos, falta de politica de pessoal compatível e 
despreparo da máquina pública para o desempenho de funções complexas" 
(COMPORTAMENTO ... , 1978, p.105) 
Com o IH PMDES (1979-82), houve um fortalecimento da Secretaria de 
Planejamento, que conseguiu determinar, ainda que em parte, a política econômica do 
período. Este fato levou Diniz (1984) a afirmar que não apenas houve um plano mas um 
processo de planejamento. Essa nova etapa do planejamento compreensivo introduziu as 
concepções de planejamento para negociação e planejamento participativo. 
A década de 1980 introduziu novos desafios à administração pública 
estadual, que impuseram um rompimento com o modo de atuação dos anos 70. 
Em primeiro lugar, registre-se que, após um período de acelerado 
crescimento (1970/77), a economia mineira, acompanhando de forma defasada o que 
acontecia no pais, teve seu ritmo de crescimento reduzido, com taxas negativas em 1981 
e1982. 
A situação de relativa disponibilidade de recursos presente na década de 
70, dentro da qual ocorreu a montagem do aparato institucional, deixou de existir, 
acarretando o seu esgotamento. 
As tentativas de adaptação aos novos condicionantes dos anos 80 foram 
feitas, basicamente, por meio de "ações incrementalistas e causuísticas [...] em áreas 
em que é pouco problemática a produção de consenso ou onde são menores as 
resistências" (AZEVEDO, 1994, p.5). Buscou-se, assim, corrigir algumas distorções, 
sem interferir no "status quo". 
Com um tipo de atuação que prescindia de uma estratégia global de 
desenvolvimento, o planejamento passou a ter papel secundário, acarretando a perda de 
funções de seus órgãos e, conseqüentemente, o desmantelamento de seu aparato, num 
processo que teve início no governo Tancredo Neves. 
Nessas condições, parte do poder da Secretaria de Planejamento foi 
transferida para as Secretarias de Assuntos Especiais, no período 1983-1986, e para a 
Secretaria de Assuntos Municipais, na administração 1987-1990, responsáveis pela 
coordenação dos investimentos (PAIVA, 1987), 
Com relação especificamente ao aparato administrativo, o estado foi alvo, 
na década de 80, de duas intervenções, A primeira teve início com a Resolução n° 3432, 
de 27/11/1984, que concedeu ao governo atribuições para elaborar leis delegadas sobre a 
reforma administrativa dos serviços públicos a seu cargo. Para planejar e coordenar o 
processo de reforma, foi criada a Secretaria de Estado da Reforma Administrativa e 
Desburocratização (SERAD), em maio de 1985. É interessante colocar que a SERAD 
não substituiu a Secretaria de Administração, que continuou exercendo suas atividades. 
Os principais objetivos apontados foram: a simplificação e a atualização 
da estrutura orgânica estadual, a descentralização; e a valorização do servidor, através de 
incentivos à sua profissionalização e da adequação salarial do Quadro Permanente. 
Além das Leis Delegadas de n° 5 a n° 36, que desencadearam a Reforma 
Administrativa, 12 decretos foram emitidos entre agosto de 1985 e julho de 1986 com a 
finalidade de regulamentar as mudanças pretendidas. A análise de tais leis e decretos 
permite concluir que eles visaram principalmente à criação de cargos, à reorganização de 
órgãos e entidades e ao acréscimo de competências. Deve-se destacar ainda a criação da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) (Lei Delegada 
n° 10, de 28/08/85) e a reformulação do Sistema Estadual de Planejamento e 
Coordenação Geral (de acordo com a Lei Delegada n° 6). Ao contrário do modelo 
vigente até então, no qual cada secretaria funcionava como cabeça de sistema, os 
sistemas operacionais deveriam centrar-se apenas nas Secretarias de Administração, 
Fazenda e Planejamento, consideradas atividades estruturantes. 
Tais medidas, ainda que tenham conseguido racionalizar o funcionamento 
de alguns órgãos, não conseguiram impactar a administração pública como um todo de 
modo a sintonizá-la como as novas exigências impostas pelo processo de 
desenvolvimento do estado 
No período 1987-1990, o sucateamento das instituições estaduais foi 
reforçado, num processo, segundo um dos técnicos entrevistados, semelhante ao da 
bomba de nêutrons. Ou seja, ainda que suas estruturas tenham sido mantidas, no geral, 
internamente, foram desintegradas, ficando impedidas de exercer suas funções. Ressalte-
se, aqui, que mesmo esse "estado vegetativo" ao qual foram submetidos vários órgãos 
foi resultado de muita luta, uma vez que, em muitos casos, a determinação era de fechá-
los. 
O sistema de planejamento foi ainda mais desprezado, tendo o processo 
orçamentário sido transferido para a Secretaria da Fazenda. Houve, ainda, uma redução 
do número de órgãos que compunham o Sistema de Planejamento. Dos cinco órgãos 
existentes em 1986, apenas a Fundação João Pinheiro permaneceu vinculada. O BDMG 
e a Minas Gerais Participações S. A. (MGI) passaram a vincular-se à Secretaria da 
Fazenda e a Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha (CODEVALE) à 
Secretaria de Assuntos Municipais. 
A despeito da existência do Grupo Executivo de Modernização 
Administrativa (GEMA), que tinha como um dos objetivos a valorização do servidor, o 
que ocorreu foi o esfacelamento do sistema de carreiras. 
A política salarial perdeu sua data-base. Na verdade, não existiu. O que 
ocorreu foi um tratamento diferenciado em, principalmente, três frentes: os salários dos 
professores foram transformados em OTN, procurando garantir sua recomposição 
automática e, dessa forma, estabelecer um "pacto" com essa categoria; as funções de 
diretoria e os cargos em comissão receberam também um tratamento especial, tendo seu 
símbolo de vencimento transformado em "S", o que significou a criação de gratificações, 
ao restante do funcionalismo, incluindo aí os servidores das entidades da administração 
indireta, foi apücada uma política de arrocho salarial, acarretando o esvaziamento de 
muitos órgãos E interessante ressaltar que muitos dos técnicos que deixaram o serviço 
público tiveram sua formação/especialização custeadas pelo próprio estado. Assim, a 
saída deles no momento em que atingiram o amadurecimento profissional não apenas 
desarticulou a capacidade de ação do estado como jogou por terra todo um investimento 
caro e longo. 
A década de 80 foi coroada com a promulgação da Constituição Federal, 
em 1988, e a Estadual, em 1989. Dentre as determinações de maior impacto na 
administração pública do país e dos estados, destacam-se: a instituição do RJU e os 
planos de carreira para os servidores da administração direta, autarquias e fundações 
públicas, e as novas regras para a aposentadoria. 
Com a exigência de elaboração de planos de carreira, foi acenado para os 
servidores, principalmente para as categorias sem poder de barganha (a grande maioria), 
a possibilidade de ter seus salários reajustados e de ver definidos dos critérios de 
ascensão profissional. 
Em termos gerais, visava-se organizar uma situação que se caracterizou 
na década de 80 pela proliferação de leis, tabelas e gratificações, tendo em vista a lógica 
governamental de atender cada carreira em particular e de acordo com os recursos de 
poder por ela manipulados. 
Assim é que, conforme será evidenciado com os dados relativos ao valor 
das remunerações no período 1982/94, a contenção das despesas com pessoal como uma 
das estratégias utilizadas pelo governo para o financiamento de seus gastos não atingiu 
do mesmo modo todas as carreiras. Para algumas, foi possível recuperar, ainda que em 
parte, o valor dos salários, através da criação ou majoração de suas gratificações. O 
certo é que a estrutura de vantagens do estado tornou-se um caos, que pode ser ilustrado 
pelos depoimentos de alguns técnicos da área de recursos humanos. 
"Quando o governo não pode dar aumento cria cargo e 
vantagem." 
"Legislação sobre reajuste? Ah, impossível. A lei aparece lá no 
meio de um projeto sobre um assunto totalmente diferente, não dá para acompanhar" 
"Se eu tenho uma listagem com os tipos de gratificações? Não, 
não, 250 é só um número que eu falei. Poderia ser 700 ou 1500, quem sabe? Ninguém 
sabe. Muda todo dia." 
"As gratificações acomodam interesses e saem mais barato para 
o estado" 
Além das gratificações, outros expedientes que vêm sendo utilizados por 
algumas carreiras, ou servidores, para fazer face ao arrocho salarial ou, mesmo, como 
forma de garantir níveis mais satisfatórios de remuneração são o apostilamento e as 
vinculações. 
O primeiro é um dispositivo que assegura ao servidor o recebimento das 
gratificações inerentes ao cargo em comissão que exerceu por um determinado tempo, 
mesmo após ser dele afastado. Alvo constante de questionamentos, com reflexos na 
própria legislação que o regulamenta 1 2 ' o apostilamento provoca práticas, como a do 
rodízio, geralmente danosas à administração pública. 
Segundo um técnico entrevistado: "...na hora que você completa o tempo 
pra apostilar, já tem outro na fila esperando para ocupar o seu lugar. É na base do 
rodízio, pra dar chance para os outros". 
As vinculações constituem, nas palavras de um servidor que ocupa 
importante cargo no estado: "Uma maneira das corporações se autoprotegerem, 
inviabilizando o gerenciamento de pessoal". 
Embora estabeleça a sua proibição, a própria Constituição Federal cria 
exceções, o que levou a Constituição mineira a estabelecer, no seu artigo 273, isonomia 
de remuneração entre os cargos finais das carreiras do Ministério Público, de procurador 
do Estado, de procurador da Fazenda estadual, de defensor Público e de delegado de 
Polícia, observada a diferença não excedente a dez por cento de uma para outra classe. 
Esse artigo, que refletiu a força das carreiras jurídicas por ocasião da elaboração da 
Constituição, não vigorou por muito tempo, já que foi considerado inconstitucional. A 
esse respeito, é interessante registrar, como fato capaz de ilustrar o confronto entre 
categorias distintas no interior do estado, que, segundo técnico da Secretaria da 
Fazenda, foi o próprio Ministério Público que argüiu a inconstitucionalidade desse artigo 
junto ao Procurador Geral da República, certamente interessado em garantir a sua 
diferenciação em relação a essas categorias e também em eliminar os obstáculos que 
essas vinculações poderiam representar por ocasião de seus reajustes salariais. Declarado 
inconstitucional, foi expurgado o Ministério Público, mas foram mantidas as vinculações 
entre as demais carreiras jurídicas. Acrescente-se, por fim, e ainda segundo técnico da 
Secretaria da Fazenda, a existência "ex-ofício" da vinculação do vencimento do cargo de 
coronel da Polícia Militar com o de delegado de Polícia. 
Ao cipoal de leis que regulamentam as carreiras, seus vencimentos e 
gratificações, deve-se acrescentar o fato de não serem muito claras as instâncias de 
decisão sobre pagamento no Estado, com o envolvimento de muitos órgãos -
Procuradoria Geral, Assessoria Jurídica de cada órgão, Comissão de Política Pessoal, 
12Apenas no período 1966/94, o período de tempo requerido para fins de apostilamento foi de quatro 
anos entre 1966 e 1972 e entre 1981 e 1987, e de dez anos entre 1972 e 1981 e a partir de 1987. 
Conselho de Administração de Pessoal -, acarretando mais de um entendimento sobre o 
mesmo assunto 
A partir de 1991, teve início uma nova fase no processo de reestruturação 
da máquina pública estadual, assentada em duas vertentes: a redefinição de sua forma de 
organização e a definição de uma política de recursos humanos. 
Para tanto, o governo separou o planejamento institucional (com a criação 
da Superintendência de Planejamento Institucional na SEPLAN) das políticas públicas e 
criou uma série de medidas para fortalecer a máquina, dentre as quais destacaram-se. a 
modernização do sistema de arrecadação, a devolução do processo de orçamento para 
SEPLAN (Lei n° 10473, de 06/06/91), de modo a integrar os orçamentos anuais com o 
Plano Plurianual de Ação Governamental; e a criação da Junta de Programação 
Orçamentária e Financeira, visando ao controle dos gastos. 
Para coordenar os trabalhos de reforma administrativa, foi criada a 
Comissão Coordenadora de Reforma do Estado (CERES), instituída pelo Decreto n° 
32938, de 8/10/91. 
Para reorganizar institucionalmente os órgãos, num processo "de ajustes 
de sintonia fina", segundo o então Secretário de Planejamento Paulo Paiva, foram 
enviados para a Assembléia 65 projetos (FARAGE, BATISTA, 1994, p. 13) Dentre 
esses projetos, dois se destacaram pelo impacto que tiveram: a Lei n° 11050, de 
20/01/93, e a Lei n° 11406 de 29/01/94. 
Apelidados de frankensteins13, o primeiro - com 112 artigos - criou a 
autarquia Imprensa Oficial, alterou a estrutura e criou cargos nas secretarias de 
Segurança Pública, do Trabalho e Ação Social, da Saúde, da Fazenda, de Recursos 
Humanos e Administração, de Ciência e Tecnologia, de Esportes, Lazer e Turismo, da 
Casa Civil, no INDI, na Administração de Estágios de Minas Gerais (ADEMG), no 
Departamento Estadual de Obras Públicas (DEOP), Procuradoria Geral do Estado, 
dentre outros. O segundo reorganizou a autarquia IPSM, introduziu alterações na 
estrutura orgânica de diversas secretarias (da Justiça, do Planejamento, da Saúde, da 
Fazenda, da Educação e de Segurança Pública) dentre outras providências. 
,3Foram assim designados os projetos que, embora propusessem um determinado assunto, tratavam de 
inúmeros outros que iam sendo agregados ao original. 
No que se refere especificamente aos servidores públicos, duas leis se 
destacaram. A primeira - Lei n°: 10.961, de 14/12/92-cumprindo preceito constitucional, 
estabeleceu as normas para elaboração dos quadros de carreira, além de dar poderes ao 
governador para criar quadros e fazer recomposições salariais por decreto. 
A segunda - Lei n° 11.115, de 16/6/93 - estabeleceu uma política salarial 
em que 10% da variação da receita ficariam destinados à recuperação de defasagens de 
determinados quadros. Não foi possível averiguar se, de fato, essa lei vem sendo 
cumprida. 
Para a elaboração do Plano, partiu-se de uma nova conceituação das 
carreiras na administração estadual. A administração pública foi dividida em várias áreas 
operacionais, como saúde, agricultura, dentre outras, e com base nas mesmas, foram 
deduzidas as novas carreiras. 
Segundo esse novo Plano, "cada órgão ou entidade (administração direta, 
fundações e autarquias) deverá ter seu Quadro Especial de Pessoal, ao qual 
corresponderá um plano de carreira específico, determinado pela atividade fim do 
órgão". Nestes termos, o estado contará, dentre outras, com as carreiras de 
Planejamento, de Administração Geral, de Obras Públicas, de Lazer e Turismo, de 
Saúde, da Justiça, da Agropecuária, de Telecomunicações, da Educação. Saliente-se a 
possibilidade de um servidor estar lotado no Quadro Especial de um órgão e pertencer à 
carreira específica de outro. 
Também no âmbito dessa lei, o governo criou a Escola de Governo de 
Minas Gerais, com o objetivo de promover, em parceria com outros órgãos e agências 
estaduais e municipais, um programa de treinamento e capacitação de servidores de nível 
superior, compreendendo cursos de extensão e especialização. 
Em 14/09/94, o Decreto n° 36033 regulamentou a Lei n° 10961, 
garantindo a implantação das novas carreiras e, conseqüentemente, o fim das existentes, 
dentre elas o Quadro Permanente, que sobreviveu, portanto, vinte anos. Segundo 
informações de técnico da Secretaria de Administração, em dezembro de 1994, já 
estavam concluídos todos os quadros da Administração Direta. Da Administração 
Indireta só não estavam prontos os Planos de Carreira do IPSEMG e da Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente, este último englobando seis entidades: FAPEMIG, 
Fundação Ezequiel Dias (FUNED), Fundação João Pinheiro, Fundação Centro 
Tecnológico de Minas Gerais (CETEC) Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) 
e Planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PLAMBEL) 
Deve-se salientar que a experiência mostra que a simples aprovação de 
planos de carreiras não garante a profissionalização e valorização do servidor. Deve-se 
registrar também, que a elaboração dos mesmos abriu um espaço de disputa entre os 
servidores, no qual foram explicitados seus diferentes poderes de barganha. O processo 
foi marcado por avanços e recuos e gerou, em muitos casos, grande insatisfação. A 
colocação de um entrevistado que participou da estruturação das novas carreiras pode 
ilustrar o clima no qual as mesmas foram concebidas. "O plano de carreiras deles estava 
pronto. Tiraram da nossa mesa e sumiram com ele. Ordem de cima, sei lá". 
Visando subsidiar uma melhor compreensão da máquina pública, deve-se 
registrar a iniciativa da Superintendência de Planejamento Institucional de realizar a 
consolidação de toda a legislação estadual por assunto, de modo a "dar algum nexo ao 
amontoado de leis em que assuntos afins estão dispersos e confusos" (FARAGE, 
BATISTA, 1994, p. 13). A situação caótica atual, na qual apenas na área de transporte 
da Administração já haviam sido "encontrados", no final de 1994, mais de 50 leis, 
decretos e resoluções, contribui para o não cumprimento da lei e "transforma em utopia 
a transparência das ações públicas " (MACHADO 1 4 , apud FARAGE, BATISTA, 1994, 
p. 13). Também nesse contexto, insere-se a contratação da Fundação João Pinheiro para 
realizar uma pesquisa com o objetivo geral de analisar a evolução do comprometimento 
da receita estadual com o pagamento de ativos e inativos, do número de servidores pelos 
órgãos e carreiras, e da estrutura de remuneração do estado, dentre outros aspectos. 
Ainda na área de pessoal, o governo promoveu, através do Instituto 
Estadual de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IEDRHU), um recenseamento de 
seus servidores, com a finalidade de obter dados relativos ao número, composição, 
distribuição etária, dentre outros. Apesar dos problemas detectados com os dados do 
Censo 1 5, eles são relevantes para subsidiar a elaboração de políticas de pessoal. 
1 "MACHADO, Gilberto. Entrevista para os autores. 
1 5 Para uma análise dos dados do Censo dos Servidores, ver. A PROBLEMÁTICA..., 1995. 
Pode-se concluir que as iniciativas visando conhecer e reestruturar o 
aparato estatal empreendidas no período 1991-1994 além de frágeis, não conseguiram 
ou, antes, não objetivaram, de fato, promover uma reorientação da máquina. As 
correlações de poder institucional existentes, embora tenham garantido o avanço, "até 
certo ponto", dessas iniciativas, não permitiu inovações além dos ajustes de "sintonia 
fina". Acrescente-se, ainda, que essas iniciativas não tiveram como ponto de partida uma 
ampla discussão do papel do Estado que pudesse estabelecer as diretrizes de uma 
atuação conjunta e que contasse com apoio politico dos diversos segmentos do setor 
público. Na verdade, na maioria das vezes, elas foram concebidas de forma isolada por 
grupos distintos e acabaram por esbarrar nos interesses cristalizados dentro do estado. 
3.9 A estrutura de remuneração dos servidores estaduais 
Ao Longo das seções anteriores, procurou-se chamar a atenção, ainda que 
de forma genérica, para o processo de diferenciação que foi ocorrendo no corpo dos 
servidores estaduais, acompanhando as transformações operadas no âmbito do próprio 
estado. Mais precisamente, a expansão e a diversificação das atividades exercidas pelo 
estado foram comandadas pelo Executivo, que, para tanto, concentrou poder em suas 
mãos e implementou um processo de descentralização de seu aparato. 
Se o fortalecimento do Executivo e a expansão de seu aparelho 1 6 
: significaram também o surgimento de categorias privilegiadas e com melhores níveis de 
remuneração, o distanciamento do Legislativo das grandes decisões relativas à política 
: econômica e social não acarretou seu distanciamento do círculo do poder. Antes pelo 
contrário, tanto o Legislativo quanto o Judiciário souberam apropriar-se das brechas 
i abertas no confronto com o Executivo, principalmente nas questões relativas aos seus 
: orçamentos. Acrescente-se, ainda, que, segundo técnico do Legislativo, esse poder 
[ ,6Em dezembro de 1994, integravam o Executivo mineiro: 19 Secretarias de Estado, 36 Órgãos 
I Colegiados e 9 Órgãos Autônomos, de forma subordinada, e 17 Autarquias, 19 Fundações, 15 Empresas 
i Públicas e 5 Sociedades de Economia Mista, de forma vinculada. Por "subordinação"entende-se a 
\ relação hierárquica entre o governador e os respectivos órgãos; enquanto 'Vinculação" é a relação de 
supervisão governamental entre a Secretaria de Estado e as entidades compreendidas em sua área de 
competência e não sujeita, por sua natureza jurídica, à subordinação hierárquica (CADASTRO.... 1993, 
p.16). 
possui, mais que qualquer outro, autonomia para fixar salários. Enquanto o Executivo e 
o Judiciário devem mandar suas propostas para a Assembléia, que, depois de aprovadas, 
ainda dependem de sanção do governador, o Legislativo fixa seus níveis de remuneração 
através de resolução, que tem força de lei. 
Pretende-se, aqui, lançar luzes sobre esse processo, buscando, para tanto, 
explicitar os diferentes níveis de remuneração dos servidores estaduais. 
Os servidores considerados serão aqueles pagos diretamente pelo Tesouro 
estadual e lotados nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da Administração 
Direta e Indireta e nas empresas públicas subvencionadas. Essas empresas, a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER-M.G), a Empresa de 
Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG), a Empresa Mineira de Turismo 
(TURMTNAS) e a RÁDIO INCONFIDÊNCIA tiveram, em dezembro de 1994, o 
pagamento de seus servidores custeados pelo Tesouro estadual nas seguintes 
proporções: 84%, 98%, 77% e 100%, respectivamente. Não serão, portanto, 
considerados os funcionários de 16 instituições, entre empresas e bancos estaduais 1 7, que 
não foram afetados pela introdução do RJU, permanecendo como celetistas. 
Considera-se que as disparidades observadas, quando se comparam as 
remunerações praticadas na administração direta com as da indireta, o poder Executivo, 
vis a vis os poderes Judiciário e Legislativo e ainda aquelas internamente à administração 
direta, à adminstração indireta e a cada poder são o resultado mais contundente de um 
jogo de interesses, tendo de um lado categorias de servidores em condições de aglutinar 
recursos de poder e usá-los de modo a obter concessões e, de outro, o governo 
interessado em cooptar segmentos que possam lhe dar sustentação. Estabelece-se, assim, 
uma relação de apoio e dependência mútuos com vistas a fortalecer e manter o status 
quo. 
Os dados utilizados terão por base duas fontes: o Balanço Geral do estado 
de Minas Gerais e a Superintendência Central de Pagamento de Pessoal da Secretaria da 
Fazenda (SCPP/SEF). 
1 Essas empresas e bancos são: HIDROMINAS, CREDEREAL, BDMG, BEMGE, CEASA-MG, 
CASEMG, CDI-MG, COHAB-MG, PRODEMGE, COPASA, CEMIG, PROMfNAS, COMIG, 
DIMINAS, INDI, e MGI. 
Do Balanço foram retirados os dados de despesa de pessoal (poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário da Administração Direta e Indireta). Para o período 
1982-93, os dados já haviam sido trabalhados no âmbito de trabalho realizado pela 
Fundação João Pinheiro 1 9. Os dados para 1994 foram coletados dentro da mesma 
metodologia, de modo a atualizar a série e fechar a administração do período 1991-1994. 
Os dados fornecidos pela SCPP/SEF são relativos ao valor da folha de 
pagamento e ao número de servidores. Também neste caso, os dados até 1993 foram 
retirados do trabalho realizado pela Fundação João Pinheiro, buscando-se aqui 
acrescentar aqueles referentes a 1994. A respeito dos dados fornecidos pela SCPP, deve-
se ressaltar ainda que, como não existe um padrão único de registros dos dados para o 
conjunto dos servidores, o nível de detalhamento e o período de tempo coberto pela 
análise deverão variar segundo as diferentes categorias de servidores. 
Para os servidores lotados na Administração Direta/Poder Executivo, 
existem informações relativas ao número e à estrutura de remuneração por quadros de 
carreira para o período 1982/94. 
Para os servidores da Administração Indireta, existem dados de número e 
remuneração para cada um dos órgãos a partir de 1988, ainda que para alguns se trate, 
no caso da remuneração de valores estimados pela SCPP, a partir dos valores liberados. 
Para o poder Judiciário, existem os dados relativos ao número e à 
remuneração dos magistrados para o período 1982/89. A partir de 1990, a SCPP só 
dispõe dos valores liberados para pagamento da folha de pagamento. Os dados 
apresentados aqui serão referentes apenas ao mês de dezembro de 1994, já que estes, 
assim como aqueles referentes a dezembro de 1993, foram os únicos liberados pela 
SCPP. 
Para o Legislativo e empresas subvencionadas, os dados fornecidos pela 
SCPP são, basicamente, relativos ao valor da folha de pagamento e número de servidores 
para dezembro de 1993 e de 1994, sendo apresentados aqui apenas os últimos. 
Não será considerado na despesa de pessoal o valor referente ao pagamento de pensionistas, que, para 
se ter uma noção de sua grandeza, representou, em 1993, 4,9% do valor total da despesa de pessoal. 
1 9 A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL NO PERÍODO 1982-
93. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Escola de Governo de Minas Gerais, 1995. 
Feitas essas considerações, tomar-se-ão como ponto de partida os dados 
relativos à despesa com pessoal, ativo e inativo, da administração direta e indireta dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário constantes na Tabela 3.1. 
Em termos globais, observa-se que, embora (comparando os anos 
> extremos - 1982 e 1994) o valor total da despesa tenha crescido 49%, seu 
comportamento oscilou ao longo do período, permitindo detectar o fenômeno 
denominado de "ciclo econômico eleitoral". De acordo com tal ciclo, as despesas com 
pessoal tendem a ser comprimidas nos primeiros anos de cada governo, dado que a 
necessidade, sempre presente, de sanear as finanças é feita, via de regra, através de 
arrocho salarial Nos últimos anos, por outro lado, o interesse em influir nos resultados 
eleitorais leva os governos a se voltarem para o funcionalismo, buscando recompor as 
perdas. 
Conforme pode ser constatado, as despesas com pessoal caem nos dois 
primeiros anos da administração 1983-1986, nos dois primeiros anos do período 1987-
1990 e nos dois primeiros do período 1991-1994. Por outro lado, as despesas crescem 
nos dois últimos anos do período 1983-1986, no terceiro ano da administração 1987-
1990 e no último ano do período 1991-1994. 
A queda observada na receita estadual 2 0 a partir de 1990 pode explicar 
por que a despesa de 1990 foi menor que a de 1989, embora mais alta que a dos dois 
anos anteriores, e também por que a recuperação da despesa para a grande maioria dos 
servidores (lotados no Executivo) no período 1991-1994 só tenha ocorrido no último 
ano. Para os servidores do Legislativo e Judiciário e da Administração Indireta, no 
entanto, a recuperação da despesa começou já em 1993, em conformidade com o ciclo 
econômico eleitoral. 
Tem-se, portanto, que à pressão exercida pelas eleições sobre o 
comportamento das despesas deve-se acrescentar o comportamento da receita corrente 
ordinária21 (receita efetivamente disponível para pagamento de pessoal). O trabalho da 
20Para uma análise do comportamento da receita estadual no período 1982-93, ver: A 
PROBLEMÁTICA.., 1995. 
11A receita corrente ordinária é igual à receita corrente, deduzidas as vinculações determinadas pela Constituição. A 
receita corrente engloba: os tributos e suas multas, as receitas industriais, agropecuárias e de serviços provenientes 
das atividades exercidas pelo estado, os aluguéis, juros e as transferências correntes intergovernamentais. 
Fundação João Pinheiro evidenciou que há uma sintonia entre os movimentos da receita 
e da despesa de pessoal. Em períodos de queda na receita, como foram os anos de 
1982/83 1987/88 e 1991/93, a despesa também caiu. Os anos de recuperação, 
como1984/86 (fim da recessão do inicio da década e efeito Plano Cruzado) e 1990, 
favoreceram o aumento das despesas. 
A repercussão dos novos dispositivos constitucionais, dentre eles as novas 
regras para aposentadoria e o reforço da autonomia financeira e administrativa dos 
poderes Legislativo e Judiciário, constitui outro fator capaz de explicar o crescimento 
das despesas de pessoal. 
As novas regras para a aposentadoria, que facilitaram a passagem para a 
inatividade, conforme será tratado no capítulo 4, associadas, num segundo momento, à 
expectativa de sua alteração, resultaram num aumento espetacular da despesa com os 
inativos. Comparando-se os anos de 1982 e 1994, observa-se que, enquanto a despesa 
total cresceu 49% em termos reais, a despesa com os servidores inativos cresceu 182% 
contra 25% dos ativos. Tomando-se apenas os anos de 1988 e 1990 (antes e após a 
promulgação da Constituição mineira de 1989), observa-se que a despesa total com 
servidores cresceu 29% em termos reais. Considerando-se, separadamente, ativos e 
inativos, tem-se que o crescimento da despesa entre 1988 e 1990 foi de cerca de 23% 
para os ativos e de 47% para os inativos, também em termos reais. 
Analisando a distribuição da despesa entre os três poderes, observa-se que 
o período 1982-94 caracterizou-se por uma alteração na participação de cada um. O 
crescimento das despesas com os servidores do Legislativo e Judiciário foi 
significativamente mais expressivo que aquele verificado para as despesas do Executivo, 
principalmente a partir de 1989. Comparando-se os dados de 1982 com aqueles para 
1994, observa-se que houve uma elevação de 401% e de 472%, em termos reais, na 
despesa total do Legislativo e do Judiciário, respectivamente, contra 3 1 % do Executivo. 
Tomando-se apenas os anos de 1988 e 1990, a despesa com ativos 
cresceu 114% para o Legislativo, 395% para o Judicário e 18% para o Executivo. 
Considerando-se as despesas com inativos, esses percentuais foram de 328%, 382% e 
33%, respectivamente. Como consequência desse crescimento desigual, a participação 
do Legislativo na despesa total de pessoal passou de 1,74% em 1982 para 5,83% em 
1994, a do Judiciário de 2,11% em 1982 para 8,07%, em 1994. O Executivo teve sua 
participação reduzida de 76,05% em 1982 para 66,49% em 1994. 
No que se refere à Administração Indireta, a despesa total se manteve 
relativamente estável no período 1982-86, declinando sistematicamente a partir de 1987, 
com exceção de 1989, até o ano de 1992. Esse comportamento explica a perda de 
participação na despesa total, que, de um patamar de 20% em 1982 foi caindo, a partir 
de 1986, até atingir 10% em 1990, e no qual se manteve até 1993. Para a redução da 
despesa de pessoal da Administração Indireta no período 1987-91, contribuiu, além dos 
fatores já mencionados para o caso da despesa geral, a introdução do RJU, que 
ocasionou a incorporação aos quadros da administração direta de muitos de seus 
funcionários que haviam sidos contratados pela Indireta, como forma de fugir às 
exigências de concurso. Não foi possível, entretanto, quantificar o impacto dessa 
mudança. 
A discrepância entre os poderes pode ser evidenciada também a partir da 
Tabela 3.2, que apresenta o número de servidores e o valor da folha de pagamento para 
dezembro de 1994. Apesar de ser um dado pontual, enviezado, portanto, em função do 
fato de os servidores não terem seus reajustes numa mesma época do ano, ele permite 
comparar os três poderes em termos do valor da folha média, que se constitui numa 
estimativa do valor da remuneração bruta mensal. Para tanto, basta lembrar que a folha 
representa o valor da remuneração bruta acrescido da obrigação patronal e que esta 
última é de 20% da remuneração bruta para os servidores militares e deputados e de 4% 
para os demais servidores. A remuneração bruta, por sua vez, resulta do somatório dos 
seguintes valores: vencimento básico, qüinqüênio e vantagens. 
De acordo com a Tabela 3.2, em dezembro de 1994, o estado pagou 
483.196 servidores (375.329 ativos e 107.867 inativos). Deste total, cerca de 93% 
estava lotado na Administração Direta, sendo 90% no Executivo, 1,0% no Legislativo e 
2,1% no Judiciário. 
Quando se compara o valor da folha de pagamento, esses percentuais 
alteram-se bastante. Apesar da pequena representatividade dos servidores do Legislativo 
e do Judiciário em termos de número, eles apropriaram 6,8 % e 8,8 %, respectivamente, 
da folha de pagamento. 
O Executivo, possuindo 90% dos servidores, apropriou menos de 74% da 
folha. Esta constatação está, portanto, em perfeita sintonia com a perda de participação 
do Executivo, já detectada através dos dados do Balanço 
Às diferenças entre os poderes, somam-se aquelas internas aos mesmos. 
No caso do Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público, a Tabela 3.2 permite 
comparar os valores referentes aos membros da carreira típica - membros do Tribunal de 
Contas (US$ 29380), do poder Judiciário (US$ 8920) e do Ministério Público (US$ 
5700) - e aos servidores do Quadro Auxiliar (US$ 1720, US$ 1370 e US$ 1660, 
respectivamente). Com relação a esses últimos, observa-se que, embora suas 
remunerações médias sejam bem inferiores às dos servidores "de carreira", como são 
denominados, elas são bem elevadas relativamente ao Executivo como um todo. Como 
se trata de dados médios, não estão sendo consideradas as diferenças internas a cada 
carreira 
Com relação especificamente ao Executivo, a Tabela 3 3 mostra a 
evolução das remunerações médias dos servidores ativos segundo as principais carreiras, 
permitindo apreender que seus valores dependem fundamentalmente da carreira em que 
está alocado o servidor. 
Antes de entrar na análise dos quadros propriamente dita, é interessante 
fazer algumas observações. Em dezembro de 1994, além dos quadros de carreira 
especificados na Tabela 3.3, o poder Executivo/Administração Direta contava com o 
Quadro Suplementar do Magistério (integrado por professores que estavam em desvio 
de função e optararam por não voltar para a regência de classe), Quadro da Justiça não 
Remunerada (pessoal que trabalha em cartório e que embora não receba salário do 
estado, recebe aposentadoria), Quadro dos Administradores Públicos (servidores 
formados pela Escola de Governo da Fundação João Pinheiro), Quadro da Saúde e 
Quadro da Educação. 
TABELA 3.1 
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL (ATIVOS E INATIVOS) DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 
MINAS GERAIS 
1982-S4 
(Em US$1,000 de 1993) 
(Continuf 
ESPECIFICAÇÃO 
1982 1983 1984 1965 1966 1967 1988 
Abs. t % Abs. I % Abs. I % Abs. I % Abs. 1 Abs. I % Abs. I % 
PESSOAL ATIVO 
ADM. DIRETA 1143026 65,84 973057 63.06 827754 62,96 1066605 60,92 1294317 61.67 1278387 64.17 1246035 63,í 
Poder Leg ska tive 27174 1.57 28542 1,85 27816 2,12 35349 2,02 58702 2,80 54926 2,76 49413 2,í 
Podar Judiciário 29520 1.70 23459 1.52 23443 1.78 28906 1,54 38115 1.82 28234 1,42 30638 1.E 
Poder Cxecutrvo 1086332 62,57 921056 59.69 776492 59,06 1004351 57,36 1197500 67,06 1195206 60,00 1165785 59/ 
ADM. IND RETA 322793 18.59 302252 19.59 263913 20,07 362708 20,71 402889 19,20 318500 15,99 249947 12,7 
TOTAL (AD. O R + AD. IND.) 1465820 34,43 1275310 82,85 1091667 83,03 1429314 81,63 1697207 80,87 1596867 80,16 1495982 76,; 
PESSOAL INATIVO 
ADM. O RETA 244119 14,06 241749 15,67 217552 16,55 315364 18,01 392224 18,69 385696 19,36 436182 22,; 
Poder Legislativo 3019 0,17 2452 0,16 2410 0,18 3219 0,18 5685 0,27 5673 0.29 6915 0,; 
Poder Judiciário 7068 0,41 5390 0,35 7184 0,55 9174 0,52 12492 0,60 8269 0,42 9065 0,' 
Poder Executivo 234032 13,48 233907 15,16 207959 15,82 302991 17,30 374047 17,82 371553 18,65 420201 21.' 
ACM INDIRETA 26204 1,51 26015 1,69 5550 0,42 6263 0,36 9212 0,44 9586 0,46 28624 1,' 
TOTAL [AD. DIR. + AD. IND.) 270322 15,57 267784 '17,35 223102 16,97 321647 18,37 401436 19,13 395281 19,84 464805 23.7 
TOTAL 
ADM DIRETA 1387145 79,90 1214806 76,73 1045306 79,50 1381989 76.93 1686541 80,36 1664063 83,53 1682217 85,7 
Poder Legiebtivo 30193 1.74 30994 2,01 30226 2,30 38568 2.20 64387 3,07 60799 3.05 56328 2,í 
Poder Judiciário 36588 2,11 28849 1,87 30627 2,33 36060 2.06 50807 2,41 36503 1,83 39903 2,C 
Poder Executivo 1320364 76,05 1154963 74,85 984451 74,86 1307342 74,66 1571547 74.B8 1566759 78,65 1585986 BO.f 
ADM INDIRETA 348997 20,10 328267 21,27 269463 20,50 368971 21,07 412101 19,64 328086 16,47 278571 14.; 
TOTAL (AD. DIR. + AD. IND.) 1736142 100.00 1543074 100.00 1314769 100.00 1750961 100.00 2098643 100.00 1992148 100.00 1960767 10O.C 
(Conclusão) 
ESPECIFICAÇÃO 
1989 1990 1991 1992 1993 1994 
Abs. [ Abs. 1 % Abs. I % Abs. I % Abs. 1 % Abs. I % 
PESSOAL ATIVO 
A D M D I R E T A 1 5 5 0 9 4 1 8 2 . 3 1 1 6 3 8 1 3 6 6 4 . 8 5 1 4 5 9 2 0 2 6 4 , 2 9 1 3 5 0 3 1 8 6 3 . 6 6 1 3 5 2 7 1 5 6 3 , 7 7 1 4 5 3 7 8 2 , 5 7 56,04 
Poder Legislativo 9 2 7 2 7 3 , 7 3 1 0 5 6 0 5 4 . 1 8 8 7 1 4 1 3 ,84 8 8 2 8 2 4 , 2 2 1 0 2 5 1 6 4 ,63 1 1 4 0 7 8 , 7 4 4,40 
Poder Judiciário 8 1 2 4 5 3 , 2 6 1 5 2 7 2 5 6,05 1 1 0 9 1 7 4 ,89 1 1 0 0 7 3 5 , 2 1 1 2 4 3 4 7 5.86 1 5 0 5 0 7 , 7 6 5.80 
Poder Executivo 1 3 7 6 9 6 9 5 5 . 3 2 1 3 7 9 6 0 0 5 4 . 6 3 1 2 6 1 1 4 5 5 5 , 5 6 1 1 5 0 8 6 2 5 4 , 4 3 1 1 2 5 8 5 2 5 3 , 0 7 1 1 8 8 1 9 6 , 0 7 4 5 , 8 4 
A D M . I N D I R E T A 3 0 1 8 7 2 1 2 . 1 3 2 0 5 3 8 4 8 . 1 3 1 7 4 0 1 4 7 , 6 7 1 6 1 0 6 1 7 , 6 2 1 6 1 6 4 9 7 . 6 2 3 7 6 6 4 6 , 3 6 1 4 , 5 3 
T O T A L ( A D D I R • A D. IN D ) 1 8 5 2 8 1 3 7 4 , 4 4 1 8 4 3 5 2 2 7 2 , 9 8 1 6 3 3 2 1 6 7 1 , 9 5 1 5 1 1 2 7 9 7 1 . 4 7 1 5 1 4 3 6 4 7 1 , 3 9 1 8 3 0 6 2 8 , 8 3 7 0 , 5 7 
PESSOAL IMA TITO 
A D M D I R E T A 6 3 6 0 4 2 2 5 , 5 6 6 3 3 6 0 5 2 5 , 0 8 5 8 3 6 2 3 2 5 , 7 1 5 5 1 1 8 1 2 6 , 0 7 5 4 9 2 5 3 2 5 , 8 9 6 3 1 7 6 9 , 0 6 2 4 , 3 5 
Poder Legislativo 1 1 9 7 0 0,48 2 9 6 8 8 1 , 1 7 2 5 4 3 1 1 , 1 2 2 5 9 3 7 1 , 2 3 3 4 2 4 5 1 , 6 1 3 7 1 5 6 , 3 1 1 , « 
Poder Judiciário 1 8 8 5 0 0 , 7 8 4 3 6 8 3 1 , 7 3 4 0 5 9 1 1 . 7 9 4 6 3 9 4 2 , 1 9 4 6 5 9 0 2 , 2 0 5 6 9 3 9 , 9 4 2 , 2 7 
Poder Executivo 6 0 5 2 2 3 2 4 . 3 2 5 6 0 3 3 3 2 2 , 1 8 5 1 7 6 0 0 2 2 . 8 0 4 7 8 8 5 0 2 2 . B 5 4 6 8 4 1 9 2 2 , 0 8 5 3 5 6 7 2 , 8 1 2 0 , 6 5 
A D M . I N D I R E T A 2 8 0,00 4 8 8 3 8 1 , 9 3 5 2 9 8 6 2 , 3 3 5 1 9 6 3 2 4 6 5 7 6 3 5 2 , 7 2 1 3 1 6 5 1 , 3 3 5.06 
T O T A L ( A D D I R . * A D . I N D } 6 3 6 0 7 0 2 6 , 5 6 6 8 2 4 4 3 2 7 , 0 2 6 3 6 6 0 8 2 8 , 0 5 6 0 3 1 4 4 2 8 , 5 3 6 0 8 6 8 8 2 8 , 6 1 7 6 3 4 2 0 , 3 9 2 9 , 4 3 
TOTAL 
A D M . D I R E T A 2 1 8 6 9 8 3 8 7 . 8 7 2 2 7 1 7 4 3 88,94 2 0 4 2 8 2 5 90.00 1 9 0 1 3 9 9 8 9 . 9 3 1 9 0 1 9 6 8 89,66 2 0 8 5 5 5 2 80,40 
Poder Legislativo 1 0 4 6 9 7 4 , 2 1 1 3 5 1 9 3 5 . 3 5 1 1 2 5 7 2 4,96 1 1 5 2 1 9 5 , 4 5 1 3 6 7 6 1 6,45 1 5 1 2 3 5 5,63 
Poder Judiciário 1 0 0 0 9 5 4 . 0 2 1 9 8 4 0 8 7 ,78 1 5 1 5 0 8 6 ,67 1 5 8 4 6 7 7 . 4 0 1 7 0 9 3 7 8,06 2 0 9 4 4 8 6 ,07 
Poder Executivo 1 9 8 2 1 9 2 7 9 , 8 4 1 9 4 0 1 4 2 7 6 , 8 1 1 7 7 8 7 4 5 7 8 , 3 6 1 6 2 9 7 1 2 7 7 , 0 8 1 5 9 4 2 7 1 7 5 , 1 6 1 7 2 4 6 6 8 66,49 
A D M I N D I R E T A 3 0 1 9 0 0 1 2 , 1 3 2 5 4 2 2 2 1 0 , 0 6 2 2 7 0 0 0 1 0 , 0 0 2 1 3 0 2 4 1 0 , 0 7 2 1 9 2 8 4 1 0 , 3 4 5 0 8 4 9 8 1 9 , 6 0 
T O T A L ( A D . D I R . • A D IND.) 2 4 8 8 6 8 3 1 0 0 , 0 0 2 5 2 5 9 6 5 1 0 0 , 0 0 2 2 6 9 8 2 4 1 0 0 , 0 0 2 1 1 4 4 2 3 1 0 0 . 0 0 2 1 2 1 2 5 2 1 0 0 , 0 0 2 5 9 4 0 4 8 100,00 
Fonte»: D a d o » b a s c o s B a l a n ç o G e r a l [ M I N A S G E R A I S ) , Beta H o n w n t e . S e e r e t a r a de E s t a * ) d a F a z e n d a , [1994] 
A H K O b L h M A I I C A Ufc H t S S U A L N A A U M I N I S I H A ^ A U t t i l A U U A L N U P b H I U L J U 1 W I 2 - 9 3 beto Horizonte h u n d a ç a o J o e » H m h e r o , t s c O a d e 
G o v e r n o d e M m a s G e r a i s , 1 8 9 b . 
TABELA 3.2 
NÚMERO DE SERVIDORES (ATIVOS E INATIVOS) PAGOS PELO TESOURO 
E VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO 
MINAS GERAIS 
DEZ. 1994 
ESPECIFICAÇÃO Ativos Inativos Total VALOR TOTAL DA FOLHA (1) FOLHA MÉDIA 
Abs. % R$1000 US$1000 % US$1000 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 349048 100777 449825 93,09 197988,8 232928,00 92,20 0,52 
PODER EXECUTIVO 335277 97830 433107 89.63 158817.4 186844,00 73,96 0,43 
PODER LEGISLATIVO 5144 1.06 14671,6 17260,71 6,83 3,36 
Assembléia 3279 492 3771 0.78 11302,8 13297.41 5.26 3,53 
Deputados 77 77 0,02 1566.5 1842,94 0,73 23,93 
Auxiliares 3202 482 3694 0,76 9736,3 11454,47 4,53 3,10 
Tribunal de Contas 1373 0,28 3368,8 3963,29 1,57 2,89 
Membros 58 0,01 1448.6 1704,24 0,67 29,38 
Auxiliares 1315 0.27 1920,2 2259,06 0,89 1,72 
PODER JUDICIÁRIO 10139 2,10 18256,4 21478,12 8,50 2,12 
Membros 1001 0,21 7592,5 6932,35 3,54 6,92 
Auxiliares 9138 1,89 10663,9 12545,76 4,97 1,37 
MNfSTÊRIO PÚBLICO 1012 423 1435 0,30 5487,3 6455,65 2,56 4,50 
Membros 607 400 1007 0,21 4882,1 5743,65 2,27 5,70 
Auxiliares 405 23 428 0,09 605,2 712,00 0,28 1,66 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (2) 23420 7090 30510 6,31 14787,6 17397,18 6.89 0,57 
(Autarquias e Fundações) 
EMPRESAS PÚBUCAS 
SUBVENCIONADAS (3) 2661 - - 2861 0,59 2723,0 3203,53 1,27 1,12 
TOTAL (4) 375329 107867 483196 100,00 214743.3 252639.18 100 0,52 
home: Daoos básicos: Secreta™ de Estado da i-azenda ( S t h ) , Superintendência Central Oe Pagamento de Pessoal (SCPP) . 
Notas; Valores calculados a partir ao dólar de dezembro/SM - ( K J / U S * ) - u,85ü. 
Smai Convencional utileado: . . .dado numérico nao disponível. 
- - nao se aplica dado numérico. 
(1) V A L U K U A h U L H A * t-olrta Normal (denominação usada pala S t J - quando nao sao incluídos os pagamentos eventuais e os atrasados). 
(2) A D M I N I S T R A Ç Ã O I N D I R E T A - Nao foram computados o número e o valor da folha de paga memo dos servidores custeados petos 
respectivos orgèos. 
(3) E M P R E S A S PUBLICAS S U B V E N C I O N A D A S - EMATER, EPAMIG. R A D I O I N C O N F I D Ê N C I A E T U R MINAS. Também aqui, O 
numero de servidores e o valor da tolha e referente aos pagos diretamente peio i esouro estadual. 
(4-tototal de servidores ativos e de metrvos estão incluídos aqueles lotados no l. de Contas e no poder Judiciara, embora eles nao 
estejam especificados na Tabela. 
O período 1982-94 foi marcado pela criação/extinção de diversos 
quadros Dos 18 existentes em dezembro de 1994, para oito não existiam dados relativos 
a dezembro de 1982. Para quatro quadros (Procuradoria Geral, Procuradoria Fiscal, 
Defensoria Pública e Outras Autoridades), os dados existem somente a partir de 1985, 
embora as leis que criaram os quadros da Procuradoria Geral, Defensoria Pública e 
Procuradoria Fiscal sejam de 1980 no primeiro caso e de 1981 para os dois últimos 
Alguns quadros foram criados e extintos no período: os dados relativos ao Serviço 
Jurídico e a Ex-Universidade Rural são de 1982 a 1986, aqueles do Complementar do 
Magistério, de 1982 a 1987, a Assessoria Técnica Consultiva, de 1985 a 1987; e, para o 
Quadro Superior do Magistério (professores do Instituto de Educação), só existem 
dados para 1989. Os quadros mais recentemente instituidos são: Justiça não-Remunerada 
(dados desde 1990), Administradores Públicos (1992), Saúde (1993) e Educação (1994). 
A respeito desses dois últimos, é interessante observar que a sua criação ocorreu quando 
os novos preceitos relativos à nova forma de organização das carreiras no estado 
estavam sendo discutidos. Sabendo que a duração seria pouca, o objetivo básico foi, 
segundo técnico da Secretaria de Administração, basicamente garantir alguma melhoria 
salarial, num momento em que os salários do Executivo estavam "no vale". O quadro da 
: Saúde (criado pela Lei n° 11103, de 28/05/93, e regulamentado pelo Decreto n° 35054, 
: de 8/11/93) abrangeu os servidores da área fim e da área administrativa de nível superior 
da Secretaria de Saúde e também aqueles da área médica da Secretaria de Segurança. O 
mesmo se pode dizer do quadro da Educação, instituído pela Lei n° 11452, de 23/04/94, 
portanto, poucos meses antes de o Decreto n° 36033 (14/09/94) instituir as novas 
carreiras no estado. Integraram esse quadro os servidores de nível de II grau e superior 
da Secretaria de Educação e das Delegacias de Ensino que pertenciam ao Quadro 
Permanente. 
Os dados da Tabela 3.3 revelam que o valor da remuneração média do 
Executivo oscilou ao longo do período 1982-94, apresentando um pico em 1986, único 
ancsesa que o valor da remuneração média superou aquele verificado em 1982. Constata-
se que, a partir de 1990, a remuneração média entrou em declínio permanente, até 1993, 
quando atingiu o seu nível mais baixo em todo o período analisado. Apesar da elevação 
ocorrida em 1994 (72% em relação a dezembro de 1993), seu valor representou neste 
ano apenas 59% daquele referente a 1982. 
Considerando-se cada carreira, observa-se que é grande a discrepância. 
Os dados de dezembro de 1994 mostram que o valor da remuneração variou de US$ 
200, para os professores contratados, a US$ 4800, para os promotores do Ministério 
Público 
A Tabela 3.3 mostra, ainda, que as "carreiras jurídicas" (Procuradoria 
Geral, Procuradoria Fiscal e Defensoria Pública), o Quadro de Autoridades (secretários 
de Estado, secretarios-adjuntos e chefes de gabinete), os promotores do Ministério 
Público e os fiscais constituem as categorias melhor remuneradas do Executivo. 
REMUNERAÇÃO BRUTA MÉDIA DOS SERVDORES ATIVOS SEGUNDO OS PR N C V*AIS 
QUADROS DE CARREIRA DO PODER EXECUTIVO/ADMNISTRAÇAO DIRETA 
MfJAS GERAIS 
DEZ. 1982 - DEZ. 19M 
Em USS de dezembro de 1993 
QUADROS DE 
CARREIRAS 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 (5) 
PODER EXECUTIVO (1) 497 306 \ 302 377 653 443 353 470 405 213 231 206 293 
Quadro Permanente 625 399 347 375 903 272 213 351 231 186 190 199 165 
Quadro Suplementar 232 138 162 211 252 132 176 195 79 125 94 121 
Q. Tributação, Fiscaizaçâo e Arrecadação 2506 1865 1896 4476 5626 2246 1657 4768 2546 1451 1513 1389 1898 
Quadro Policia Civil 892 635 583 772 2450 550 419 761 492 322 528 303 495 
Quadro Permanente do Magistério 586 344 353 385 726 737 487 506 531 246 296 211 248 
Quadro Contratados do Magistério (2) 315 162 175 190 257 206 166 160 201 107 121 100 
Q. Ministério Púbico (3) 4073 2397 2513 2974 6696 1843 2055 3918 4853 3094 — — _ 
Ministério Púbico/Quadro Permanente - - -- - - - - — — — 396 757 1155 Ministério Púbico/Q. Promotores - - - - - _ _ _ 4283 4016 3961 Q. Policia Militar 319 413 
Q. Procuradoria Geral - - - 1777 6553 1311 3873 2671 1943 1393 1181 1566 Q. Procuradoria Fiscal - - - 1829 6815 1499 132S 4830 3704 2775 1927 1710 1816 0. Defensor» Púbica - - _ 1723 6320 1279 925 3693 3079 1256 834 1037 1403 Q. Outras Autoridades - - - 1853 5829 1609 1105 904 2936 3251 2389 2001 3053 
Q. Magistratura (4) 4197 2458 3410 3880 9921 2314 3202 12142 5974 6932 
Ponte: Dedo» Básicos: Secretaria de estado da Fazenda (SEF), Superintendência Central de Pagamento (SCPP). 
A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 1982-93. Beb-Horizorto: Fundação João Pinheiro. Escola 
de Governo de Minas Gerai», 1995. 
Nota: Sinal convencional utibado: ... dado numérico nao disponível 
- - nao se aplica dado numérico 
(1) Para o calcub da remuneração media do Poder Executivo foram considerados todos os Quadros e nao apenas aqueles que constam nesta tabela. 
(2) Para o Q. de Contratados do Magistério, o valor de dezembro de 1994 é referente a tolha de pagamento media. 
O vabr da folha inclui a remuneração bruta acrescida da obrigação patronal. 
(3) A partir de 1662. o Quadro do Ministério PúbHco foi desmembrado em Ministério Púbico/Promotores e Ministério Púbico/Quadro Permanente. 
Para 1994, o vabr é estimado a partir do valor (fcerado. já que a SEF deixou de ter acesso a folha de pagamento do Ministério Público. 
(4) Embora o Q. da Magistratura nao pertença ao Executivo, os valores de suas remunerações médias constam na tabela, ja que os dados para o período 1968/89 
foram fornecidos peta SCPP, o que permite compara-los com as carreias do Executivo. 




Outro aspecto interessante relativo à remuneração dos servidores do 
Executivo diz respeito à alteração sofrida por sua estrutura. De acordo com a Tabela 
3.4, no período considerado ocorreu uma perda de importância do vencimento básico na 
composição da remuneração para todas as carreiras e um aumento da participação das 
vantagens. Essa constatação corrobora o que já havia sido colocado anteriormente a 
respeito da forma como ocorreram os reajustes salariais no estado, isto é, via, sobretudo, 
a criação ou majoração das vantagens inerentes a cada carreira Pressionado pela 
redução das receitas, o govemo buscou atender cada carreira em particular e, 
obviamente, de acordo com o poder de barganha de cada uma. Nessas condições, a 
possibilidade de recuperar o valor real dos salários, via vantagens, não ocorreu para 
todas as carreiras. Isso explica por que para alguns quadros, como o Permanente e o 
Permanente do Magistério, a considerável elevação na participação de suas vantagens 
não foi suficiente para recuperar o valor de suas remunerações. O comportamento do 
Quadro Permanente confirma a colocação de que foram absolutamente ineficientes as 
tentativas de 'Valorizá-lo", jogando por terra a expectativa gerada quando de sua 
criação. 
Duas últimas questões merecem ser enfatizadas com relação ao número 
de servidores ativos do Executivo. A primeira refere-se à distribuição dos servidores 
segundo as diversas áreas de atuação do Estado e pode subsidiar a discussão acerca do 
propalado superdimensionamento quantitaivo do seu quadro burocrático. Os dados 
mostram que 88% dos servidores ativos do estado e, portanto, a sua grande maioria, se 
encontrava alocada, em dezembro de 1993, (os dados obtidos para 1994, a esse respeito, 
não especificam os servidores em ativos e inativos) em três áreas consideradas 
fundamentais (educação, saúde, e segurança), e, portanto, onde o Estado é mais 
chamado a atuar (A PROBLEMÁTICA ... ,1995) Essa constatação derruba aquelas 
colocações, em geral desprovidas de fundamentação, de que é preciso enxugar a 
máquina para que Estado possa investir mais em educação e saúde. A melhoria dos 
serviços prestados pelo Estado nessas áreas envolve, portanto, medidas bem mais 
complexas. 
A segunda questão diz respeito à evolução do número de servidores no 
período 1982-94. De acordo com a Tabela 3.5, esse número cresceu ao longo de todo o 
período, com exceção dos anos de 1988 e 1989. Pode-se observar seu significativo 
crescimento, mesmo a partir de 1991, em condições de retração de receita, o que sugere 
a existência de práticas clientelísticas, onde o governo, mesmo empreendendo uma 
política de arrocho salarial, não evitou a contratação de novos servidores. Como 
; conseqüência, de 199.833 servidores ativos em 1982, o Executivo passou a 336.289 em 
\ 1994, o que representou um crescimento de aproximadamente 68%. Este é um 
percentual aproximado, já que o contingente da Polícia Militar não foi considerado 
eml982, por não se ter tido acesso a essse dado. Os servidores do Ministério Público 
também foram computados em 1994, já que haviam sido em 1982, embora a SCPP/SEF 
tenha passado a considerá-los, separadamente , como um "quarto" poder, a partir de 
1994 (Tabela 3.2). 
Tomando-se a distribuição dos servidores pelos diversos quadros em 
dezembro de 1994, tem-se que apenas três quadros (Permanente, Permanente do 
Magistério e Contratados do Magistério) responderam por 81% do número de 
servidores. Não é por acaso que sejam esses os servidores mais mal remunerados. Em 
termos de evolução do número, foram também, esses quadros, juntamente com o do 
Ministério Público e Autoridades, que apresentaram o maior crescimento no período 
1982-94. 
Particularmente curioso é o comportamento do Quadro de Contratados 
do Magistério (Designados). De um patamar de 89779 professores em 1982, seu número 
cresceu até 1986, quando atingiu 119204. Em 1987 e 1988, seu número sofreu brusca 
redução (61.244 servidores em 87 e 61.259 em 88), voltando a crescer a partir de 1989 e 
atingindo, em 1994, 120.291, o que representou um aumento em relação a 1982 de 34%. 
As explicações desse comportamento tão aleatório e suas conseqüências sobre o número 
de alunos atendidos e a qualidade do ensino como um todo merecem uma investigação. 
TABELA IA 
PARTICIPAÇÃO DO VINCMENTO BÁSICO E DAS VANTAGENS NA ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES ATIVOS DO PODER EXECUTIVOMDMMISTRAÇAO DKETA 
MMASOERAIS 
DEZ. 18*2- DEZ. IMS 
% 
(continua) 
Q U A D R O S 1 9 6 2 1983 1964 1985 1966 1987 
D E V E N O M V A N T A - V E N O M . V A N T A - V E N C I M. V A N T A - V E N O M V A N T A - V E N O M . V A N T A - V E N O M V A N T A -
C A R R E I R A S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S 
O P E R M A N E N T E 64 2 4 6 3 2 5 7 8 7 7 7 9 7 5 1 4 66 20 
Q S U P L E M E N T A R 8 1 1 4 84 1 1 8 5 8 7 9 1 1 49 4 1 66 2 5 
Q T R I B F I S C . A R R E C . 49 4 2 40 5 2 3 3 60 2 7 6 1 2 1 6 8 2 5 62 
Q . P O L O V I L Z7 6 5 2 3 70 2 3 7 0 2 3 7 0 1 2 84 24 7 1 
a P E R M M A G I S T É R I O 6 1 2 4 6 1 24 7 3 8 7 4 1 0 5 2 3 5 5 1 3 7 
Q C O N T R A T A D O S M A G 6 1 2 1 79 2 1 95 5 9 5 5 88 1 2 5 2 48 
0 M I N I S T E R I O P Ú B L I C O 66 2 1 66 2 1 43 4 5 4 2 43 2 3 69 4 2 44 
MIN. P / P R O M O T O R E S - - - - - - - - - - -MIN P J O . A U X I L I A R - - - - - -O. P R O C U R A D O R IA G E R A L - - - - - - 7 7 3 44 4 5 7 6 3 Q P R O C U R A D O R I A F I S C A L - - - - - - 7 6 4 4 2 4 7 6 7 14 O. D E F E N S O R J A P U B L I C A - - - - - - 7 6 1 4 3 4 3 7 4 2 O. O U T R A S A U T O R I D A D E S - - - - - - 5 5 3 9 3 0 6 6 4 « 48 Q. P O L Í C I A MILITAR 
Q U A D R O S 1966 1989 1990 1 9 9 1 1 9 9 2 1993 
D E V E N O M V A N T A - V E N O M . V A N T A - V E N C I M. V A N T A - V E N O M . V A N T A - V E N O M . V A N T A - V E N O M V A N T A -
C A R R E I R A S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S B Á S I C O G E N S 
Q. P E R M A N E N T E 6 1 6 SO 3 4 6 1 1 6 40 3 7 3 0 5 4 46 3 3 
Q S U P L E M E N T A R 74 14 5 6 2 8 67 1 2 40 3 6 4 3 3 2 68 5 
Q T R I S F I S C . A R R E C 22 66 6 7 9 4 7 5 4 7 2 3 7 4 24 5 1 
a P O L . a v i L 24 7 1 2 9 5 5 24 56 2 3 56 1 2 7 0 1 4 65 
Q. P E R M . M A G I S T E R I O 8 9 1 4 46 3 8 6 0 2 2 5 6 2 5 5 1 3 0 47 3 3 
0 C O N T R A T A D O S M A G 8 2 1 7 5 9 3 9 7 1 2 7 66 3 2 64 3 4 7 2 2 5 
Q. M I N I S T É R I O P Ú B L I C O 4 2 44 2 3 4 7 3 3 45 2 7 5 7 - - - -
MIN P / P R O M O T O R E S - - - - - - - - 2 8 5 7 2 9 54 MIN.P./Q. A U X I L I A R - - - - - - 3 1 5 3 1 9 66 Q P R O C U R A D O R I A G E R A L 2 6 5 0 2 5 4 7 2 7 45 2 8 48 3 2 40 
Q P R O C U R A D O R I A F I S C A L 5 6 2 3 2 1 5 5 I B 5 3 1 9 49 2 0 5 1 2 3 43 
Q. D E F E N S O R ! A P U B L I C A 7 3 2 2 7 45 1 7 6 2 3 0 3 3 29 3 8 3 4 3 7 
0 . O U T R A S A U T O R I D A D E S 49 4 5 3 5 5 5 4 2 5 0 3 4 5 1 38 4 2 4 1 3 7 
0 P O L I C I A M I U T A R 2 5 7 5 
FONTE A PROBLEMÁTICA DE P E S S O A L NA ADMMISTftAÇAO ESTADUAL NO PERÍODO 1 M 2 - 9 3 M o Horrarte. Fundação M*o PHwro.Esttte <* Goramo da M i n » Geras , 1905 
Nota SUMI c O T o n c o i r t ufifaado dado nwnènco náo dcponiwl. 
. n l o *» apkca d*0o numérico 
Por fim, a Tabela 3.6 permite comparar as diversas entidades da 
administração indireta (fundações e autarquias) em termos de remuneração bruta média 
para o período 1988/94. A Administração Indireta é composta de 37 entidades, sendo 
todas elas, com exceção do IPLEMG, vinculadas ao Executivo. A Tabela 3.6 não 
apresenta informações para todas elas porque a SCPP/SEF não acompanha as despesas 
com a folha de pagamento daquelas que custearam seus servidores com recursos 
próprios. Nessas condições encontram-se a Loteria do Estado de Minas Gerais, o 
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG), a Junta 
Comercial (JUCEMG), o Instituto de Pesos e Medidas (LPEM), a Imprensa Oficial, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais (IPSM), o Instituto de 
de Previdência do Legislativo (IPLEMG) e a Administração de Estádios de Minas Gerais 
(ADEMG). 
Um primeiro aspecto que pode ser observado diz respeito à concentração 
da maioria dos funcionários em poucas instituições: apenas o DER e a FHEJVÜG 
responderam, juntos, por cerca de 63% do número total de funcionários ativos da 
Administração Indireta, pagos diretamente pelo Tesouro em dezembro de 1994. 
No que se refere às remunerações médias, percebe-se grande oscilação 
entre os órgãos, variando de US$ 129, para a Fundação Educacional Caio Martins 
(FUÇAM), a US$ 1258 para o PLAMBEL, em dezembro de 1994 Entre esses 
extremos, nove órgãos apresentaram valores de remuneração inferiores a US$ 330 e, 
portanto, menores que a média da Administração Direta, e 21 inferiores a US$ 500. Por 
outro lado, para sete entidades esses valores foram superiores a US$ 1.000. 
Considerando-se o período 1988/94, percebe-se grande oscilação, com 
um pico em 1989. A partir de 1990, acompanhando o que aconteceu para toda a 
Administração Direta, houve uma queda brusca, tendo o ano de 1993 apresentado 
valores extremamente baixos para quase a totalidade dos órgãos. O ano de 1994, em 
conformidade com o aumento da despesa de pessoal evidenciado pelos dados do 
Balanço, apresentou valores significativamente superiores a 1993 para todos os órgãos, 
embora a média geral para a Administração Indireta ainda tenha ficado aquém daquela 
verificada em 1989. 
Pode-se concluir que a idéia de que a descentralização ocorrida no estado 
levou à criação de instituições com "status" diferenciado da estrutura central em termos 
de remuneração não é válida para a Adminstração Indireta como um todo. Para o 
Executivo, portanto, o que diferencia os servidores é menos o fato de estar lotado na 
Administração Direta ou Indireta e mais, fundamentalmente, a sua carreira 
3.10 Considerações finais 
O consenso da falência do modelo vigente de administração pública que 
se esgotou juntamente com um dado padrão de intervenção, não é suficiente para 
garantir as mudanças que se fazem necessárias. 
A experiencia mostra que as inúmeras leis, decretos, comissões e órgãos 
criados com a finalidade de racionalizar ou reorganizar o serviço público não 
conseguiram encontrar soluções duradoras e satisfatórias, seja para o servidor, seja para 
a população, que enfrenta a deterioração dos serviços públicos em áreas essenciais, seja 
para a própria máquina, que apenas para citar um aspecto, não tem conseguido deter o 
crescimento dos gastos de pessoal, apesar de o arrocho salarial imposto à maioria dos 
servidores ser urna constante. 
Nesse contexto, a "máquina de triturar recursos", como já foi chamada 
pela imprensa, tem sido alvo de constantes ataques, que atingem indiscriminadamente a 
todos os servidores, as instituições e o próprio estado. Tais ataques têm colocado em 
destaque, dentre outras, a questão da falta de transparência que permeia a administração 
pública, pela existencia de "feudos", arranjos administrativos pouco claros e as famosas 
"caixas pretas". 
Há que se reconhecer que os interesses cristalizados responsáveis pelo 
bloqueio a informações básicas, como o número real de servidores, o valor de suas 
remunerações e a estrutura de gratificação do estado, configurando o que Gaetani (1994) 
denominou de "cultura do sigilo", são impedimentos a qualquer tentativa de mudança. 
Com relação especificamente à questão da remuneração, o trabalho da 
Fundação João Pinheiro revelou que a falta de registros convive com a existência de 
informações contraditórias, com a descontinuidade ou alteração na forma de 
levantamento, dificultando ou, mesmo, impedindo a construção de séries temporais e, 
finalmente, com o próprio bloqueio às informações. 
Como conseqüência, nem mesmo a Superintendência de Pagamento de 
Pessoal (SCPP) responsável pelos pagamentos do estado, possui registros precisos sobre 
o número total de servidores e suas respectivas remunerações. 
Os dados existentes na SCPP relacionados ao número e à remuneração 
abrangem os servidores do Executivo da Administração Direta e, a partir de 1988, da 
Administração Indireta (autarquias e fundações, que dependem, parcial ou totalmente, de 
recursos do Tesouro para pagamento de pessoal). A respeito das entidades da 
Administração Indireta que possuem recursos próprios, é preciso salientar que, em 
alguns casos, estes são obtidos graças a algum preceito legal que destina aos mesmos 
parcelas da arrecadação fiscal e/ou contributiva ou através da venda de serviços a órgãos 
do próprio estado. Isso significa que seus recursos provêm, de fato, do Tesouro estadual. 
Mesmo assim, a SCPP não tem informações sobre os mesmos. 
Com relação ao Judiciário, até 1989 a SCPP possuía registros dos valores 
referentes à remuneração dos magistrados (ativos e inativos) e do quadro auxiliar. A 
partir de 1990, os órgãos deste poder passaram a elaborar a própria folha, informando à 
SCPP apenas o valor total a ser liberado, em geral, sem nenhuma especificação 
De acordo com técnicos da SEF, alguns órgãos até chegam a relacionar o 
número de servidores e a especificar o valor da remuneração. Mas esse não é um 
procedimento comum a todos eles e muito menos visa a atender alguma solicitação por 
parte da SCPP. 
Tal mudança se deveu a preceito constitucional, que determinou a 
autonomia financeira e administrativa do Judiciário. 
As informações são de que os técnicos da SCPP iniciaram, em 1993, uma 
nova sistemática de registro dos gastos, na qual procuram estimar os valores das 
remunerações a partir dos valores repassados e de informações obtidas por telefone, de 
modo a compor um quadro geral com a folha de pagamento de todos os servidores 
pagos pelo Estado. Trata-se, no entanto, conforme eles bem frisaram de uma estimativa. 
Para os servidores do Legislativo, a situação é semelhante. Os dados 
existentes na SCPP são referentes apenas aos valores repassados. Não há registro da 
estrutura de remuneração, mas apenas uma estimativa a partir dos valores liberados, 
dentro da nova sistemática de armazenamento das informações introduzida em 1993. 
Outra fonte de informações referente ao número e remuneração dos 
servidores estaduais, dentre eles aqueles lotados em órgãos do poder Judiciário e 
Legislativo, são as publicações no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em 
cumprimento à Lei de Diretrizes Orçamentárias (L.D.O.). Esta lei determinou que, a 
partir de 1993, todos os órgãos públicos estaduais teriam que publicar seus 
demonstrativos de remuneração naquele jornal. No entanto, como ela não especifica a 
forma de apresentação, muitos órgãos têm publicado seus dados de forma extremamente 
agregada não permitindo o conhecimento da estrutura de remuneração praticada e nem o 
estabelecimento de comparações entre órgãos. Como não é exigido um prazo e nem 
previsto uma sanção para aqueles que não o fizerem, em agosto de 1994 (data em que se 
encerrou a coleta de dados do referido trabalho da FJP), muitos órgãos ainda não haviam 
publicado seus demonstrativos relativos a dezembro de 1993 2 2. 
O mais grave no entanto, foi que, onde foi possível realizar um confronto 
entre os dados fornecidos pela SCPP e aqueles publicados no Minas Gerais, constatou-se 
uma significativa diferença entre os mesmos. 
Se a ausência de informações ou a existência de informações 
contraditórias impediu que o trabalho da FJP atingisse plenamente seus objetivos, tal fato 
se constitui em importante insumo para a presente dissertação, na medida em que revela 
os diferentes níveis de transparência relativos à remuneração dos servidores públicos 
estaduais. 
Nesse contexto, elaborar a própria folha e não estar, portanto, sob o 
"controle" da Secretaria da Fazenda é sinônimo de "status" e fator que diferencia os 
servidores. 
A esse respeito é interessante acrescentar que também o Ministério 
Público, reivindicando igualdade de tratamento frente ao poder Judiciário, conseguiu 
retirar, em janeiro de 1994, após sucessivas tentativas, segundo técnicos da SCPP, sua 
folha da Secretaria da Fazenda. Deve-se lembrar que o Ministério Público também 
conseguiu assegurar a sua autonomia administrativa e financeira na Constituição de 
1988. 
O Censo do Servidor, realizado em agosto de 1993, constitui outro 
exemplo do poder de algumas categorias de se manterem à parte das tentativas de se dar 
transparência à adminstração pública. O universo analisado restringiu-se aos servidores 
civis do poder Executivo Além da Polícia Militar, os poderes Legislativo e Judiciário 
não participaram do Censo. Acrescente-se que, no caso do Ministério Público, apenas os 
servidores administrativos tiveram de responder ao Censo. 
A explicitação desse tipo de problema por ocasião da apresentação do já mencionado trabalho da 
Fundação João Pinheiro, induziu a introdução de alterações no texto da LDO (LEI 11870 de 01/08/95), 
no sentido de uniformizar a forma de apresentação dos dados. Apesar do avanço (artigo 29) em relação à 
anterior, não foram colocadas todas as recomendações sugeridas pelos técnicos da FJP chamados a 
participar 
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A não participação no Censo (que, se positiva, deveria constituir-se em 
importante instrumento capaz de reverter uma situação caracterizada pelo 
desconhecimento de questões básicas relativas aos servidores) e a inexistência de 
informações no órgão responsável pelo pagamento da folha de pessoal do estado 
caracterizam a existência de "caixas pretas" dentro da administração pública estadual, 
onde um grupo de servidores, em geral bem remunerados, se mantém resguardado. 
Fica aqui a indagação se a propalada autonomia de que se revestem 
determinados órgãos e carreiras, fundamental para o exercício de suas funções 
específicas, deveria estender-se para questões eminentemente administrativas, ou antes, 
como estabelecer mecanismos de controle e democratização do estado e de participação 
popular. 
TABELA 3.5 
NÚMERO DE SERVIDORES ATIVOS PAGOS SEGUNDO OS PRWCFA» QUADROS DE CARRERA DO CXECUTfVO/ADMffflSTRAÇAo DRETA 
MINAS GERAIS 
DEZ. 1982 - DEZ. 1994 
QUADROS DE 
CARREIRAS 
1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1969 1990 1991 1992 1993 1994(1) 
ABS. % 
Quadro Permanente 20308 20079 21517 24643 25330 44229 51330 47513 44893 42851 64496 52621 53470 1590 
Quadro Suplementar 7473 6992 4670 971 576 473 297 177 137 144 124 112 101 0,03 
Q.Tributaçâo, Fiscal, e Arrecadação 3127 2960 3151 3569 35B4 3834 3839 3582 3491 3386 3114 2981 3027 0,90 
Quadro Polícia Civil 5423 5195 4558 5705 6965 8055 7708 7480 7113 8354 8939 6722 8844 2,63 
Quadro Permanentes do Magistério 66202 72599 73372 92907 94119 89462 85399 86333 94512 93013 92974 97680 98903 29.41 
Quadro Contratados do Magistério 89779 86920 96921 97502 119204 113676 61244 61259 74192 86558 116783 118804 120291 35.77 
Q. Ministério Público 331 316 341 364 364 386 385 440 488 539 -- -- -
Min. Púbico/Promotores - -- - - - -- -- 589 606 605 0,18 
Min. PÚblco/Q Auxüar -- -- -- - - - - - 149 159 404 0.12 
Q. PoKcia Malar 39520 4201B 12,49 
Q. Procuradoria Geral - - _ 102 10B 109 121 114 106 122 112 101 0,03 
Q. Procuradoria Fiscal -- - 117 105 107 110 87 96 87 111 101 101 0.03 
Q. Defonsoria Pública -. - - 154 151 144 140 136 128 114 123 209 202 0.06 
Q. Outras Autoridades .. - 35 33 37 31 30 40 46 78 59 67 0,02 
TOTAL 192643 195061 204530 226069 250539 260512 210483 207158 225204 235196 287602 321885 328134 9758 
Outros Quadros 7190 6931 6747 5095 4681 3954 3721 3834 787 588 554 10286 8155 2 
Poder Executivo (TOTAL 199633 201992 211277 231164 255220 264466 214204 210992 225991 235786 288156 332172 336289 100 
Forte: Dados Básicos Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), Superintendência Central de Pagamento de Pessoal (SCPP) 
A PROBLEMÁTICA OE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 1982-93 Belo Horizonte Fundação João Pinheiro, Escola de Governo de Minas Gerais. 1995 
Nota: Sinal convencional utilizado 
. dado nao disponível 
- nào se a p k a dado numérico 
(1) O número de servidores alKos para cada um dos quadros de carreira em dezembro de 1994 foi estimado a partir da participação dos mesmos no total de servidores atwos em dezembro de 1993. 
TABELA 3.6 
NÚMERO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES ATTVOS DA ADMMBTRAÇAO NURETA 
MNAS QERAB 
DEZ.1988-DEZ. 1994 
Em US$ d* deiembro de 1993 
REMUNERAÇÃO MÉDIA ENTIDADES NUMERO DE SERVIDORES 
1988 [ 1969 [ 1990 t 1991 [ 1992 [ 1993 [ 1994 I 1994 (%) 1988 [ 1989 í 1990 I 1991 { 1992 I 1993 [ 1994 
pLAMea. 70 63 60 57 159 81 0,35 469 700 533 352 424 1257.73 
CODEVALE 57 58 50 74 48 68 66 0,28 442 475 322 204 259 172 298,56 
FJP 273 218 203 333 333 369 1,66 1420 675 1332 774 829 1253,74 
FAPEMIG 6 8 14 27 0,12 587 506 723 1031,09 
CETEC 325 355 348 536 535 542 2,31 1611 507 768 572 511 1079,89 
IEF 951 889 751 3,21 147 319 494,19 
lEF-pro F 106 102 0,44 139 213,87 
RURAL MINAS 429 775 372 559 101 «91 2,10 639 340 281 146 1659 363,98 
DEOP 160 97 155 165 159 222 0.95 649 525 334 532 424 564.12 
FH-AnUpoff 117 116 157 199 234 1,00 135 132 196 157 190,52 
FUÇAM 155 183 179 174 170 159 0,88 130 70 85 124 123 128,51 
FAOP 21 21 17 1« 17 23 26 0.11 154 170 99 98 127 128 257,04 
F.C.Selgado 330 146 296 290 403 412 408 1,74 286 509 259 179 229 281 330,67 
F.Gutgnetd 43 55 17 67 58 84 59 0,25 198 451 290 185 52 83 317,25 
EPHA 123 128 124 119 121 0,52 477 281 273 392 369,56 
TV.Mrna* 179 166 161 153 182 163 0,70 400 241 197 176 273 316,48 
FUMA 110 174 36 50 144 135 0,58 256 645 376 274 200 322,92 
DRH 73 72 76 92 es 101 85 0,36 830 473 234 212 178 183 256,57 
FUNED 520 521 529 2,26 4954 481 669,76 
FHEMK3 6292 5129 60S7 6405 6301 B776 28,93 412 316 306 402 267 304,22 
UTRAMIG 101 70 64 68 97 105 0,45 335 317 154 236 225 271,63 
FEBEM 1462 1519 1293 1412 1352 1345 5.74 202 199 130 128 121 206,91 
DER 8905 8276 7846 7986 34,10 168 153 204 713,40 
UNIMOMTES - - 1S8 224 648 0.00 - - - - - - 219 214 358 
DETEL 96 106 86 S 186 174 0,74 301 260 213 1852 275 352,45 
HEM OMINAS 289 2S2 314 361 1.54 - - - - 347 404 354 405.97 
UEMG - - - - IS 20 31 0,13 - - - - - - 1315 1137 1178,68 
FEAM 100 118 116 123 155 0,66 - - 1521 791 690 609 1105.52 
CAROIOMINAS - • - - 6 6 6 0,03 - - - - - - 1218 840 1037,19 
IMA - - - - - - 8S9 934 1112 4,75 •• - - 274 402 380,94 
TOTAL 2915 10674 7160 20392 20501 21926 23420 100,00 2288 1052 328 236 392 270 386,00 
hortos ' Dados Mskos : secretaria de bstado da l-azenoa (Sfcf-j, super intende neta uentrai de pagamento oe Pessoal ( S O P ) . 
A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 1982-93 Belo Horizonte. Fundação João Pmheio, Escola de Governo de Minas Geras, 19BS 
Non: Sinal U"wenccr»i uniado .. daoo na o disponível 
- - r»o se aptica nado numérico 
(1) O numero da servidores atrvos 00 übRedo Ifch. pata dezembro de 1UU4, toi estimado com case no numero total de servidores inativos da Admnatracao inareta em dezembro de liftM e no rumero d» 
inatnos dessas entidades em dezembro de i w o 
CAPÍTULO 4 
A ESTRUTURA DO SISTEMA PREV1DENCIÁRIO DO SERVIDOR PÚBLICO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
O arranjo institucional estruturado no Estado para o pagamento a seus 
servidores dos benefícios previdenciários - aposentadorias, pensões e auxílios de 
natureza diversa - caracteriza-se pela inexistência de um padrão sistemático e 
homogêneo de contribuições e de um órgão que centralize e controle a sua distribuição. 
Tal arranjo envolve o Tesouro estadual, três institutos de Previdência, diversos órgãos 
da Administração Indireta, que se responsabilizam pelo pagamento de seus inativos, e os 
fundos de complementação de pensão e aposentadoria. 
Servidores do Estado são, conforme já colocado, aqueles lotados nos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da Administração Direta e Indireta e que, 
com a Constituição de 1988, passaram a ter o mesmo regime de trabalho: o estatutário. 
Com exceção daqueles lotados nas sete entidades da Administração Indireta que 
possuem autonomia financeira23 - Loteria do Estado de Minas Gerais, Junta Comercial, 
Instituto de Pesos e Medidas, Instituto de Previdência do Servidor Militar, Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais, Administração de Estágios de 
Minas Gerais e Imprensa Oficial -, o Estado se responsabiliza pelo pagamento de todos 
os demais. 
4.1 Aposentadorias 
A aposentadoria dos servidores públicos de Minas Gerais é prevista em lei 
desde a primeira Constituição do Estado, de 1891. 
O Tesouro do Estado se responsabiliza diretamente pelo seu pagamento 
aos servidores da Administração Direta do poder Executivo. Para os órgãos dos poderes 
Judiciário e Legislativo (Administração Direta), da Administração Indireta (com exceção 
daqueles com autonomia financeira), a Polícia Militar e, mais recentemente (a partir de 
De acordo com a Secretaria de Planejamento, em agosto de 1993, era de 6421 o número de servidores 
nessas sete entidades. 
1994) o Ministério Público, o Tesouro repassa recursos para o pagamento da folha de 
seus aposentados. Com relação especificamente aos servidores do Legislativo, deve-se 
ressaltar que os deputados possuem instituto próprio, não dependendo, portanto, de 
repasse direto do Estado. O envolvimento do Tesouro estadual com o pagamento das 
aposentadorias dos deputados passa por outro arranjo, que será detalhado 
posteriormente. 
Também no caso de entidades da Administração Indireta tidos como 
autônomos financeiramente, é preciso relativizar tal condição. Em alguns casos, os 
recursos provêm, de fato, conforme já colocado, do Estado, que, cumprindo algum 
dispositivo legal, lhes destina parcelas da arrecadação fiscal e/ou contributiva, caso em 
que se enquadram os próprios Institutos de Previdência. 
É importante especificar, aqui a natureza não-contributiva da 
aposentadoria, apontada, freqüentemente, como mais um privilégio dos servidores 
públicos. Embora os servidores não contribuam para a aposentadoria como os 
trabalhadores vinculados ao INSS, eles também sofrem desconto em folha, de modo a 
obterem benefícios previdenciários, em percentual, inclusive, semelhante (8 a 10%). 
Enquanto para o INSS o desconto destina-se a fazer face às despesas com 
aposentadoria, pensões e assistência e saúde, no caso dos servidores púbücos mineiros, 
ele é recolhido aos Institutos de Previdência que, com exceção do Instituto dos 
deputados, não paga aposentadoria. 
A Constituição estadual de 1989 e as diversas leis complementares 
estabelecem as condições para a transferência do servidor para a inatividade. A 
aposentadoria pode ser compulsória, voluntária ou por invalidez. 
A aposentadoria compulsória ocorre aos setenta anos de idade do 
servidor civil e aos sessenta anos do servidor militar, com o valor dos proventos 
proporcional ao tempo de serviço. Esse só será integral caso o servidor tenha 
completado os requisitos de tempo de serviço relativos ao quadro de carreira em que se 
insere. 
O servidor pode se aposentar voluntariamente: 
- Aos 35 anos de serviço para os homens e 30 para as mulheres, com 
proventos integrais. 
- A partir dos 30 anos de serviço para homens e 25 anos para as 
mulheres com proventos proporcionais (30/35, 31/35, e assim sucessivamente para os 
homens e 25/30, 26/30 para as mulheres) 
- Aos 65 anos de idade para os homens e 60 para as mulheres, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço trabalhado. 
- A partir de oito anos de contribuição ao LPLEMG para os deputados 
estaduais. O valor dos proventos é de 1/28 da remuneração do deputado para cada ano 
de contribuição. O valor mínimo é, portanto, de 8/28 da remuneração total do deputado, 
inclusive verba de representação, 
Nessa contagem também é computado o tempo trabalhado na iniciativa 
privada. Existem exceções ao tempo de serviço para efeito de aposentadoria com 
proventos integrais previstas em lei para os seguintes casos: 
- para o professor, o tempo é de 30 anos de serviço para os homens e 25 
para as mulheres. 
- para os servidores dos quadros da Polícia Militar, Polícia Civil, 
Promotores, Magistrados (com carência de cinco anos de judicatura), aos 30 anos de 
serviço. 
- para os deputados estaduais (através de Instituto de Previdência 
próprio), aos 28 anos de serviço 
Deve-se ressaltar que a possibilidade de a aposentadoria ocorrer a partir 
dos 30 anos de serviço para os homens e 25 anos para as mulheres (aposentadoria 
proporcional), bem como aos 60 anos de idade foi introduzida pela Constituição de 
1989. Acrescente-se ainda que, embora antes da Constituição já fosse possível a 
contagem de tempo de serviço exercido fora do Estado, exigia-se um tempo mínimo no 
Estado (5 anos), o que caiu com a Constituição. 
A aposentadoria por invalidez é concedida a partir de laudo pericial da 
Superintendência de Saúde do Estado, a qualquer momento (acidente ou doença 
incurável) ou após dois anos ininterruptos de afastamento mediante licença médica. O 
valor dos proventos pode ser integral ou proporcional ao tempo de serviço trabalhado, 
dependendo da doença. 
A classificação das doenças graves, contagiosas ou incuráveis, para as 
quais o valor dos proventos é integral é considerada inadequada pelos próprios médicos 
da Superintendência, por contemplar doenças já passíveis de cura (tuberculose, por 
exemplo) excluir patologias graves (insuficiência renal crônica, por exemplo) e citar 
doenças com designação em desuso (alienação mental) Embora já exista projeto para 
alterá-la, não se sabia, por ocasião da entrevista na Superintendência, quando o mesmo 
seria enviado ao Legislativo. As doenças contempladas são as seguintes: tuberculose 
ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia descompensada, lepra, 
leucemia, pênfigo foliácio, paralisia. 
Comparadas as regras atuais com aquelas que vigoravam antes da 
Constituição de 1989, pode-se concluir que elas se tornaram menos exigentes no que se 
refere ao tempo de serviço e idade. A passagem para a inatividade foi favorecida, 
ademais, pela mudança ocorrida no valor dos proventos. Embora a aposentadoria já 
fosse integral, desde que cumpridos os requisitos de tempo de serviço e invalidez, seu 
valor tendia a ficar defasado em relação à remuneração dos servidores ativos, na medida 
em que seus reajustes acompanhavam apenas os índices gerais concedidos ao 
funcionalismo. Os aposentados não eram contemplados com os aumentos que 
beneficiavam carreiras específicas, tendo em vista que as gratificações criadas ou 
majoradas para um determinado cargo não eram incorporadas ao valor dos proventos do 
servidor que havia ocupado tal cargo. 
A Constituição de 1989 passou a garantir ao ex-servidor todas as 
vantagens inerentes ao cargo que ele ocupava, fazendo com que o valor de seus 
proventos corresponda sempre ao valor da remuneração do servidor da ativa do mesmo 
cargo. 
A Constituição de 1989 tornou-se mais exigente, por outro lado, para os 
servidores do magistério, da Polícia Militar e técnicos em comunicação. 
Os integrantes do quadro do Magistério poderiam se aposentar com 25 
anos de serviço independente do sexo e da atividade que desempenhavam (atividades 
docentes ou de cunho administrativo). Na Polícia Militar, a aposentadoria era concedida 
aos 25 anos, e não aos 30 anos de serviço como ocorre atualmente. Os técnicos em 
comunicação se beneficiavam antes da Constituição de uma aposentadoria integral com 
tempo de serviço reduzido (25 anos, mulher e 30 anos, homem). 
É curioso observar, entretanto, que ao mesmo tempo que se tornou mais 
exigente para com esses servidores, a Constituição abriu uma brecha no artigo 42 do Ato 
de Disposições Transitórias, ao dispor que "para efeito de aposentadoria, prevalecerão 
para o servidor público estadual as normas relativas a contagem de tempo de serviço 
em vigor na data de sua admissão ou durante a sua atividade no serviço público, desde 
que mais benéficas". Este artigo, que vigorou entre outubro de 1989 e setembro de 
1992, facilitou, nesse período, a aposentadoria, na medida em que tornava sem efeito a 
vigência das novas regras mais restritivas, tendo contribuído para o acelerado 
crescimento das mesmas. 
Se a passagem para a inatividade discrimina servidores em função das 
regras de elegibilidade, por meio principalmente de uma redução no tempo de serviço 
para algumas carreiras do Estado (professores, policiais militares e civis, promotores e 
magistrados), as diferenciações são ainda maiores quando se considera o valor dos 
proventos Ao garantir o recebimento do valor integral da remuneração (vencimentos, 
quinquénios e gratificações), são transpostas para a aposentadoria as disparidades 
salariais existentes em nível do corpo burocrático do Estado, onde carreiras privilegiadas 
convivem com carreiras em que os servidores são extremamente mal remunerados. 
A Tabela 4.1 evidencia essas discrepâncias. Conforme se vê, enquanto a 
folha média dos proventos dos inativos do Executivo foi de aproximadamente, US$ 485 
em dezembro de 1994, ela foi de US$ 4509 e US$ 2329 para os servidores da 
Assembléia (exclusive deputados) e Judiciário (incluído aí os servidores do Tribunal de 
Contas), respectivamente. Existem ainda, as diferenças internas a cada poder, que 
também podem ser contempladas na Tabela 4.1. 
No que se refere ao Executivo, a Tabela 4.2 permite comparar a 
distribuição percentual do número e da remuneração dos servidores inativos, segundo as 
distintas carreiras, demonstrando que há concentração de proventos quando se considera 
os diferentes quadros. Os dados são referentes a dezembro de 1993, já que para 
dezembro de 1994, as informações disponíveis contemplam os servidores ativos e 
inativos, conjuntamente. Tendo em vista que essas disparidades não são ocasionais, mas 
refletem os diferentes poderes de barganha das distintas carreiras, o fato do dado ser 
referente a um ano anterior não interfere no tipo de análise aqui desenvolvido. 
TABELA 4.1 
DISTRIBUIÇÃO 00 NÚMERO E DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
SERVIDORES INATIVOS E VALOR MÉDIO DA FOLHA 
MINAS GERAIS 
DEZ 94 
NÚMERO DE FOLHA DE VALOR 
ESPECFCACÄO INATWOS PAGAMENTO MÉDIO DA 
(%) (%) FOLHA (US$) 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA (A) 93,43 94,56 798 
Poder Executivo 90,70 79,51 691 
Poder Legislativo 0,46 3,72 6427 
Deputados -- --
Quadro Auxiliar 0,46 3,72 6427 
Poder Judiciário 1,88 7,93 3319 
Magistrados 0,36 5,17 11352 
Quadro Auxiliar 1,52 2,76 1430 
Ministério Público 0,39 3,40 6834 
Membros 0,02 3,31 7031 
Quadro Auxiliar 0,37 0,09 3407 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (B) 6,57 5,44 653 
TOTAL (A+B) 100,00 100,00 789 
Fonte: Secretaria da Fazenda (SEF) Superintendência Central de Pagamento de Pessoal (SCPP). 
Notas: Sinal convencional utilizado: - - não se aplica dado numérico 
... dado numérico não disponível 
Valores calculados a partir do dólar de dezembro/1994 - (R$/US$)=0,850 
Tomando-se conjuntamente os quadros do Ministério 
Público/Promotores, Defensoria Pública, Procuradoria Geral, Procuradoria Fiscal e 
Outras Autoridades, obtém-se, em dezembro de 1993, apenas cerca de 0,66% dos 
inativos do poder Executivo, que, no entanto, absorviam 6,03% do valor total dos 
proventos pagos pelo Executivo. Acrescentando-se o quadro da Fiscalização e 
Arrecadação, o percentual relativo ao número de inativos sobe para 5,47 e o referente ao 
valor dos proventos para 27,88. 
Por outro lado, a soma dos quadros Permanente, Suplementar e do 
Magistério (Permanente, Suplementar e Contratados) responde por 75,18% do número 
de inativos que absorvia 42,95% do valor total da proventos pagos. 
TABELA 4.2 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO E DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES INATIVOS DO PODER EXECUTIVO 
MINAS GERAIS 
Dez. 1993 
CARREIRAS NÚMERO REMUNERAÇÃO 
Quadro Suplementar 0,09 0,04 
Quadro Permanente 24,82 13,95 
Q. Tributação e Arrecadação 4,81 21,85 
Quadro Policia Civil 4,29 4,71 
Q. Permanente do Magistério 49,90 28,85 
Q. Suplementar do Magistério 0,06 0,03 
Q. Contratados do Magistério 0,31 0,08 
Q. Procuradoria Geral 0,10 0,39 
Q. Procuradoria Fiscal 0,04 0,19 
Q. Defensona Pública 0,07 0,27 
Ministério Público/ Promotores 0,41 4,97 
Ministério Público/ Q. Permanente 0,02 0,10 
Outras Autoridades 0,04 0,21 
Poleia Militar 14,26 23,09 
Q. Administração Púbica 0,00 0,00 
Q. Sistema Único de Saúde 0,00 0,01 
Outros Quadros 0,78 1,26 
TOTAL 100,00 100,00 
Fonte: A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO 
PERÍODO 1932-93. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro. Escola 
de Governo de Minas Gerais, 1996. 
A respeito dos novos benefícios introduzidos pela Constituição de 1989, deve-
se salientar, que embora tenham trazido algum alívio, eles não conseguiram se sobrepor à 
queda vertiginosa observada nos valores das remunerações dos ativos, que acabou por 
arrastar consigo o valor dos proventos. Corroborando o que foi dito, a Tabela 4,3 e o 
Gráfico 4.1 mostram que a oscilação do valor médio dos proventos do poder Executivo 
acompanha aquela verificada para o valor da remuneração dos ativos, com pico em 1986 
e queda a partir de 1989. Da mesma forma, a recuperação do valor da remuneração em 
1994, empurra para cima o valor médio dos proventos. 
TABELA 4.3 
NÚMERO E REMUNERAÇÃO MÉDIA DOS NATIVOS DO PODER EXECUTIVO 
MINAS GERAIS 
DEZ.1982-DEZ.1994 
Em US$ de dezembro de 1993 
A N O S N Ú M E R O R E M U N E R A Ç Ã O MÉDIA (1) 
A T I V O S 1 I N A T I V O S A T I V O S | I N A T I V O S 
1962 199633 31653 407 570 
1983 201992 33990 306 429 
1984 211277 36785 302 388 
1985 231164 40142 377 600 
1986 255220 43022 653 1047 
1987 264466 46211 443 634 
1986 214599 51796 353 523 
1969 210992 56856 470 764 
1990 225991 60459 405 633 
1991 235786 67170 213 386 
1992 288156 72770 231 393 
1993 332172 69318 206 359 
1994 336289 97830 249 485 
Fontes: A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 1982-93. 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Escola de Governo de Minas Gerais, 1995. 
Secretaria da Fazenda (SEF), Superintendência Central de Pagamento 
de Pessoal (SCPP). 
(1) Para dezembro de 1994, o dado utilizado refere-se à folha de pagamento média. Foha de 
pagamento =remuneraçao bruta -«-obrigação patronal. A obrigação patronal representa 4% 
da remuneração bruta para os servidores aqui considerados, com exceção dos mlrtares 
cujo percentual ê de 10%. 
A Tabela 4.3 mostra também, que o valor dos proventos tende a ser 
sempre mais elevado que aquele referente à remuneração dos ativos. Esse é um resultado 
esperado quando se considera que além da aposentadoria ser integral, ela tende a 
acontecer no final da carreira, quando os vencimentos tendem a ser, em geral, superiores, 
sendo também maior o número de qüinqüênios e a possibilidade de possuir gratificações. 
Ao garantir ao servidor inativo o recebimento das vantagens criadas após sua 
aposentadoria, a Constituição favoreceu o aumento dessa defazagem. 
GRAFICO 4.1 
EVOLUÇÃO DA REMUNERAÇÃO MÉDIA DOS SERVIDORES ATIVOS 
E INATIVOS DO PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
MINAS GERAIS 
1982 - 1994 
US$1200 
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Fontes: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), Superintendência Central de Pagamento de 
Pessoal (SCPP). 
A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 
1982 - 93. Belo Horizonte: Fundação JoSo Pinheiro, Escola de Governo de Minas 
Gerais, 1995. 
Por fim, um último aspecto a ser considerado, fruto do próprio 
envelhecimento do corpo burocrático do estado, mas também das novas regras que 
facilitaram a passagem para inatividade, diz respeito ao comportamento do número de 
inativos. A Tabela 4.3 e o Gráfico 4.2 evidenciam seu significativo crescimento no 
período 1982/94. De 31653 servidores em dezembro de 1982, o Executivo/ 
Administração Direta saltou para 97830 em dezembro de 1994. Tomando-se os anos 
extremos do período, houve um crescimento de, aproximadamente, 209%, enquanto esse 
percentual foi de 68% para os servidores ativos. 
GRÁFICO 4.2 
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS 
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Fontes: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), Superintendência Central de 
Pagamento de Pessoal (SCPP). 
A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO 
PERÍODO 1982 - 93. Belo Horizonte : Fundação Jo5o Pinheiro, Escola de 
Governo de Minas Gerais, 1995. 
4.2 Pensões 
A Constituição estadual de 1989 assegura aos dependentes dos servidores 
ativos e inativos que venham a falecer o recebimento de pensão, cujo valor, de acordo 
com o artigo 36, deverá corresponder à totalidade de seus vencimentos ou proventos e 
ser revisto, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração do cargo ocupado pelo ex-servidor. Também nesse caso, os benefícios ou 
vantagens concedidos após o afastamento do servidor de seu cargo deverão compor o 
valor da pensão, 
O pagamento de pensões é, basicamente, de responsabilidade de três 
institutos de Previdência: Instituto de Previdência dos Servidores de Minas Gerais 
(IPSEMG), Instituto de Previdência do Servidor Militar (IPSM) e Instituto de 
Previdência do Legislativo (LPLEMG). Existem, no entanto, pensões amparadas em 
legislação específica custeadas diretamente pelo Tesouro estadual, bem como a 
possibilidade de complementação de pensão, prevista para os dependentes dos 
servidores de alguns órgãos ou pertencentes a algumas carreiras do Estado. Tal 
complementação pode ser feita, a partir de fundos constituídos com tal finalidade, pelos 
próprios órgãos e pelo Tesouro estadual. 
Diferentemente do que ocorre com a aposentadoria do servidor estadual, 
as diferenças nas regras de elegibilidade e no valor das pensões estão cristalizadas no 
próprio aparato institucional encarregado de sua concessão. 
Se a diferenciação das aposentadorias ocorre, basicamente, como reflexo 
imediato da carreira do servidor, estando todos eles submetidos ao pagamento direto por 
parte do Tesouro 2 4, no caso das pensões, seu pagamento não é feito de forma 
centralizada e seu valor diferenciado é tanto reflexo das desigualdades salariais quanto de 
regras de concessão, também heterogêneas. 
Considerando-se todo o universo de servidores públicos, tem-se que a 
regra mais geral é o pagamento de pensão pelo IPSEMG. Existem, no entanto, outros 
arranjos estruturados para atender aos dependentes de servidores de órgãos ou carreiras 
específicas. Os dependentes dos servidores militares recebem de Instituto próprio 
(IPSM), enquanto os dependentes dos deputados podem receber do LPLEMG, do 
Tesouro ou de ambos. 
Recebem pensão diretamente do Tesouro (Pensões do Tesouro): 
dependentes de servidores que não puderam, em função da idade, se filiar ao IPSEMG; 
dependentes de servidores que morreram em decorrência de acidente de trabalho, ex-
governadores e seus dependentes; dependentes de ex-servidores da MinasCaixa que 
morreram antes de sua absorção pelo Estado, dependentes de deputado; membros do 
Ministério Público e auditores do Tribunal de Contas. O Tesouro paga ainda as pensões 
Especial e Indenizatória. 
As regras de elegibilidade bem como o valor das pensões não são 
diferentes apenas quando se comparam aquelas referentes aos três institutos e às pensões 
24Com exceção, conforme já colocado, dos servidores de sete entidades da Administração Indireta e dos 
deputados estaduais. 
do Tesouro mas também internamente a essas últimas. Procurar-se-á, a seguir, explicitar 
tais regras para que elas possam ser comparadas. 
4.2.1 Pensões do Tesouro 
A primeira diferença entre as pensões pagas pelo Tesouro e aquelas de 
responsabilidade dos três institutos de Previdência é o caráter não-contributivo das 
primeiras, o que as torna totalmente dependentes das receitas estaduais. 
A análise da legislação que ampara a concessão de tais pensões permite 
perceber que elas se constituem em espaço onde grupos politicamente fortes de 
servidores do Estado vão conseguindo garantir beneficios especiais, E interessante 
chamar atenção para a dupla finalidade de seu caráter: conceder e complementar pensão. 
Tais pensões podem ser agrupadas em oito categorias: Acidentaria, Lei 
552, Especial, Indenizatória; MinasCaixa; de Governador, de Deputado; de Membro do 
Ministério Público e Auditor do Tribunal de Contas. Todas são respaldadas em diversas 
leis, de acordo com a Tabela 4.4, que especifica também o número e os valores médios 
de cada uma delas em dezembro de 1993. 
4.2.1.1 Pensão Acidentaria 
Três leis respondem pela concessão desse tipo de pensão: Lei n° 2.473, de 
27/10/1961, Lei n° 5406, de 16/12/1969, e Lei n° 9683, de 12/10/1988. Seu caráter 
indenizatório permite que ela seja acumulada com a pensão paga pelo IPSEMG ou 
IPSM 
A análise do texto das referidas leis permite observar que este foi sendo 
alterado no sentido de garantir a manutenção de seu valor, através de sua atualização de 
acordo com o reajuste da remuneração do cargo ocupado pelo ex-servidor; a absorção 
do cônjuge masculino e a equiparação dos direitos dos servidores civis e militares e de 
seus filhos (homens e mulheres). 
Em dezembro de 1993, existiam 324 pensões nessa categoria (16% do 
total), com um valor médio de US$ 231,3. 
TABELA AA 
NÚMERO E VALOR BRUTO DAS PENSÕES DO TESOURO 
MINAS GERAIS 
Dez. 1993 
P E N S Õ E S D O 
T E S O U R O 
P E N S I O N I S T A S 
P A G O S 
V A L O R B R U T O U S $ ) 
T O T A L M É D I O 
A B S . % A B S . % 
LEI 552 
PS01 1375 70.66 124406 40,17 90.5 
P S 1 3 2 0,1 1031 0.33 515,5 
PS14 1 0.1 488 0,16 487,7 
T O T A L 1378 70,66 125925 40,66 91.4 
A C I D E N T A R I A 
PS02 34 1.75 7688 2,48 226,1 
PS07 13 0,67 1964 0.63 151,1 
PS21 262 13.46 56560 18.26 215.9 
PS22 5 0.26 6556 2,12 1311,2 
PS23 9 0,46 2048 0,66 227,6 
PS24 1 0.05 123 0,04 122,9 
T O T A L 324 16,65 74939 24.20 231,3 
M I N A S C A I X A 
PS25 56 2,88 5067 1,64 90.5 
D E P U T A D O 
PS04 4 0,21 426 0.14 106,4 
PS12 106 5,45 57910 18.70 546.3 
T O T A L 110 5,65 58336 18,84 530.3 
G O V E R N A D O R 
PS11 3 0.15 4166 1.35 1388.7 
P S 0 5 6 0.31 4487 1.45 747.8 
PS06 3 0,15 2243 0,72 747.8 
T O T A L 12 0.61 10896 3,52 908 
I N D E N I Z A T Ó R I A S 
PS08 47 2.42 4060 1.31 86,4 
E S P E C I A L 
PS10 11 0,57 1010 0,33 91.8 
MIN. P Ú B L I C O E A U D I T O R 
D O TRIB . D E C O N T A S 
PS09 6 0,41 29486 9.52 
T O T A L 1946 100 309720 100.X 159,2 
Forte: A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERÍODO 1982-93. 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Escola de Governo de Minas Gerais, 1995. 
Nota: dolanzaçào feia a partir do dólar de 01/12793 * 239,165 (comercial / venda). 
4.2.1.2 Pensão Lei n° 552, de 22/12/1949 
Esta lei instituiu a pensão aos dependentes de servidores estaduais que 
não foram contribuintes do LPSEMG. 
Este tipo de pensão é o mais significativo em termos de número, 1.378 em 
dezembro de 1993, o que representava 7 1 % do total. No entanto, o baixo valor 
individual da maioria dessas pensões (valor médio de US$ 91) resultou numa 
participação no valor total da folha de pensionistas do Tesouro de 41%. 
4.2.1.3 Pensão Especial 
Esta pensão é concedida a partir de decisão do governador do Estado, 
que determina, inclusive, seu valor. Os beneficiários não precisam ser dependentes de ex-
servidores estaduais. Em dezembro de 1993, existiam 11 pensões nessa categoria, com 
um valor médio de aproximadamente US$ 92. Enquadram-se nessa categoria, por 
exemplo, as pensões destinadas aos dependentes das vítimas do acidente ocorrido na 
Praça da Liberdade por ocasião do velório do presidente Tancredo Neves. 
4.2.1.4 Pensão Indenizatória 
A concessão dessa pensão depende de decisão judicial favorável em que o 
Estado tenha sido acionado para reparar dano de sua responsabilidade Não há 
necessidade, portanto, de que seu beneficiário seja dependente de ex-servidor. 
Em dezembro de 1993, o Tesouro pagou 47 pensões de caráter 
indenizatório, cujo valor médio era de US$ 86. 
4.2.1.5 Pensão MinasCaixa 
Através do Decreto n° 33.109, de 27/11/1991, o pagamento de pensões 
devidas pela Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais (MinasCaixa) aos 
dependentes de seus servidores falecidos antes de a mesma ter sido absorvida pelo 
Estado em 15/03/1991 passa a ser, desde então, de responsabilidade da Secretaria da 
Fazenda. 
O pagamento de pensões aos dependentes de servidores falecidos após 
esta data será de responsabilidade do LPSEMG 
Em dezembro de 1993, o número de pensões desta categoria era de 56, 
com um valor médio de US$ 91. 
4.2.1.6 Pensão de Governador 
A pensão assim denominada engloba tanto aquela devida ao governador 
(subsídio vitalício=PSl 1) quanto a seus dependentes a partir de sua morte (PS05 e 
PS06). 
No primeiro caso, o artigo 211 da Constituição Estadual de 1967 dispõe 
que "cessada a investidura do cargo de governador do Estado, quem o tiver exercido, em 
caráter permanente, fará jus, a título de representação, desde que não tenha sofrido 
suspensão dos direitos políticos, a um subsídio mensal e vitalício, igual ao vencimento do 
cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. Ressalte-se, entretanto, que 
como a Constituição de 1989 não ratificou tal beneficio, sua concessão foi suspensa, 
mantendo-se apenas o direito adquirido. 
Em dezembro de 1993, o número de ex-governadores que se beneficiaram 
dessa pensão era de três, sendo seu valor médio de US$ 1.389. 
E interessante observar que, diferentemente do que ocorre em outras 
pensões, não havia qualquer condicionante para o pagamento do subsídio vitalício, 
como, por exemplo, a não-existência de outra fonte de renda. 
A pensão aos dependentes do governador é prevista desde 1957 (Lei n° 
1.654, de 26/09/1957), tendo sorrido algumas alterações no sentido de ampliar o seu 
valor, 
Assim, de acordo com a lei acima, o valor da pensão deveria ser de 30% 
dos subsídios do governador, vigorantes na época em que a mesma se tornar devida. 
Seus beneficíanos não poderiam auferir rendimentos suficientes para a sua manutenção. 
Em 31/08/1964, a Lei n° 3.179 modifica a anterior ao estabelecer que o 
valor da pensão deverá corresponder sempre a 30% dos subsídios do governador, 
garantindo, portanto, a manutenção de seu valor 
Finalmente, a Lei n° 6,806, de 5/07/1976, altera o valor da pensão para 
50% dos subsídios do governador e impõe como condição para a perda do direito à 
mesma, no caso da viúva, apenas o casamento. Até então, a existência de renda, de 
qualquer espécie, suficiente para a manutenção dos dependentes do governador impedia 
o acesso à pensão. 
O número de pensões aos dependentes de ex-governadores era de nove, 
em dezembro de 1993, com valor médio de US$ 748. 
4.2.1.7 Pensão de Deputado 
De acordo com a Lei n° 8.393, de 06/05/1983, à viúva de deputado 
estadual e, em sua falta, aos filhos dependentes, menores ou incapazes é garantida 
pensão mensal correspondente a 2/3 da remuneração do deputado, deduzida a 
importância recebida do Instituto de Previdência do Legislativo, A referida remuneração 
deverá representar a totalidade dos rendimentos auferidos pelo deputado, inclusive a 
ajuda de custo anual. 
Para seu recebimento é preciso que o deputado tenha exercido o mandato 
pelo prazo rnínimo de dois anos, a qualquer tempo, em caráter efetivo. 
A comparação da referida lei com as anteriores que também dispuseram 
sobre o assunto (Lei n° 6.258, de 13/12/73, e Lei n° 6.970, de 27/12/76) permite algumas 
considerações. Um primeiro ponto refere-se ao valor da pensão. Este era de 2/3 do 
subsídio fixo do deputado na primeira lei, passando a ser de 2/3 da remuneração total 
(subsídio fixo, variável e ajuda de custo). 
Enquanto a lei de 1976 garante pensão aos dependentes de deputados não 
amparados pelo IPLEMG, atualmente tal fato não constitui impedimento, devendo 
apenas ser deduzido da pensão paga pelo Tesouro o valor recebido daquele Instituto. 
Este fato dá à pensão do Tesouro um outro caráter, ou seja, o de 
complementar as pensões com valores inferiores a 2/3 do da remuneração do deputado. 
De acordo com a Tabela 4.4, em dezembro de 1993 existiam 104 pensões 
de deputado, com valor médio de US$ 530. 
4.2.1.8 Pensão de Membro do Ministério Público e Auditor do Tribunal de Contas 
O caráter dessa pensão é o de garantir a complementação de pensão aos 
dependentes dos promotores do Ministério Público e a auditores do Tribunal de Contas. 
A Lei n° 7.217, de 24/04/1978, que criou tal pensão estabeleceu que seu 
valor deveria corresponder a 2/3 da remuneração do pessoal ativo de igual categoria, 
devendo ser deduzida do mesmo a importância recebida do IPSEMG. A partir de 1992, 
seu valor deveria garantir aos beneficiários o valor integral da remuneração atribuída ao 
cargo do ex-servidor. Em dezembro de 1993, eram oito as pensões nessa categoria, com 
valor médio de US$ 3.686. 
4.2.2 Pensões pagas pelos Institutos de Previdência 
Diferentemente do que ocorre com as pensões pagas pelo Tesouro, as 
pensões de responsabilidade dos institutos de Previdência (IPSEMG, IPSM e IPLEMG) 
são concedidas em contrapartida a contribuição mensal por parte dos servidores e do 
Estado. 
No caso do IPSEMG e do IPSM, suas origens remontam-se, 
respectivamente, à criação da Caixa Beneficiente dos Funcionários Públicos de Minas 
Gerais, em 1912, e à Caixa Beneficiente da Polícia Militar, em 1911. 
Tendo em vista que a Lei Eloy Chaves (Decreto-legislativo n° 4.682, de 
24/01/1923) foi a primeira norma a instituir no Brasil a previdência social, com a criação 
de Caixas de aposentadorias e pensões para os ferroviários, em nível nacional, fica 
evidenciado o pioneirismo de Minas Gerais na montagem de seu aparato institucional. 
Como as normas que regem a concessão de pensão variam para cada um 
dos três institutos, procurar-se-a tratá-los em separado. 
4.2.2.1 Pensão concedida pelo IPSEMG 
O IPSEMG paga pensão aos dependentes de seus segurados a partir do 
dia seguinte ao óbito e sem prazo de carência. 
São segurados compulsórios do IPSEMG os servidores estaduais civis 
dos poderes Executivo, Legislativo (com exceção dos deputados, que são segurados do 
IPLEMG) e Judiciário da Administração Direta e Indireta. O governador, os secretários 
de Estado, os secretarios-adjuntos e dirigentes de órgãos em cargos de recrutamento 
amplo e servidores da justiça não remunerados pelo Estado também são segurados 
obrigatórios. 
O IPSEMG concede, ainda, pensão aos dependentes de servidores de 
prefeituras conveniadas. De acordo com informações obtidas no próprio IPSEMG, o 
número de prefeituras conveniadas, em outubro de 1995, era superior a 500. 
Existem ainda os segurados facultativos, que são aqueles contribuintes 
que encontram-se afastados temporariamente ou definitivamente do Estado 
Para cada segurado o IPSEMG recolhe, mensalmente, 12% de sua 
remuneração total 2 5 a título de contribuição previdenciária, até o limite de 20 QPj 
(salário mínimo estadual), sendo 8% de responsabilidade do próprio servidor, através do 
desconto em folha, e 4% do órgão empregador. Com exceção dos sete órgãos da 
Administração Indireta, que arcam com os salários e obrigações patronais de seus 
funcionários, o órgão empregador é o Estado. 
São considerados dependentes dos servidores: a esposa, o marido 
inválido, a companheira mantida há mais de cinco anos, os filhos de qualquer condição 
2 5Não se incluem na remuneração total o abono família, as indenizações,as diárias e ajudas de custo. 
menores de 21 anos ou inválidos. Na falta desses, também constituem dependentes: a 
pessoa designada que, se do sexo masculino, só poderá ser menor de 18 anos ou maior 
de 60 anos, ou inválida; o pai inválido e a mãe, os irmãos de qualquer condição, menores 
de 18 anos ou inválidos. 
Com a Constituição Federal de 1988, que introduziu o principio da 
universalidade dos direitos previdenciários, o cônjuge masculino também passou a ter 
direito a pensão nos mesmos termos do cônjuge feminino, e não apenas quando inválido. 
No entanto, a precaria situação financeira do Instituto, amparada na própria Constituição 
(artigo 264), que estabelece que nenhum beneficio ou serviço da previdência social pode 
ser criado ou majorado sem a criação de uma correspondente fonte de custeio, tem 
impedido de estender o pagamento de pensão ao cônjuge masculino. Quando se 
considera que os servidores são, na sua maioria mulheres (80% de acordo com o Censo 
do Funcionalismo realizado em 1993), é possível imaginar o impacto nas finanças do 
IPSEMG que representa tal pagamento. 
No que se refere ao valor da pensão, o IPSEMG tem concedido, desde 
janeiro de 1991, pensão integral, até o teto de 20 QPi , aos dependentes dos segurados, 
tentando aproximar-se do que estabelece a Constituição (pensão integral sem teto e com 
reajustes iguais àqueles observados para o cargo ocupado pelo ex-segurado). No 
entanto, os reajustes das mesmas ocorre segundo índice geral do governo para todos os 
pensionistas. Como esse índice não considera os aumentos diferenciados em nível das 
diversas carreiras do Estado, as pensões vão ficando defasadas em face da remuneração 
do pessoal da ativa Ciente desse fato, o IPSEMG tem aplicado às mesmas, na medida 
de sua disponibilidade financeira, um fator de recuperação, com vistas à atenuar as 
defasagens, mas que está longe de eliminá-las. 
Em síntese, a pensão paga pelo IPSEMG não é integral, pois tem teto e 
seus reajustes não são de acordo com aqueles sofridos pelo cargo do ex-servidor. Além 
disso, o IPSEMG discrimina o cônjuge masculino quando não inválido. Também no que 
diz respeito aos percentuais de contribuição, o IPSEMG fere a Constituição, que 
determina, no artigo 24, que a contribuição do servidor civil e militar do Poder 
Executivo para custeio da previdência social não poderá ser superior a um terço do valor 
atuarialmente exigível. Isto significa que para uma contribuição total de 12%, como é o 
caso atual do IPSEMG, a parcela de responsabilidade do servidor não poderia ser 
superior a 4%, quando ela é de 8%. 
O número de pensões pagas pelo IPSEMG cresceu bastante no período 
1982/93, tendo passado de 8622 em dezembro de 1982 para 24626 em dezembro de 
1993. O valor médio da pensão foi de US$ 106 em dezembro de 1993, inferior ao valor 
médio das aposentadorias do Executivo, das pensões do Tesouro e dos outros Institutos 
(Tabela 4.5). 
Além da pensão, constituem ainda benefícios pagos pelo IPSEMG: auxílio 
natalidade e assistência financeira e habitacional, ambos devidos ao segurado; e pecúlio, 
auxílio-reclusão e auxilio-funeral aos dependentes. 
TABELA 4.5 
NÚMERO DE PENSIONISTAS E VALOR DAS PENSÕES PAGAS PELOS 
WSTrrUTOS DE PREVIDÊNCIA (PSEMG / IPSM / IPLEMG) 
Dez. 1982-Dez. 1993 
Em US$ de dezembro de 1993 
PERÍODC N Ú M E R O D E P E N S I O N I S T A S V A L O R M É D I O D A S P E N S Õ E S 
IPSEMG IPSM I IPLEMG IPSEMG IPSM I IPLEMG 
Dez 82 8622 10776 125,16 
Dez 83 9085 11460 96,32 
Dez 84 9502 11877 88,87 
Dez 85 10006 12194 106,46 
Dez 86 10494 12350 177,14 
Dez 87 15400 12297 105,23 
Dez 88 16518 12211 109,55 
Dez 89 17869 12093 9 109,77 3004 
Dez 90 19174 12066 10 106,54 3821 
Dez 91 20753 11940 13 147,15 151 3913 
Dez 92 22381 11809 15 99,82 170 1709 
Dez 93 24626 11686 15 105,63 175 1361 
Forte: A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL m ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL NO PERIOD( 
19B2-99. Belo Horizonte: hundaçao João Pinheiro, bscola de üoverno de Minas 
Gerais, 1995. 
(1) Os valores correntes fornecidos pelos Institutos foram atualizados de acordo com o 
índice üisporj alidade Interna da Fundação Getúlio Vargas (IGP / Dl) para dezembro 
de 1993. Em seguida, foram dolanzados pelo dólar comeráal/venda (CR$ / dólar) de 
01/12/93 = 239,165 
4.2.2.2 Pensão concedida pelo 1PSM 
Os servidores militares (da ativa, da reserva remunerada e o reformado) 
constituem os segurados compulsórios do LPSM, a partir do ingresso na Polícia Militar 
(PM), assim como o servidor civil do sistema de ensino da PM que, nesse caso, 
desobriga-se da filiação ao IPSEMG. 
A contribuição do IPSM é de 30% da remuneração total (estipêndio de 
contribuição), sem teto, sendo 10% de responsabilidade do servidor e 20% do Estado. 
São considerados dependentes do segurado: o cônjuge ou companheiro e 
o filho de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. Na ausência desses, 
constituem beneficiários os pais economicamente dependentes e os irmãos, desde que 
menor de 21 anos ou inválido. 
O valor da pensão corresponde a 75% do estipêndio de benefício,26 
acrescido de tantas parcelas de 5% desse estipêndio quantos forem os dependentes, até o 
máximo de cinco. Ou seja, seu valor varia de 80% (no caso de um dependente) a 100% 
(cinco dependentes) do estipêndio de beneficio do servidor da ativa. 
A partir de janeiro de 1991, todas as pensões passaram a ser reajustadas 
na mesma data e em percentual idêntico àquele atribuído aos servidores da ativa. 
Ressalte-se, ainda que o LPSM, antes mesmo da Constituição, já vinha implementando 
uma política de atualização dos valores das pensões. O reajuste daquelas concedidas a 
partir de 1978 já era segundo o mesmo percentual do pessoal da ativa e em 1986 foi 
estipulado um valor rrünimo (salário mínimo) para as mesmas. 
O número de pensões pagas pelo IPSM em dezembro de 1993 foi de 
11.686, com valor médio de US$ 175. As informações para o período 1982/93 mostram 
que o número de pensões concedidas cresceu até 1990 (12.066 em 1990 contra 10.776 
em 1982), declinando a partir daí. Os dados referentes ao valor médio só cobrem o 
período 1991/93 e evidenciam um crescimento do mesmo (Tabela 4.5). 
O estipêndio de benefício é igual ao estipêndio de contribuição (remuneração do servidor) menos o 
montante referente à contribuição do segurado. Seu valor equivale, portanto, a 90% da remuneração 
bruta do servidor ativo. 
4.2.2.3 Pensão concedida pelo IPLEMG 
O IPLEMG foi criado pela Lei 6.258, de 13/12/1973, e tem por finalidade 
a concessão de aposentadoria aos seus segurados e pensão e pecúlio aos respectivos 
dependentes. 
São segurados obrigatórios do IPLEMG os deputados da Assembléia 
Legislativa, enquanto durar o seu mandato. Os deputados estaduais com pelo menos 
quatro anos de mandato que não se reelegerem ou que não tenham concorrido ao pleito 
poderão continuar como segurados facultativos. 
Constituem ainda contribuintes do IPLEMG os deputados aposentados, 
os pensionistas e a Assembléia Legislativa, sendo esta na qualidade de empregador. 
A contribuição do segurado compulsório é de 10% dos rendimentos 
recebidos pelo deputado, inclusive a verba de representação, sendo de 20% aquela 
referente à Assembléia Legislativa e aos segurados facultativos. 
Tem-se, portanto, que tal qual ocorre no IPSM, a contribuição total ao 
IPLEMG é de 30% do estipêndio do deputado. 
São beneficiários do LPLEMG, para efeitos de recebimento de pensão e 
pecúlio, os dependentes dos segurados, quais sejam: a viúva, o viúvo inválido, o filho 
menor ou inválido e a filha solteira que viva sob a dependência econômica do 
contribuinte. 
Ressalte-se a possibilidade de o contribuinte solteiro designar uma pessoa 
para se constituir em beneficiário especial O valor da pensão, nesse caso, é a metade do 
que teriam direito os beneficiários legalmente garantidos 
O valor da pensão ao cônjuge corresponde a 70% do valor da 
aposentadoria que o segurado recebia ou teria direito, acrescido de tantas quotas de 4% 
daquele valor quantos forem os demais beneficiários, até o máximo de três. Ou seja, o 
valor da pensão representa de 70% a 82% do valor da aposentadoria. Como esta pode 
apresentar um valor nrinimo equivalente a 2/7 da remuneração total do deputado, o valor 
da pensão para os dependentes de deputados que contribuíram pelo prazo minimo (oito 
anos) pode variar de 20% a 23% da remuneração do deputado. No caso de 
aposentadoria integral, a pensão representaria entre 74% e 82% de seu valor. 
Deve-se lembrar que os deputados conseguiram garantir aos seus 
dependentes a complementação de pensão (até 2/3 de sua remuneração) por parte do 
Tesouro do Estado. 
Os reajustes da pensão ocorrem na mesma data e segundo o mesmo índice 
do pessoal da ativa. 
As informações desponíveis são referentes apenas ao período 1989/1993 e 
mostram que o número de pensionistas passou de 9 em dezembro de 1989 para 15 em 
dezembro de 1993 O valor médio em dezembro de 1993 (US$1361) foi o mais baixo do 
período tendo sido nos três primeiros anos sempre superior a US$ 3.000 (Tabela 4.5). 
4.2.3 Pensões pagas pelo Tesouro e pelos Institutos de Previdência: informações 
adicionais 
Conhecidas as regras que norteiam a concessão de pensões por parte do 
Tesouro estadual e dos três institutos de Previdência, é possível estabelecer algumas 
comparações. 
Com relação às pensões pagas pelo Tesouro, salienta-se a disparidade 
entre seus valores médios, que oscilaram, no caso daquelas devidas a ex-servidores do 
Estado, de 91 dólares (Lei n° 552) a 3.686 (Ministério Público), em dezembro de 1993. 
Tomando-se as pensões pagas aos dependentes de deputado, governador 
e membro do Ministério Público e Auditor do Tribunal de Contas, chega-se a 32% do 
valor total da folha dos pensionistas, embora, em termos de número, representem apenas 
7% do total. 
A respeito do comportamento dessas pensões, seu número e seu valor 
médio oscilaram no período 1982/93, com tendência de queda no valor a partir de 1991 
(APROBLEMÁTICA. ., 1995) 
No que se refere às pensões pagas pelos Institutos, chama a atenção a 
contribuição arrecadada mensalmente pelos institutos: 12% sobre a remuneração do 
servidor para o IPSEMG, contra 30% para os dois outros. 
No caso do IPSM, esse percentual era de 12% em 1978 (4% do Estado e 
8% para o segurado), passando, em 1986, através da Lei n° 9.345, a 14,7% ( 8% do 
segurado e 6,7% para o Estado) Em dezembro de 1990, a Lei n° 10.366, entre outras 
providencias, altera mais uma vez o percentual de contribuição, que passa a ser de 30% 
(10% para o segurado e 20% para o Estado). Tais alterações, que implicaram um 
aumento da participação do Estado de 4% (1978) para 20% (1990), resultaram, segundo 
os próprios dirigentes do IPSM, de uma luta incessante de convencimento do Executivo 
e do Legislativo e garantida no "apagar das luzes" da gestão 1987-1990. 
No caso do IPLEMG, a Lei n° 6.258, de 13/12/73, que criou o Instituto, 
estabeleceu como contribuição compulsoria dos deputados estaduais o valor referente a 
10% dos subsídios fixos do deputado. A contribuição da Assembléia deveria ser decidida 
anualmente a partir de cálculos atuariais. 
A lei orgânica do IPLEMG - Lei n° 7.855, de 17/11/1980 - define o 
percentual de responsabilidade da Assembléia em 20%, estabelece como base de cálculo 
o valor total da remuneração do deputado, e não apenas o subsídio fixo, e aumenta o 
percentual de desconto sobre os beneficios concedidos (de 8% para 10%). 
Deve-se salientar que também o IPSEMG tem tentado alterar os 
percentuais de contribuição no âmbito de uma nova lei de custeio. 
Conforme informação obtida no próprio IPSEMG, embora já exista um 
projeto (Projeto de Lei n° 16/91) propondo a alteração dos percentuais de contribuição 
para 6% (segurado) e 12% (órgão empregador), o instituto não tem tido êxito em 
aprovar nova lei de custeio. 
Além das questões acima colocadas, qualquer proposta com vistas a 
uniformizar a previdência dos servidores públicos de Minas Gerais deverá esbarrar na 
situação financeira do IPSEMG, que, segundo informação de alguns de seus técnicos, 
opera com déficit técnico (relação entre as reservas constituídas e os benefícios 
concedidos). 
Tal fato tem sido atribuído, em alguns trabalhos realizados sobre o 
IPSEMG, a fatores tais como: descontinuidade administrativa; mal gerenciamento; 
inadequação de lei de custeio, crescimento acentuado do número de pensionistas (186%, 
no período de 1982/93, segundo trabalho da Fundação João Pinheiro); receitas de 
contribuição em declínio a partir de 1990; ampliação dos beneficios não amparada em 
estudo atuarial, e a própria Constituição de 1988. Esta, ao instituir o Regime Jurídico 
Único, fez com que servidores (ex-celetistas) que contribuíram para o INSS passassem a 
ter, sem a realização de qualquer acerto patrimonial, direito, a qualquer momento, a 
pensão paga pelo IPSEMG. A Constituição impôs ainda o pagamento de pensão integral, 
o que implicou a alteração de seu cálculo a partir de 1991. Ainda que não seja nos 
moldes estipulados pela Constituição, representou, sem dúvida, um aumento de seu 
valor. 
4.2.4 Complementação de pensão 
A complementação de pensão aos dependentes, até que perfaça o valor 
total da remuneração do cargo do ex-servidor, constitui privilégio de algumas categorias, 
sendo variável a forma de sua concessão 
Além dos fundos constituídos com tal finalidade, a complementação pode 
ocorrer exclusivamente por conta dos cofres públicos. Nesse caso, o pagamento é feito 
pelo órgão de lotação do ex-servidor ou diretamente pelo Tesouro estadual, via pensão 
do Tesouro. 
No caso da complementação via fundos encontram-se os servidores do 
DER (Derminas), da Assembléia Legislativa (PRELEGIS) e do IPSEMG (Fundo 
Supletivo). 
No caso da DERMINAS - Sociedade Civil de Seguridade Social, criada 
em 1981, são contribuintes os servidores ativos e aposentados do DER-MG, por livre 
opção e o DER, na qualidade de patrocinador 
A contribuição dos servidores varia de 1,5% a 6,5% do salário-base. 
Estão incluídos no salário-base o vencimento recebido pelo exercício do cargo, os 
qüinqüênios e adicional trintenário, o adicional noturno, os valores referentes a 
substituições em cargo de provimento em comissão por período igual ou superior a 180 
dias consecutivos e a gratificação especial. A contribuição do DER é de 2,52% do valor 
total da folha de remuneração bruta dos empregados. 
O Fundo de Previdência Complementar do Funcionário da Secretaria da 
Assembléia Legislativa (PRELEGIS), criado em 1984, tem como principal objetivo 
complementar a pensão deferida pelo IPSEMG. São contribuintes do PRELEGIS os 
funcionários ativos e inativos da Assembléia Legislativa, na qualidade de segurados, os 
próprios pensionistas e a Assembléia Legislativa, como patrocinadora. Também nesse 
caso a inscrição não é obrigatória. 
A alíquota de contribuição do segurado varia de 2% a 5,02% do valor de 
sua remuneração, proventos ou da pensão recebida; a da Assembléia Legislativa é de 7% 
de sua folha de pagamento 
É interessante ressaltar que a contribuição da Assembléia Legislativa era 
de 2% até 1993, passando para 7% em 1994. Esse aumento significativo na participação 
da Assembléia, num contexto de crise fiscal e financeira do Estado e de queda da 
remuneração da grande maioria dos servidores, evidencia a capacidade de pressão dos 
funcionários do Legislativo, distinguindo-os da maior parte dos servidores estaduais. 
O Fundo dos servidores do IPSEMG - Fundo Supletivo criado em 
1974, visa, principalmente, à suplementação de pensão e aposentadoria (quando for o 
caso). A contribuição dos servidores ativos e inativos do IPSEMG é de 2% do valor de 
suas remunerações ou proventos. Os beneficiários de complementação de pensão 
também contribuem com 1% do valor do benefício. A contribuição do IPSEMG é de 3 % 
da remuneração do servidor. 
A respeito do Fundo Supletivo, é interessante ressaltar, ainda, alguns 
aspectos O primeiro refere-se à obrigatoriedade de filiação por parte de todos os 
funcionários do IPSEMG, o que o distingue dos dois primeiros 
O segundo refere-se à própria condição do IPSEMG de órgão com 
autonomia financeira, o que lhe permite garantir a seus funcionários benefícios não 
atribuídos à maioria dos servidores estaduais. Conforme já colocado, essa autonomia se 
deve a um preceito legal que destina a contribuição previdenciária para o mesmo. Assim, 
os recursos provêm, na verdade, do próprio Tesouro. Salienta-se, aqui, que tais 
benefícios incluem ainda a jornada de trabalho de quatro horas para os servidores com 
curso universitário. 
O terceiro refere-se à existência de um projeto propondo mudanças nas 
atuais regras do Fundo. Dentre elas está a mudança no percentual de contribuição dos 
servidores, que passaria a variar de 1% a 2%, dependendo do salário, e a elevação da 
contribuição do IPSEMG para 3,9%. O novo projeto prevê ainda a introdução de novos 
benefícios, dentre eles o estabelecimento de convênios com instituições médico-
hospitalares. Para funcionários de um órgão encarregado da assistência à saúde do 
Estado, a demanda por convênio desta natureza é mais um indicador das dificuldades por 
que passa o IPSEMG. 
No caso da complementação feita pelo respectivo órgão de origem do ex-
segurado estão os dependentes dos magistrados do poder Judiciário, dos servidores de 
carreira da Procuradoria Geral e dos servidores da Assembléia Legislativa. 
O pagamento de complementação de pensões aos dependentes dos 
magistrados do poder Judiciário (juizes e desembargadores) é feito pelo Tribunal de 
Justiça, sendo deduzido o valor pago pelo IPSEMG. 
Embora não se tenha conseguido informações relativas ao número e valor 
das pensões pagas, os dados do Balanço Geral do Estado evidenciam o crescimento 
acentuado das despesas com pensionistas do poder Judiciário - 265% -, quando se 
consideram os anos 1982 e 1993 (A PROBLEMÁTICA 1995). 
Tal crescimento resultou num aumento da participação dos pensionistas 
do Judiciário no valor total da despesa com pensionistas do Estado (de 8,14% em 1982 
para 14% em 1993). 
Papel fundamental teve a Constituição de 1988 nesse processo. Além de 
ter determinado o pagamento de pensão em valor integral, fortaleceu a estrutura do 
poder Judiciário. Deve-se ressaltar, que antes da Constituição, as complementações 
pagas pelo Tribunal de Justiça garantiam o recebimento do valor total do vencimento, e 
não da remuneração do ex-servidor, como passou a ocorrer a partir de então. 
Isso significa que a elevação dos gastos com os pensionistas do Judiciário 
faz parte de um movimento maior, no qual se observa também a elevação dos gastos 
com os servidores inativos e ativos, resultando numa maior participação do Judiciário na 
despesa total do Estado com pessoal, conforme foi colocado no capítulo anterior. 
No caso dos servidores da Assembléia Legislativa, a complementação de 
pensão pode ser feita via PRELEGIS ou diretamente pela Assembléia. Nesse último 
caso, para os dependentes de servidores que morreram antes da criação do PRELEGIS 
ou não se filiaram a ele. 
Qualquer que seja a forma, os dados do Balanço Geral indicam que 
também nesse caso houve um aumento significativo dos gastos com pensionistas, no 
âmbito de um crescimento dos gastos com o pessoal do Legislativo. Observando-se o 
movimento no período 1982/93, conclui-se que o crescimento se deu, principalmente, 
depois de 1989 e, portanto, após a promulgação da Constituição (A PROBLEMÁTICA 
1995). 
Por fim, existem as complementações aos dependentes dos membros do 
Ministério Público, dos auditores do Tribunal de Contas e dos deputados estaduais, 
feitas diretamente pelo Tesouro estadual via "pensões do Tesouro". 
De acordo com a Tabela 4.6, era de 2175 o número de benefícios 
referentes à complementação de pensão aos dependentes de ex-servidores filiados ao 
IPSEMG, em março de 1994. Desse total, 55% eram de ex-servidores do DER, 20% de 
ex-servidores cujos dependentes recebiam via pensão do Tesouro (SEF), 11% de ex-
servidores do Tribunal de Justiça e 14% de ex-servidores da Assembléia Legislativa, 
IPSEMG, Tribunal de Contas e Procuradoria da Justiça. 
Tem-se, portanto, a grande maioria dos servidores do Estado é 
discriminada dessa possibilidade Nesse sentido, a colocação de uma servidora cujo 
órgão possui fundo com vistas ao pagamento de complementação: "Qualquer servidor 
pode ter sua pensão complementada, basta que consiga uma patrocinadora", não 
encontra respaldo na prática 
4.3 Considerações finais 
Tudo isso posto, pode-se concluir que o sistema de previdência dos 
servidores púbücos de Minas Gerais é fragmentado e heterogêneo, tanto no que se refere 
à forma de custeio dos benefícios oferecidos quanto às regras de elegibilidade dos 
mesmos. 
A um sistema mais geral, representado pelo pagamento das 
aposentadorias pelo Tesouro e pensões pelo IPSEMG, superpõe-se uma multiplicidade 
de regimes especiais que, além de beneficiar de modo restrito os servidores, dificulta a 
sua transparência e contabilidade 
TABELA 4.6 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO DO SEGURADO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBUCOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS (IPSEMG) 
MAR. 1994 
Ó R G Ã O D E O R I G E M 
D O S E G U R A D O 
Ó R G A O 
C O M P L E M E N T A D O R 
N U M E R O D E 
BENEFÍC IOS 
Assembléia Legislativa Assembléia Legislativa 54 
IPSEMG Fundo Supletivo 226 
DER Derm irias 1199 
Assembléia Legislativa Prelégts 16 
Tribunal de Contas Tribunal de Contas 12 
Tribunal de Justiça Tribunal da Justiça 233 
Procuradoria de Justiça Procuradoria de Justiça 6 
Nao divulgado Secretaria da Fazenda 429 
TOTAL 2175 
Fonte: A PROBLEMÁTICA DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
NO PERÍODO 1962-93. Belo Horizonte:Fundação João Pinheiro, 
Escola de Governo de Minas Gerais, 1995. 
No que se refere à aposentadoria, além da redução no tempo de serviço 
prevista para algumas categorias (professores, magistrados, deputados e policiais civis e 
militares), existem as diferenças acentuadas no valor dos proventos, reflexo dos níveis de 
remuneração também diferenciados entre os distintos quadros de carreira. 
Também com relação às pensões, as diferenças relacionam-se diretamente 
com a posição ocupada pelo servidor no Estado 
Além da existência de três institutos com regras de concessão e planos de 
custeio e de benefícios distintos, existem as pensões pagas pelo Tesouro e os arranjos 
forjados com vistas à complementação de pensão que privilegiam um grupo pequeno de 
servidores. No caso das pensões do Tesouro, originalmente criadas para amparar os 
dependentes de servidores que não possuíam outro tipo de pensão ou aqueles vítimas de 
acidente de trabalho, tiveram seus critérios de elegibilidade estendidos, de modo a 
beneficiar categorias de servidores na forma de complementação de pensão. Assim, 
também para as complementações, não existe uma regra básica. Elas podem ocorrer via 
Tesouro -deputados, membros do Tribunal de Contas e do Ministério Público -, 
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diretamente pelos órgãos - magistrados do Judiciário e procuradores -, em ambos os 
casos sem a participação dos servidores, e, finalmente, via fundos, o que pressupõe a 
participação dos servidores no seu custeio. 
Observando os diversos arranjos existentes no Estado pode-se concluir 
que é extremamente desigual a apropriação dos benefícios previdenciários pelos diversos 
quadros de carreira do Estado. 
Tem-se, portanto, que se a reforma da previdência precisa ser enfrentada, 
dado o crescimento acelerado do comprometimento da receita com o pagamento de 
inativos, ela terá que passar necessariamente pelo enfrentamento dessas desigualdades 
que agridem as regras básicas de justiça social. 
CONCLUSÕES 
O objetivo geral desse trabalho foi o de dar transparência aos diversos 
arranjos existentes no estado para fazer face aos gastos previdenciáríos com seus 
servidores e demonstrar que a heterogeneidade das regras de custeio e benefícios insere-
se no conjunto das disparidades existentes no âmbito dos gastos com pessoal, as quais se 
constituem, por sua vez, em uma das manifestações concretas do processo de 
diferenciação que se operou no corpo da burocracia pública ao longo do 
desenvolvimento do Estado em Minas Gerais. 
A análise da trajetória do Estado mineiro, da forma como ele se adiantou 
aos interesses dos capitais locais e se tornou protagonista de um processo exitoso de 
industrialização, expõe a capacidade de frações de sua elite de consolidarem posições no 
interior do mesmo e de estabelecerem a seletividade das políticas públicas em sintonia 
com os requerimentos da acumulação capitalista. 
Ao longo do período de "preparação institucional" que antecedeu o 
significativo crescimento industrial do início dos anos 70 e no qual as elites mineiras 
buscaram recuperar a posição do estado no cenário federal, ocorreu uma significativa 
expansão do aparato estatal. 
A criação de entidades mais modernas, na maioria das vezes como 
estruturas anexas, já que era essa a postura de menores custos políticos, acarretou, 
muitas vezes, a superposição de funções e a concorrência inter e intra instituições. 
Tal qual ocorreu em nível nacional, a modernização no plano económico-
administrativo foi acompanhada, no plano institucional, de uma centralização dos 
comandos nas mãos do Executivo e, especificamente, de uma fiação de sua burocracia. 
Tomando para st a tarefa de organizar a máquina, de modo a exercer novas funções, o 
Executivo criou inumeráveis órgãos, carreiras e cargos, num movimento destinado a 
satisfazer necessidades imediatas e que prescindiu de uma coordenação geral. 
Acrescente-se, ainda, que, no contexto em que foi promulgado, os esforços com vistas à 
descentralização devem ser compreendidos como iniciativas que objetivaram, 
basicamente a distribuir tarefas. As conseqüências danosas sobre a capacidade de 
coordenação geral da máquina não tardariam a acontecer. 
O processo de criação de uma estrutura capaz de articular os interesses do 
capital com as pressões, no sentido de amenizar as tensões criadas pela sua expansão e, 
assim, com grande capacidade interventora, foi também o de formação de um corpo 
burocrático extremamente diferenciado. 
Essa diferenciação, que passou também pelo posicionamento distinto 
diante dos rumos que deveriam ser dados às políticas públicas, resultado da inscrição das 
contradições de classe no seio do Estado, foi sendo evidenciada, principalmente, pela 
capacidade também distinta de participar da definição desses rumos. 
O acesso ao núcleo dirigente do Estado, permitiu às frações da burocracia 
aglutinar recursos de poder e autonomia capazes de instituir aquilo que Abranches 
(1987) denominou de "jurisdições fechadas" no interior do Estado, condição 
imprescindível para a obtenção de privilégios. 
Papel fundamental teve, para tanto, a institucionalização do planejamento 
que colocou na linha de frente um grupo de técnicos alocados, principalmente, nas 
empresas estatais, mas também em autarquias, fundações e alguns poucos órgãos da 
administração direta. Esses técnicos distinguiam-se dos demais servidores não apenas 
pelos seus níveis mais elevados de salários mas, principalmente, pelas alianças que 
conseguiram estabelecer dentro e fora do aparato estatal, que lhes garantiram uma 
grande mobilidade interinstituicões estaduais e também o acesso a altos postos na 
iniciativa privada. É nesse sentido que se podem relacionar os privilégios de algumas 
categorias como contrapartida de posições assumidas com o sentido de proteger os 
interesses capitalistas. 
Além dos técnicos ligados ao planejamento e diretamente envolvidos com 
o processo de acumulação de capital, assistiu-se, nos anos 80, a um movimento de 
fortalecimento das carreiras jurídicas e dos poderes Legislativo e Judiciário, consolidado 
pela Constituição estadual de 1989. 
Os ordenamentos jurídicos relativos aos servidores foram dando conta 
dessa diferenciação. Se, por um lado, foram sendo criadas regras gerais capazes de 
garantir a igualdade formal dos mesmos, por outro, ocorreu uma proliferação de leis 
garantindo benefícios para categorias especificas. Se as regras gerais foram sempre bem 
enfatizadas e divulgadas, esses benefícios, articulados nos "subterrâneos" do aparato 
estatal, passaram, na maioria das vezes, despercebidos. 
A forma como o Estado se desenvolveu em Minas ensejou o surgimento 
de uma elite burocrática que, de segmento originalmente instituído para realizar a 
mediação Estado/sociedade, colocou-se como canal de representação de interesses, 
passando, inclusive, a articular os seus próprios. 
Essas condições ensejaram a perda de legitimidade do Estado, que se 
tornou extremamente vulnerável à pressão de grupos de dentro e de fora do aparato 
estatal. Proliferam-se, assim, disputas interburocráticas no sentido de se viabilizar o 
atendimento de interesses particulares e uma corrida por vantagens, obtidas à margem do 
controle da sociedade e, mesmo, do núcleo dirigente do governo. 
Respaldados na falta de transparência que, em geral, caracterizam as 
contas públicas, alguns grupos conseguem reivindicar, através da manipulação de 
recursos de poder, não apenas aumentos no valor de suas remunerações mas, também, o 
estabelecimento de vinculações salariais (ainda que inconstitucionais), de isonomia, de 
apostilamento e de benefícios previdenciários mais generosos. Com relação à isonomia, 
categorias privilegiadas de servidores estabelecem um processo de reivindicação por 
equiparação salarial não apenas para funções semelhantes mas baseado também na 
precedência hierárquica, no tamanho da responsabilidade, dentre outros. A fragilidade do 
Estado, que ensejou tais procedimentos, o tem impedido de se posicionar frente a 
interesses tão divergentes, contribuindo para o agravamento da crise do setor público 
que se coloca, hoje, como uma das vertentes da crise do Estado. 
Explicitar o processo de construção dessas diferenciações, requer o 
acompanhamento minucioso dos debates e trâmites que envolveram a negociação e 
aprovação da legislação sobre a qual essas distorções encontram-se assentadas. Isso, no 
entanto, extrapola os objetivos do presente trabalho, se colocando como um possível 
desdobramento do mesmo. Objetivou-se, aqui, conhecer e evidenciar as conseqüências 
desse processo em relação à estrutura de remuneração e de benefícios previdenciários 
dos servidores estaduais.. 
Foi possível perceber que, para o conjunto dos servidores pagos 
diretamente pelo Tesouro estadual, a apropriação extremamente desigual dos gastos com 
e. 
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pessoal é um fenômeno que se agravou na última década, principalmente a partir da 
Constituição, porque o ônus dos cortes nas despesas de pessoal, acarretando forte 
oscilação nos últimos anos, não foi igualmente distribuído. Enquanto a participação do 
Executivo sofreu significativa redução, os poderes Legislativo e Judiciário elevaram suas 
participações. As possibilidades de enfrentamento dessa questão são extremamente 
complexas, já que essas distorções encontram-se respaldadas em legislação. Acrescente-
se, ainda, que, embora seja tema recorrente nas diversas constituições, a questão da 
isonomia nunca passou de letra morta, tendo em vista as inúmeras possibilidades para 
contornar a questão. 
Verificou-se ainda, que as disparidades não se restringem àquelas 
observadas a partir da comparação dos três poderes. Particularmente no Executivo, onde 
a disponibilidade de dados permitiu constatar tal fenômeno ao longo dos últimos 13 
anos, carreiras fortes, em geral envolvidas com as funções típicas do estado (carreiras 
jurídicas, fiscalização, dirigentes), convivem com inúmeras outras com baixos salários e 
cujos servidores não vislumbram mais a contributividade social de seu trabalho, dentre 
elas, aquelas que desempenham atividades meritórias, como saúde e educação. Essa 
constatação não é válida apenas para a administração direta, o que derruba o mito da 
superioridade da administração indireta como um todo. 
A forte oscilação experimentada pela remuneração das carreiras do 
Executivo no período analisado (1982-94), com os níveis dos últimos anos aquém 
daqueles verificados nos primeiros, jogou por terra os frágeis esforços no sentido de 
estruturar carreiras com perspectiva de longo prazo. Nesse sentido é que se pode dizer 
que as medidas com vistas a valorizar o servidor nunca passaram de figura de retórica. 
Além das discrepâncias salariais, observou-se, também, a grande 
capacidade de algumas categorias de funcionários de se manterem alijados das iniciativas 
com vistas a dar maior transparência à gestão pública Foi o que aconteceu com o Censo 
dos Servidores, que abrangeu apenas os servidores do Executivo e, ainda assim, excluído 
o pessoal de carreira do Ministério Público. Conseguir retirar a folha de pagamento do 
controle da Superintendência Central de Pagamento de Pessoal também é fator que 
diferencia os servidores. Neste último caso estão os servidores da Polícia Militar, do 
Judiciário do Legislativo e do Ministério Público. 
Com relação à questão previdenciária, a pulverização de sua gestão e a 
multiplicidade de planos de custeio e benefícios não permitem tratá-la enquanto um 
sistema, mas como uma soma de arranjos particulares, independentes entre si e pouco 
transparentes. 
A investigação desses arranjos permitiu concluir que eles se encaixam 
perfeitamente na complexa rede de diferenciações presente no corpo do funcionalismo e 
que garante a apropriação extremamente desigual do excedente econômico produzido 
pelo Estado. Conforme também foi constatado, essas disparidades constituem um 
subproduto da forma de expansão do aparato estatal em Minas, que contou, para a sua 
consolidação, com a total falta de controle por parte do conjunto da burocracia e, 
principalmente, da população. 
Tem-se, portanto, que o encaminhamento da questão previdenciária do 
servidor público mineiro insere-se num contexto bem mais amplo, que não se esgota na 
necessidade de equacionar o problema do crescimento acelerado do número de inativos, 
mas requer o enfrentamento dos arranjos corporativos, que além de impedirem que as 
regras tenham um caráter universal, desejável em condições de democracia, elevam as 
despesas com pessoal, sem que seja possível, sequer, contabilizá-los, devidamente. 
Aliás, com relação a esse último aspecto, a necessidade de reduzir os 
gastos exige um tratamento mais sério, que vai além da improvisação dos cortes súbitos, 
requer, antes de mais nada, a transparência da conta da previdência com todos os seus 
detalhamentos e a realização de estudos que projetem o crescimento dos inativos e 
pensionistas. Só assim será possível situar a discussão da questão previdenciária fora do 
campo das especulações. 
Tem-se, no entanto, que a forma de expansão do Estado, ensejando a 
expansão de procedimentos tão excludentes, o tornou também extremamente frágil e 
incapaz de se posicionar frente a interesses tão divergentes. Essas são, portanto, as 
condições sob as quais o Executivo toma, novamente para si, a tarefa de reformar o 
Estado. 
A história mostra que, mantida a sociedade distante da discussão ou 
enfocando a mesma, como querem as propostas de inspiração neo-liberal, apenas sob o 
prisma reducionista e apelativo do inchaço da máquina e do Estado, como algo a ser 
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quase que eliminado, corre-se o risco, agora, de que a revisão constitucional não toque 
fundo nessas diferenças. 
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